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1.1- ABERTURA 
1.2- EXPED lENTE 
1.2.1 - Mensagem do Presidente da 

República 
- N9 58/91 (nu 85/91, na origem), resti­

tuindo autógrafos de projeto de lei sancio­
nado. 

1.2.2- Leitura de proposta de emenda 
à Constituição 

- N9 3/91, de autoria do Senador Alfre­
do Campos e outros Srs. Senadores, que 
estabelece a data de entrada em vigor de 
atos normativos, leis e medidas provisó­
rias. 

1.2.3- Requerimentos 
-N9 29/91, de urgência para o Projeto 

de Resolução n~ 1/91, que introduz altera­
ções no Título VI do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

- NY 30/91. de autoria do Senador 
Mansueto de Lavor, solicitando ao --Dr. 
José Antônio Lutzemberger, Secretário 
do Meio Ambiente, iõformação que men­
ciona. 

1.2.4 - Discursos do Ex_pediente 
Senador ESPERIDIAO AMIN -

Aprovação, pelo Congresso Nacional, das 
Medidas Provisórias n% 294 e 295. Inci­
dente nas galerias, durante a votação das 
Medidas Provisórias nO$ 294 e 295. 

Senador AMAZONINO MENDES­
Pressão internacional contra o desenvol­
vimento da Amazdn~a. 

SUMÁRIO 

~Senador MA URlCIO CORR~A­
Escaramuça entre guerrilheiros colom· 
b_ianos e soldados do Exército br:asjleiro, 
na fronteira do Brasil com a Coldmbia. 

Senador FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, como Líder- Projeto de 
regulamentação das m_edidas provisórias. 

Senador EDUARDO SUPL!CY -
Presença, na Casa, do prof. Roberto Lo­
bo, Reitor i:la Universidade de São Paulo. 
Incompatibilidade de dispositivo da Lei 
Orgânica dos Partidos Políticos com o art. 
65 do Regimento Interno do Senado, que 
trata da indicação ~e I!d~J:"eS partidários_. 

SR. PRESIDENTE - Regozijo pela 
presença, na CaSa, do Reitor Roberto Lo­
bo, anunciada pelo Sr. Eduardo Suplicy. 
Promessa de resposta, oportunamente, às 
colocações do Sr. Eduardo Suplicy, con­
cernentes à indicação de líder partidário. 

1.2.5- Requerimento 
- N" 31/91, de ·autorÚt. do Senador 

MaUríCio Corrêa, solicitando ao Ministro 
do Exército;-fufOrmações_que menciona. 

1.2.6- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado n" 10/91, 

de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre critérios para outorga 
e renovação de cpncessã_o ou perrnisão 
de serviço de radiodifusão sonora e de 
sons _e_ imagens. 

-Projeto-de Lei do Senado n" 11/91, 
de autoria do Senador Wilson Martins, 
que altera a Lei n~ 5.197, de 3_de janeiro 
de 1967, que dispõe sobre a proteção ã 

fauna, revoga a Lei n~ 7.65_3_, de 12 de 
fevereiro de 1988, e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei dó Senado n~-12/91,; 
de autoria do Senador Marco Maciel, que 
altera a legislação que dispõe sobre o Fun­
do_ de Garantia do Tempo de Serviço e 
dá outras providências. 

-Projeto de Resolução n~ 6/91, de au­
toria do Senador Jutahy Magalhães, que 
disp6e sobre formalidades e critéiiõ~'"}5ãra 
a apreciação dos atos de~outorga e· de re­
novação de concessão Qú permissãO de 
serviço de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens. 

1.2.7- Comunicação· 
Djl Liderança do PFL, referente à reno­

vação das indicações dos Srs. Senadores 
Edison Lobão, José Agripino e Odacir 
Soares para exercerem a função de Vice­
Líderes do partido no Senado. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Pi-ojeto de Decreto Legislativo n~ 94, 

de 1990 (n9 175/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão ã Rádio Club de Pa"lmas Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem di· 
reito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência moàufada, na 
Cidade de Palmas, Estado do Paraná. 
Aprovado, tendo usado da palavra no en­
caminhamento de sua votação os Srs. Ju­
tahy Magalhãe_s, Maurício Corrêa e 
Eduardo Suplicy. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 95, 
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PASSOS PORTO 
D•retor-Geral do Senado Federal 
AGACIE L DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÊ DE SOUZA 
01retor Adm.n•stratlvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Otretor lndustnal 
fi.ORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
O.retor Adjunto 

de 1990 (nu 185/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con· 
cessão à Rádio Liberdade de Itarema Lt· 
da. para exploração de serviço de radíodi· 
fusão sonora em onda média, na cidade 
de ltarema, EstadO dO teará. Aprovado, 
tendo usado da palavra o Sr. Jutahy Ma· 
galhães. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n·' 96, 
de 1990 (n" 188/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova por 
dez anos, a partir de 10 de setembro de 
1986, a permissão outorgada à Rádio Jor­
nal de Rio Oaro Ltda., arravés da Porta­
ria n\' 998, de 26 de agosto de 1976, para 
explorar, na cidade de Rio Claro, Estaâo 
de São Paulo, s_erviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada. Aprov8:do. 
À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n"' 97, 
de 1990 (n" 189/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que renova per­
missão à Rádio Currais Novos Ltda. para 
explorar serviço de_ radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Cu_r:rais NQ-_ 
vos, Estado do Rio Grande do Norte. 
Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Decr_~to Le_gislativo n" 98, 
de 1990 (n" 190/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão ao Sisterila N arte de Rádio Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Serra, 
Estado do Espírito Santo. Aprovado. À 
promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 99, 
de 1990 (no 238190, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão ao Sistem-a _Oube do Pará de Co­
municação Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão de _s_ons e imagens (televi­
são), na cidade ~e Marabá, Estado do 
Pará. Aprovado. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 100, 
de 1990 (n~ 239/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Tupinambá de Sobral Lt­
da. para explorar serviço de radiodifusão 

EXPEDIENTE 
CENTIIO OAÁFICO 00 SENAOO FIEDEIIAL 

Dúo...O 00 CONCIIIESSO NACIONAL 
lmpreno sob a responHb•hdade da Mesll do Sen.cto h·defal 

ASSINATURAS 

Semestral .. .. . . ... ..... . .. ...•.....•..•......••..••.•..•. CrS 3.519,6S 

T~ragem 2.200-exemplares. 

sonora em freqüência modulada, na cida­
de d_e Baturité, Estado do Ceará. Apro· 
vado. À promulgação. · 

Proj_eto de Decreto Legislativo n" 101, 
de 1990_(-0''"245/90, na Câqlara dos Depu· 
tã.dos), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rede A::;soc@da de Radiodifusão 
Ltdac p~ara explorar, pelo prazo de deZ 
anos, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, n-a -Cidade de Pederneiras, Es­

_tado de São Paulo. Aprovado. À promul­
gação. 

Pr_oj'eto de õeCrefo Legislativo no 102, 
de 1990 (n~ 248/90, na C~mara dos Depu· 
tãdOs}~ que aprova o ato que outOrga per­
missão à Rádio Transpüneral Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anõs; sem-di­
reito d_e exclusiviQade, serviÇo de radiodi· 
fusão sonora em freqüên~ia modulada, na 
cida-ae de La_mb~ri, Estado de Minas Ge­
rãis. Aprovado---:A- prOmulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 103, 
de 1990 (o~ 249/90, na Câmara dos Depu· 
tados), que aprova o atO que renova a 
concessão outorgada à Rádio Cassino de 
Riõ- GTãilae Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão soriora em onda média, 
riã cidade de Rio Grande, Estado do Rio 
Grande do Sul. Aprovado. À promulga· 
ção. _ 

Profeta de Dec-reto Legislativo n" 104, 
de 1990 (n" 250!90; na Cãmara dos Depu­
tadOs), que aprova o ato que outorga per­
missão à Rádio Saudades FM Ltda, para 
exPlorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de 
?ylatão, Esta_do de São Paulo. Aprovado. 
A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 105, 
de 1990 (n~ 252190, na Câmara dos DepU­
tado.,s), que aprova o ato que renova por 
dez anos, a partir de 7 de outubro de 1987, 
a permissão outorgada à Rádio Jornal do 
Povo Ltda., através da Portaria n'·' 1.039, 
de 30 de setembro de 1977, pa.ra explorar, 
na ciâade de Limeira, Estado de São Pau­
lo, serviço de radiodifusão sonora em fre-

qüência modulada. Aprovado. À promul· 
gação. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 106, 
de 1990 (n" 253/90, na Câmara dos Qepu­
tados), que aprova os atos que outorgam 
permissoe·s à Omega Rádio Difusão S!C 
~tda. e a Kiss Telecomunicações Ltda. 
para explorarem.- pelo prazo de dez anos, 
s~m direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Arujá, Estado de São 
Paulo. Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 107, 
de 1990 (n" 254/90, na Câmara dos Depu­
tados}, que aprova o ato que outorga per­
missão à Sintonia- Sistema FM Stereo­
som Ltda. para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência iTIOduiada, na cidaQ_e de Dois 
Córregos, Estado de São Paulo. Aprova-
do. À próniulgáçãá. --

Projeto de Decreto Legislativo 0 6 108, 
de 1990 (n~ 255/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Empresa de Radiodifusão Cam­
pograndense Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direitç de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cjdade de Campo Grande, 
Estado de Mato Grosso do Sul. Aprova­
do. À promufgaçáo-. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 109, 
de 1990 (n" 256!90, na Câmara dos Depu· 
tados), que aprova o ato que renova, de 
acordo com o art. 33, §3?, da Lei no4.117, 
de 27 d"e- agosfõ-de 1962, por dez anos, 
a partir de 28 de fevereiro de 1989, a per­
-missão outorgada à Sociedade Rádio Clu­
be São José dos Campos Ltda., através 
da Portaria n~ 214, de 20 de fevereiro de 
1979, para explorar, na Cidade de São 
José dos Campos, Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada. Aprovado. A promul-
gação. > 

Projeto de Decreto Legislativo n" 110, 
de 1990 (n" 259/90, nã. Câmúa_dos Depu-
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tados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Prata FM S/C Ltda. para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em fre_qüência modulada, na cida­
de de Águas da, Prata, Estado de São_ Pau­
lo. Aprovado. A promulgação. 

Projeto de Decreto Lbgislativo no 111, 
de 1990 (n" 266/90, na Cãmarã dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à Rádio Vale do Rio Paraná Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Presidente El?itáCio, Estado de 
São Paulo. Aprovado. A promulgação. 

Projeto de Decreto Legislativo no 112, 
de 1990 (n• 275/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão à TV Minas Sul Ltda. para_explo­
rar, pelo prazo de quinze anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão), na 
cidade de Varginha, Estado de Minas Ge­
rais_,_Aprovado. À promulgação. 

Projeto de Dec!eto Legislativo nõ' 113, 
de 1990 (n~ 307/90, na Câffiã.ra dos Depu­
tados), que aprova o ato que autoriza a 
Prefeitura Municípal de J aguariúna a exe­
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusiVidade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüêricía modulada, com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de 
Jaguariúna, Estado de São_ Paulo. Apro­
vado. À promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n~ 6, de 1990 
(n~ 827/88, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que au­
toriza a reversão ao Município de Poconé, 
Estado de Mato Grosso, do terreno que 
menciona. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara no 38, de 
!990 (n' 3.287189, na Casa de origem), 
que autoriza os táxis a portarem painéis 
publicitários fixados no teto. Aprovado. 
À sanção. 

Projeto de Lei do Senado no 164, de 
1989-Complementar, de autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso,_que 
regula a competência para instituição do 
imposto sobre herança e doação, nas con­
dições previstas no inciso !11 do § 1 ~ do 

art. 155 da Constituição Federal. Votação 
adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado nõ' 335, de 
1989, de autoiia do Senador Márcio La­
cerda, que regulamenta o art. 2:27, § 6~, 
da Constituição Federal, dando nova re­
dação ao item 1'! do art. 52 e 7~ do art. 
54 da Lei n" 6.015, de 31 de_ dezembro 
de 1973. Vot~ção.adiada por falta de quo­
rum. 

Projeto de_ ResOlUção n~·l7, de 1987, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
institui o Museu Histórico do Senado e 
dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Requerimento é1( de 1991, de_ auto­
ria dq Senador G~ribal,di AI.ves Filho, so­
licitãndo a transcriÇão; no-s Anais do Se­
nado Federal, do editorial intitulado "Um 
N:ovo Congres~o'\ publicado no jornal 
Correio B_razil_~ense, de 17 de fever~iro de 
1991. Votaç~o ad_iad~ por falta de quo­
rum. 

Projeto de-Lei da câmara·it" ~.-de 1983 
(n6 5.356/81~-.na -~a de origein); quere­
gulamenta as profissõeS da área de proces~ 
sarnentO eletrônico de dados e dá outras 
providências. Vofaçã(t adi3da Por falfa de 
quorum. · - - · ·-· - - -

Projeto- de Lei_ d_o Senado n_Ç 
168189-C,omplementar, de autoria do Se­
nador Fernando Henri_qu~ Car~doso, que 
regula as limitações ao podei' de tributar, 
n,os termos _elo incisõ li do art. 146 da 
Constituição Federal. Discussão sobresta· 
da, por falta de quorum para votação do 
Requerimento no 27/9!, _lj~o _em sessão 
ant~rior. · - - _ -

Projeto de Lei do Senado n~ 208/89, 
que dispõe sobre os objetivos_ da e9ucação 
superior, estabelece çtitérios_ para a orga­
nização e_ funcionam~nto das universida­
des _brasileir(\s e dá outras providências. 
Discussão sobrestada, por falta de quorum 
para a votação do Requefimento n~ 28/91, 
lido em sessão anterior. 

Projeto de Lei do Senado n9 94/88-Com­
plementar, que dispõe sobre a relação de 
emprego protegida contra despedida arbi­
trária ou sem justa causa e dá outras provi­

_dências._DjscuSsão sobrestada, por falta 
de quorum, para votação do Requerimen-

to no32f91, subscrito pelo Sf. Odacir Soa­
res e outros líderes, lido nesta oportu· 
nidade de adiamento da discussão para 
o dia _5-4-91. (Tramitando em coOjunto 
com _o Projeto de Lei do Senado n~' 
214/89-Compiementar .) 

Projeto de Lei do Senado n" 
214/89-Complenlentar, que dispõe sobre 
a proteção da relação de emprego contra 
a dispensa arbitrária ou sem justa causa 
e dá outras providências,_ Discussão SO· 

brestada, por falta de quorum para vota­
ção do Requerimento n~ 32/91, subscrito 
pelo Sr. Odacir Soares_ e: ÇJI,Itros líderes, 
lido nesta oportunidade, de adiamento da 
discussão para o dia 5-4-9L (Tramitando 
em conjunto com o Projeto d_e Lei do 
Senado n" 94/88-Complementar.) 

1.3.1- Comunicação da Presidênci_a 
-Prejudicialidade do Requerimento 

n~ 29/9_1, lido no Expediente da presente 
sessão, em virtude da falta de quorum 
para Sua apre-ciação. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
Senador EDUARDO SUPL!CY -

Atentado ao Presideilte do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de ·Rio Maria, Sr. 
Cail~s Cabral. - - _ 

Senador JUTAHY MAGALHAES­
Conclu~ões das pesqui~as -do _1!3_QE que 
lastreiam a política nacional de habitação. 
Apelo ao Miriistro da Agricultura em fa­
vor da lavoura cacaueira na Bahia. 

Senãdor JOÃO CALMON- Recicla­
gem de lixo em Vitória - ES, possibli­
tando distribuição gratuita de material es­
colar aos alunos das escolas públicas. 

Senador LOURIVAL BAPTISTA -
FaleCimento do jornalista Jorge Carlos 
Gomes-. -

Senador ODACIR SOARES- Pioje­
to de Regulilmentação das medidas provi­
sórias. 

1.3.3 --Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- CONSELHO DE SUPERVISÃO 

DO CENTRO GRÁFICO DO SENADO 
FEDERAL 
-164~ e 165• Atas de Reuniões. 
3- MESA DIRETORA 

Ata da 9" Sessão, em 5 de março de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Alexandre Costa e Dirceu Carneiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
Aluizio Bezerra - Antonio Mariz - César 

Dias - Chagã.S Rodrigues - Cid Sabóia de 
Carvalho - Darcy Ribei:r:o - Dirceu Car­
neiro- Esperidião-Amin- Fiàviano MeiO 
- Francisco Roilemóerg - Gerson Camata 

-Guilherme Palmeira- Humberto Lucena 
-João Calmon - Jonas Pinheiro - Josa-
phat Marinho -José Fogaça - Lourival 
Baptista- Mansueto de Lavor- Marco Ma-
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ciel - Mauro Benevides - Meira Filho -· 
Nabor Júnior -Nelson Wedekin -Ney Ma­
ranhão- Odacir Soares- Rachid Saldanha 
Derzi- Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
menta de 31 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessãc;>. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr... !9 .Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei san~ 
cio nado: 

NY 58/91, na origem), de 1" de março do 
corrente, relativa ao Projeto de Lei de Con­
versão n~ 7, de 1991, que-estabelece regras 
sobre preços e salários e dá outrasprovidên­
cias. 

(Projeto que se ltailsformou na Lei n~ 
8.178, de i'' de março de 1991.) 

O SR. PRESIDI;NTE {Alexandre Costa) 
-O Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta de emenda consti­
tucional que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguíntei: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N• 3, DE 1991 

Estabelece a data de entrada em vigor 
de atos normativos, leis e medidas provi­
sórias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do art. 60, § 39, 
da Constituição Federal, promulgam a se­
guinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 1" Dê-se ao parágrafo úD.ico do art. 
62 da Constituição Federal a seguinte reda­
ção: 

"'Art. 62. 
Parágrafo único, As medidas provisó­

rias perderão eficácia:. se não forem con­
vertidas em lei, no prazo de trinta dias, 
a partir de sua entrada em vigor, deven­
do o Congresso- Nacional disciplinar as 
relações jurídicas delas decorrentes.'' 

Art. 2~ Acrescente-se ao art. 66, da 
ConstituiçãO Federal, o seguinte parágrá.fo: 

riedade da lei, quando não fixado outro pra­
zo, começaria, no .Distrito Federal, três dias 
depois de publicada, com prazos de quinze 
até cem dias para outros estados, conforme 
sua sitlúiÇão geográfica. 

Pelo Decreto-Lei n" 4.657, de 4 de setem­
bro de 1942, conhecido como Lei de Intro­
dução ao Código_ Civil Brasileiro, salvo dispo­
sição erp __ contrário, a lei começa a vigorar­
em todo o País quarenta e cinco dias depois 
de oficialmente publicada. 

Destarte, tendo em vista a faculdade con:_ 
cedida nas duas leis citadas, ficou sempre a 
critério do legislador determinar a data em 
que a lei entrará em vigor. E os legisladores, 
por considerarem vantajosa a rotina iniciada 
por Getúlio Vargas ou por outros motivos 
que não interessa colocar em destaque, quase 
sempre determinam que a vigência da lei co­
meça na data de sua publicação. 

Nos regimes democráticos, os Poderes Le­
gislativo e ExecutiVo agem em riO IDe e- em 
benefício da população. O_ processo legisla­
tivo há de ser inteiramente transparente. Na 
elaboração dos projetos, qualquer cidadão 
tem o s-agrmio direito de participar por meio 
de sugestões, visto que as leis irão criar, am­
pliar, restringir ou extinguir seus direitos. 

O projeto de lei apresentado por dePutado, 
senador, presidente da República, Supremo 
Tribunal Federal, tribunais superio"res, pro­
·curador- geral da República e de -iniciativa 
popular é obrigatoriamente publicado no 
Diário do Congresso, e sua discussão e vota­
ção são públicas. Daí decorre que qualquer 
cidadão e empresa interessados poderão 
acompanhar sua tramitação até final promul­
gação e publicação. A realidade, no entanto, 
demonstra que apenas as entidades que man­
têm lobistas ou observadores no Congresso 
estão a par da tramitação dos projetos e, an­
tes de sua conversão em leis, tomam as medi­
das mais adequadas à proteção de seus inte­
resses. Além dessas corporações, que dis­
põem das preciosas informações de seus lo­
bistas ou observadores, a:penas uma ínsigni­
ficante parcela da população (geralmente ma-
gistrados, advogados_ e contadores) tem co­
nhecimento da existência da nova lei pela 
leitura do Diário Oficial. Somente quando 
se trata de matéria que afeta grande número 
de pessoas, terão elas conhecimento da exis­
tência da nova lei pela imprensa ou pela tele­
visão. Daí por que não deve a lei entrar em 
vigor na data de sua publicação, a fim de 
que o maior riúmero de pessoas por ela atin­
gido tenha conhecimento de seus dispositivos 
antes de sua -obrigatoriedade. Seria mais um 

"Art. 66. ········~ .•. ,.-..--·---~~importante passo no -caminho da educação 
........ ...... *""*·~·-'" - para a democracia. 
§ s~ Salvo nos casos de guerrat esta-

do de defesa, estado de !'títio e de .inter- Por outro lado, quanto à medida provi-
venção federal, quaisquer atos norma- sória, cumpre destacar os seguintes aspectos: 
ti vos, leis e medidas provisórias somente a) o legislador por excelência é o Poder 
entrarão em vigor após decorridos cinco Legislativo, que jamais surpreende a popula-
dias de sua publicação." ção, visto que, na elaboração das leis, não 

há mistério, segredos ou surpresas. Não se 

Justificação 

Conforme dispunha o art. za da Lei n? 
3.071, de 1" de janeiro de 1916, a obrigato-

deve admitir, portanto, em relação às medi­
das provisórias, em cuja elaboração há quase 
sempre mistério e surpresa, não tendo como 
acautelar seus interesses, que eram legítimos 

e legais até a publicação de medida provf­
sória; 

b) não se concebe que o Presidente daRe­
pública possa- utilizar-se d_e medidas de im­
pacto. muitas vezes draconianas, de conheCi­
mento apenas de um restrito número de as­
sessores, tomando de surpresa toda a popu­
láção do País, inclusive oS representantes do 
povo, eleitos para legislar em seu nome. Con­
tra os próprios deputados e senadores, os 
efeitos da medida provisória são instantâneos 
e fulminantes_. De tais efeitos s_omente podem 
evitar Q Presidente da República e seus asses· 
sores que elaboraram o texto da medida pro­
visória, o que não é razoável, nem demo-_ 
crático; 

c) os efeitos da medida provisória rios cam­
pos econômico e social poderão ser úteis ou 
nocivos à população. Somente o tempo defi­
nirá se tais efeitos serão benéficos ou prejudi­
ciais. Daí ser essencial que a própria popu~ 
!ação tenha conhedmento prévio das novas 
regras legais, de modo que cada qual escolha 
a forma de agir antes de sua vigência. Do 
contrário, o cidadão passa a cobaia; 

d) se as medidas provisórias somente en­
trarem em vigor cinco dias após a sua publica­
ção, diminuirá a sua freqiiência, passando o 
Presidente da República a utilizar, preferen­
temente, projetos de lei, para os quais, quari­
do conveniente, solicitará urgéncia; 

e) já se nota repúdio da população ao uso 
indiscriminado de medidas prov-iSória"s. E 
nós, os ·membros do Congresso Nacfonal, 
sensíveis à opinião dos eleitores, já não con­
seguimos ocultar nossa antipatia em face das 
notícias da publicação de novas medidas pro­
visórias. É indispensável a harmonia entre 
todos os poderes da União, conforme pre­
visto no art. 2~ da Constituição. E, atualmen­
te, a grande profusão de medidas provisóriaS 
prenuncia a desavença entre o Legislativo e 
o Executivo, o que, segundo mostra a Histó­
ria, tem sido um dos fatores predominantes 
da instituição dos regimes de arbítrio em nos­
so País. Urge que os poderes Legislativo c_ 
Executivo ajam o mais harmônicamente pos­
sível, a bem· da tranqüilidade e prosperidade 
da Nação. -

f) tendo em vista o disposto no art. 62 da -
Constituição Federal, cabe ao Presidente da 
República decidir relevância e urgência d~ 
adoção de medida provisória com força de 
lei. Daí a razão desta emenda que, sem lhe 
tirar essa prerrogativa, acautelará legítimos 
interesses da população; 

g) há forte corrente no Congresso no senti­
do de se substituir a medida provisória pelo 
decreto-lei, limitando as matérias de sua com­
petência. Essa tendência se avoluma cada vez 
mais, pois nós, os congressistas estamos Che­
gando à conclusão que desempenhamos, qua­
se que exclusivamente nossas funções em tor­
no das medidas provisórias e da apreciação 
de vetos presidenciais, cuja votação tem pre­
ferência. Nós, deputados e senadores, esta­
mos nos compenetrando cada vez mais de 
que o principal legislador no Brasil é o Presi­
dente da República e somos, irrisoriamente, 
considerad_os legisladores apenas por sermos 
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membros do Poder Legislativo. E se esse sen· 
timento de frustração chegar ao ponto de 
ebulição, perderemos os congressistas. per· 
derá o Presidente da República, perderá a 
democracia, ganharão apenas os eternos 
amantes da ditadura. 

A presente_emenda constitucional deveria 
constar de um artigo a ser inserido no texto 
constitucional vigente, o que, no entanto, é 
desaconselhável por exigir renumeração dos 
artigos subseqüentes. Poderia, também. 
compor o n" LXXVIIl do art. su da Consti· 
tuição por c_onstituir, inquestíonavelmente, 
um direito individual e coletivo. Os Poderes 
Legislativo e Executivo emanam d_o povo, 
ao qual devem servir. E povo algum estará 
de acordo com leis, medidas provisóriaS, de· 
eretos e decisões de autoridades públicas que 
o surpreendem e o sobressaltam periodica· 
mente. No entanto, por tratar especialmente 
de leis e medidas provisórias com força de 
leis, prefeiimos considerá-Ia como parte com­
ponente do art. 66, que está colocado no Títu­
lo IV, Cap(tulo I, Seção VIII e Subseção li I, 
que trata especificamente das leis. 

Sala das Sessões.. 5 de março de 1991. 
Senadores: Alfredo Campos- Ronan Tito 

- Carlos Patrocínio - Almir Gabriel - -Áu­
reo Mello- Nabor Júnior --Jutahy Maga­
lhães - Amir Lando - José Paulo Bisol -
Mansueto de Lavor - Chagas Rodrigues -
Fernando Henrique Cardoso- Mário Covas 
- José Richa - Maurício Corrêa - Nelson 
Wedekin- Antônio Mariz- Garibaldi Alves 
Filho - Onofre Quinan - Eduardo Suplicy 
- Pedro Simon - Cid Sabóia de Carvalho 
- Coutinho Jorge- César Dias- Valmir 
Campelo - Aluízio Bezerra - Wilson Mar­
tins ---Julio Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A proposta de emenda ã Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita a disposições 
específicas, constantes dos arts. 354 e seguin­
tes do Regimento Interno. 

Os Srs. Líderes deverão encaminhar à Me· 
sa os nomes dos integrantes de suas Bancada!l 
que deverão compor, de acordo com a pro­
porcionalidade partidária, a comissão de 16 
membros incumbida do exame da matéria. 

Dessa comissão, que a- Presidência desig~ 
nará dentro de 48 horas, deverão fazer parte 
pelo menos 7 membros titulares da Comissão 
de Constituicão, Justiça e Cidadania. A co· 
missão terá o prazo de 30 dias, improrro­
gáveis, para emitir parecer sobre a maté~a. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário. 

:é lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 29, DE 1990 

Senhor Presidente: 
Requeremos urgêng~a, nõS termos do art. 

336, alínea c, Q.o Rí!gimento Interno, para 
o Projeto de-Resolução n" 1, de 1991, de 
autoria do Senador Coutinho Jorge. que in· 
troduz alteraç6es no Tftulo VI do Regimento 
Interno dô Senado Federal. 

Sala das Sessões, 5 ~e março de 1991. -

Ney Maranhão - Humberto Lucena - Ama­
zonino Mendes- Marco Maciel- Fernando 
Henrique Cardoso - Maurício Corêa. 

O SR~ PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- O requerimento lido será vo_tado após a 
Ordem do Dia, nos termos regimentais. (Pau­
sa.) 

Sobre a mesa. requerimento que será lido 
pelo_Sr. 1" Secretári'?. 

b lido o seguinte; 

REQUERIMENTO N• 30, DE 1991 

Sr. Presidente: 
Requeiro a V. Ex', com base no art. 216 

e seguintes, dO Regimento Interno, seja soli­
citada ao Dr. José Antônio Lutzemberger, 
Secretário do Meio Ambiente, a seguinte in­
formação: 

-Em que situação se encontra o processo 
de enquadramento dos funcionários inativos 
oriundos da ex-Sudene, do ex-IBDF, da ex· 
Sudevea, beneficiados pela Lei n~ 7.957, de 
20-12-89, já que, até a presente data, os men­
cionados funcionários não foram enquadra­
dos e, portanto, não estão recebendo os seus 
saláríOs de acordo com a nova tabela salarial. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1991. -
Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O requerimento lido irá à Mesa para de­
ciSão. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Espê­
ridião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ocupo a tribuna para 
basicamente comentar, genericamente, a 
aprovação ou a deliberação do Congresso Na­
cional acerca das Medidas Provisórias n~'" 294 
e 295 e, especificamente, o art. 26 do Projeto 
de Lei de Conversão n9 7, relativo, portanto, 
à Medida Provisória n~ 295. 

A propósito do primeiro tópico, a aborda­
gem genérica que eu gostaria de, aqui, deixàr 
registrada, eu quero expressar a minha sa~s­
fação, como Senador estreante, como Pari~­

. mentar de pouCa experiência, como homein 
moldado na atividade pública pela ação no 
ExecutivQ, quero expressar a minha satis~a­
ção- repito-pela forma como o Congresso 
se houve e se apresentou perante a sociedaqe 
brasileira, cumprindo com o seil dever, cofn 
o dever de cada um de nós, Parlamentar$, 
oferecendo, acima do_ discurso do ideal, a 
alternativa prática, em torno das opções que 
nos estavam sendo colocadas. 

Entendo que o Congresso Nacional, com 
atitudes como aquelas que estiveram contidas 
no seu comportamento no debate e na vota­
ção em tomo das Medidas Provisórias n,.s 294 
e 295;- estará cOD.Struindo o resgate da sua 
imagem perante a sociedade brasileira. O que 
mais contribuiu, ao longo do tempo, para 

o desgaste do parlamentar como indivíduo 
político, e do Parlamento como instituição 
no Brasil, foi a omissão. A omissão não quer 
dizer, obrigatoriamente, a falta de discurso 
ou ·de palavras; a omissão é a falta de uma 
decisão. 

O Congresso brasileiro, ao concluir, já na 
manhã, nos a1bores do dia 1~ de março, a 
votação da Medida Provisória o? 295, sem 
dúvida alguma, definiu que a votação desta 
legislatura é a vocação de decidir. Quem deci­
de não se omite, e quem não se omite pode 
errar, sim, mas jamais se desgastará irreme­
diavelmente perante a sociedade, porque 
quem decide e erra tem o espírito para corri­
gir. O ser humano é falível, as decisões, tanto 
do Executivo, quanto_ do Judiciário, até, e 
do Legislativo podem ser eivadas de erros, 
mas se estiverem tomadas; se a atitude for 
afirmativa, de decisão, nós estaremos nos ha­
bilitando até para colher sugestões que per­
mitam melhorar, sob o ponto de vista da mé­
dia da sociedade, a nossa rota, a nossa senda. 

Quero, ainda neste particular, aqui mesmo 
no Senado, comentar, como pretendo fazer 
oportuna e serenamente no ·congresso Nado· 
nal, um incidente que me envolveu, na quar­
ta-feira, quando se deliberava, inicialmente, 
ainda, sobre a medida provisória n~ 294. Se 
a memória não me falha, concluída a votação 
de destaque do art. 4~ da medida provisória 
n9 294, o Congresso havia decidido rechaçar 
o texto original proposto, contido na medida 
provisória editada pelo Presidente da Repú· 
blica, que vedava à Fundação IBGE fazer 
cálculos, como o IRVF, índice da cesta básica 
e IPC, mantido o INPC. O Congresso, com 
o meu próprio voto, rejeitou o texto. Seguin­
te a ísso, começaram a ocorrer lfl!lnifestações 
nas galerias, manifestações que acho deve­
mos tolerar, fazem parte da democracia, de­
vemos não só tolerar mas até comemorar, 
mas que ã Mesa incumbe julgar se estão no 
limite ou se exorbitam em relação ao art. 
146 do Regimento Comum. Naquela oportu· 
nidade, alguns parlamentares se dirigiram às 
pessoas das galerias- que, inclusive, hostili­
zavam a Mesa, para pedir-lhes que fizessem 
cessar seus ruídos. Tão logo foi concluída essa 
missão a que se atribuíram esses parlamen­
tares, eu a eles me dirigi para dizer-lhes, ini­
cialmente - não usei a tribuna - e repito 
agora que, como Parlamentar, tenho uma 
ampla e quase irrestrita disposição de aco· 
lher, com muita humildade, as manifestações 
do povo, como um todo, e das galerias tam­
bém. Tenho esta disposição pessoaL Sou afei­
to a isso. Mas disse e repito aqui: se algum 
de nós desejar fazer cessar ruídos, ou mani­
festações das galerias, deve recorrer à Mesa. 
Nenhum de nós pode pretender ser, nem no 
Senado Federal, nem na Câmara dos Deputa· 
dos, conseqüentemente, nem no Congresso 
Nacional, xerife ciu tutor informal da segu­
rança do curso de_ uma sessão do Congresso 
ou das Casas que o compõem. Disse isso de 
maneira muito veemente, talvez, mas quero 
aqui repetir, como v~)U repetir no CongressO, 
que esta é a minha posição pessoal, e concla­
mo os meus companheiros todos, de todos 
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os Partidos, a assim considerar. Esclareço, o seu grupo e era um oUtro. Mas aprendi, 
ainda, que só não_fj~ a Irienifestàção pelo nobre Senador Esperidião Aroin, na minha 
microfone, porque um parlamentar, o Depu~ curta experiência, não há_ nada_ mais _sábio 
tado RobertQ Cardoso Alves, havia in_terpre- do que aquilo que_ prescreve o regimento, 
tado mal a ida _dos deputados e s:enàdores que_as galerias não Qeve._m,se rnani_festar para 
às galerias. Eles riãO foram para insuflir, fo- aplaudü:- item parà vaiar, ne.tii Uma coisa nem 
ram, efetivamente, para apaziguãf. Mas é outra é pOsitiva. Mas C? que tenho visto é 
exatamente isso que eu não aceito. Insuflar, que Câniar'a_dos DeputadoS e Senado Fede-
nem pensar. Mas isso não ocorreu. O que ral, quando reunidõs em Congresso Nacio-
eu não aceito é que um de_ nós se arrogue nal, _só ilão toleram as _manifestações contra, 
o direito ou o dever de ser um gendarme maS têm tidO demasiada, exceSsiVa". e, a meu 
informal da seg:uta~a dos trabalhos do Legis- ver, equivocada tolerância com manifesta-
lativo. ções.a_favor._ Parlamentares qu_e vãõ ao mi-

O segun-do ponto da minha reflexão aqui crofi:ine-ae· apartes oU à tribuna fazem discur-
é a respeito, especificamente, do art. 26 do sos que atendem às expectativas dessas gale-
projeto de lei de conversã_o e agora da lei, rias, _e os aplausoS são correspondentes a es-
de cuja edição definitiva eu não tomei conhe- Sas maiilfestãções, ·e tenho registrado que a 
cimento, talvez o Senador José Fogaça me Mesa, indiferentemente de quem a preside, 
ajude nisso. tem sido, e nisso ela é correlata com a conduta 

O Sr. José Fogaça- -Nobre Senador, a do Plenário, tolerante, aplaudir pode. Mas, 
minha intervenção, o breve aparte que eu quando começam-as manüestações coõ.trárias 
iria solicitar a V. Ex' se deve ao interessante há uma reação. O meu posicionamento, nesse 
assunto que V. Ex! trouxe, Antes de entrar -caso; é de qu~_a_única postura rigorosamente 
no mérito, na análise do conteúQo das Medi- de111ocrática é á dõ silêncio e da não manifes-
das Provisórias n~ 294 e 295, eu gostaria de tação das gah!rias._Este não é o espaço demo-
me referir a respeito do que disse V. Ex• crãtico de_ manifestação dª? galerias. E aque-
sobre galeria e povo. Tenho uma vida parta- les que, ligados à CUT, supõem que trazer 
mentar de apenas 12 anos, o que é muito ônibus de "cutistas" para esta Casa. ou para 
pouco perto da longa experiência da maioria o Congresso, seja uffi fOrma democrática de 
dos parlamentares desta Casa. Mas nesta cu_r- agir, çstão muito equivocados. O atual Depu-
ta, nesta breve experiência de. 12 anos_ de taào Ronaldo Cafado, qUando Presidente da 
vida parlamentar, aprendi uma coisa: há uma UDR, trouxe para cá, um dia, centenas de 
enorme diferença entre galeria e povo, e pode manif~stantes que derrubaram a reforma 
:,tté haver coincidência eritre a vOntade. de agrária através da vaia, do grito, da pressão 
um e de outro. Mas, não sei se por azares pessoaJ, e quase_que êorpo· a corpo com depu-
das circunstâncias, a minha experiência pes- tados e senadores, O que é profundamente 
soai- e principalmente no processo da As- antidemocrá~ico, Senaflor Esperidião Amin, 
sembléia Nacional Constituinte, do qual par- e profundamente contrário ao espírito desta 
ticipeí- é que nem sempre as manifestações Çasa_e da n<\_tureza qe um Copgresso. A gale-
da galeria coincidem com as manifestações ria não op_ode se_ manif~star.. Esta é a forma 
populares mais abrangentes. Porque galeria d~. garahtíi' -a liberdade JIO P.afs, de garantir 
é uma coisa que se a;nna;_que se fabrica, qUe a liberdade de manifestação .. E a forma de 
se produz. As vezes, aqueles roesmos· que garantir que todo brasileirp, lá fora, no voto, 
produzem a galeria são capazes de desmon- p.aS manifestaÇões de rua,, no exercício do 
tá-la. E é para isso que· eli queria chamar dir_el~o_.de-g:r:eve·e em tódÕs·os outrOs ifls.tru-
a atenção_ de V. Ex~. Algu_n~ parlamentares mentes que ele" instituciOilalmente tem; é a 
que subiram às galerias para apaziguar os âni- forma ae garantir que o povo brasileiro tenha 
mos, o fizeram não porque se _consideram liberdade e te11ha democra_é"i_a, E a experiên-
seustutores, seusguardiões,_fizerarri~nopot- éia me--tem provado isSo. Sõu-_como V. Ex\ 
que, de uma forma ou de outr~. supõem que não preciso _de. tutor para proteger a minha 
aquelas pessoas que estãó lá seriam ligadas segurança, mas, acinia de tudo, o que acho 
aos grupos políticoS dos quais eles são origi- extremamente- ii:npórtante é qué nasgãlerias 
nários. Se é ligado à CUT :--"bom, se foi d~U_;;:I?_n_gresso ~acionat haja massiva repre-
a CUT que tro_uxe, então posso, como "cutis- senta"çáo- da põpulação braSileira, que a:qui 
ta", desmontar a _g_aleria da CUT", "Se- é tenh_amõs, todos oFdias, o Congresso lotado, 
da CGT, eu, como "cegetista._." "S_e ~ do ~em manifeStaçãc;>; .me·sm<? n~s ruas, coin pas-
MR-8 ... " -e assim por diante. Particular- seatas peiante o CongresSo, OOm rrianifesta-
mente, no caso de um parlamentar destaCa- çóes de toda_orde,m. no yoto, na ação dos 
sa, houve uma '"descoincidência"-ae grupos.. partidos políticos, dos· sindici.tos, no· exer· 
S. Er supôs que aquele grJ,!._p_o er11 do seu, cício do direito_ de _greve, e:nfiin, por todos 
e não _era._Então houve até uma situação bas- _ os _instrumen.to~ e_ meios pós.sfveis ~ iinagi­
tante complicada lá em cima, seggndo o de- ..., ,náveis legalmente, qtie e"s(a ritanifestáçãó po­
poimento de algumas pessoas. _pulilr se realize. Aqui não pode! Da -mesma 

forma que não pode, por exemplo, nas deci-
O SR. ESPERIDIÃÚ AMJN -·Mas isso sões do Supremo Tribunal Federal ou do Su-

foi no dia seguinte, seó.ácfores. NO dia seguin- perior Tribunal de Justiça. Imagine '(. Ex• 
te, na quinta-feira, é qUe_o· grupo não coinci- se quando o Superior Tribunal de Justiça for 
dia. No'primelro dia, coiridÇI._Ia.~ _ _ tomar uma decisão grave, profunda,, as duas 

O Sr. José Fogaça- Até esse parlamentar partes em questão tenham de um lado gritos 
foi destratado, porque S, _Ex~ _su~ôs que era e vaias para cada manifestação., e de_ outro 

lado aplausos e vivas para as manifestações 
a favor. Jamais seria livre, democrática e jus­
ta a decisão dos juízes. Portanto, a forma 
de garantir_ a democracia é imPedir esse tipo 
de manipulação, porque em termos de mani­
pular as massas quem me deu o melhor exem­
plo de competência neste País foi o Sr. Ro­
naldo Caiado, hoje DepUtado Federal e ex­
Presidente da UDR. Obteve uma vitória ex­
traordinária e retumbante nesta Casa, graças 
à ação vibrante das galerias, mas profunda­
mente anti-regimental.- Apenas queria fazer 
este registro porque-o ·assunto que V. Ex• 
traz é um assunto realmente muito interes-· 
sante e diz respeito a nossa própria atividade. 
Obrigado, e até desculpe por tomar o seu 
tempo. 

ÓSR. ESPERIDIÃO AMIN- Quero agra­
decer, sensibilizado, a participação do nobre. 
Senador José Fogaça que enriquece, com a 
sua experiência, com a sua inteligéncia as mi­
nhas reflexões. 

Gostariã até de aqui" exterhãr uma pe·culia· 
ridade: V. Ex• acha que tem pouca experiên­
cia parlamentar por ter apenas doze anos de 
atividade no legislativo, se bem escutei. Te­
nho um ano e um mês! Então, recolho tam­
bém do professor em atividade parlamentar 
esta contribuição e resumo a minha obser­
vação a-qui concordando com o que V. Ex' 
trouxe para enriquecê-lo, em género,-número 
e grau, acrescentando que fiz este registro 
aqui, Sr. Presidente, porque é o Presidente 
do Senado Federal, o Presidente do Congres­
so Nacional. Não era apenas a figura do Sena­
dor Mauro Benevides que estava se confron­
tando com as galerias, era cada um de nó!> 
-inclusive, aqueles que se_ imaginam íntimos 
dos que hostilizavam a M_esa - era 1 aci~a 
de tudo, algo muito impessoal, ã instituição 
que -deve ser permanente, altaneira e motivo 
dç orgulho para a Nação e para a sociedade 
brasileira. 
·O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me um 

ãparte, nobre Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não, 

nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Prezado Senador 

Esperidião Amin, compreendo a preocupa­
ção de V. Ex~ cQm respeito à responsabilidade 
do Presidente do Congresso Nacíónal e do 
Senado Federal, numa situação como aquela 
em que pessoas da galeria se manifestavam. 
V. Ex' como que censurou a ação de_ parla­
mentares que resolveram dialogar com pes~ 
soas que estavam na galeria diante da cena, 
por nós observada, em que os seguranças que 
estavam responsáveis pela ordem, nas g3Je­
rias, quase que entravam em conflito com 
os manifestantes. V. Ex• pode imaginar que, 
talvez, alguns dos parlamentares, inclusive 
_este senador, conhecessem as pessoas que ali 
estavam. Essa foi um.a prif sup~osição .. Em 

_ verdade, eram muho poucOs, se é que, eu 
os conhecia, aqueles que eu tivera diálogo 
antes. Mas V. "1Ex• pode estar certo de que 
foi-nO Sentido d~ auxiliar a responsabilidade, 
a missão da Mesa, em acalmar os manifes­
tantes que para ali, eu próprio e alguo~ de_pu-
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tados federais do Partidos dos Trabalhado­
res, se dirigiram. Desde que isso se deu. se 
pôde notar que os manifestantes permane­
ceram em calma, nas galerias, tendo alguns 
resolvido deixar as galerias_do Congresso Na­
cionaLCorreta foi a observação, no dia, do 
Presidente Mauro Benevides que disse que 
a nossa intenção foi de justamente observar 
aqueles que estavam O?$ galerias do Con­
gresso Nacional, do Plenário da Câmara dos 
Deputados que para que ali permanecessem 
deveriam respeitar a ordem dos trabalhos. 
Foi essa unicamente a minha intenção e de 
meus companheiros. Fui Presidente da Câ­
mara de São Paulo por dois anos e foram 
diversas as ocasiões em que, como Presiden­
te, tive que solicitar aos que estavam presen~ 
tes nas galerias em São Paulo- isto é muito 
freqüente porque os movimentos sociais, par· 
ticularmente nos últimos dois anos, compa· 
reciam e comparecem quase que diariamente 
às galerias da Câmara dos Vereadores- fo­
ram muitas as circunstâncias em que, como 
Presidente da Câmara, eu tive a rtsponsa­
bilidade de solicitar aos presentes que respei­
tassem quem estivesse na tribuna, fosse qual 
fosse o parlamentar que estivesse na tribuna, 
não importando a sua filiação partidária, mas 
que era necessário se respeitar a sua palaVra. 
E foi na condição de presidente que numa 
situação que as vezes ocorre, de grande exal­
tação dos presentes, que eu próprio, como 
presidente, suspendi a sessão, e ao invés de 
s_olicitar a força policial, como poderia eu pró­
prio solicitar, preferi ir pessoalmente à gale­
ria e dialogar com os· presentes, e em questão 
de 2ou 3 minutos a sitl!ação fQ!_résolvida. 
Disse a eles que pretendia terminar o meu 
mandato de Presidente da Câmara Munici­
pal, como o fiz, sem jamais utilizar o poder 
de força policial pàra recirãr o povo ·das gale~ 
rias da Câmara Municipal. Toda vez que no 
Congresso Nacional, seja no Senado ou na 
Câmara dos Deputados, houver situação se­
melhante eu me empenharei em diálog_o com 
os que aqui nos visitarem pafã que respeitem 
o nosso Regimento Interno, do Se~ado, do 
Congresso Nacional, e respeitem a forma co­
mo nós conduzimos os nossos trabalhos, pro­
curando evitar que em qualquer ocasião se 
faça necessário o uso da_ força policial para 
impedir que o povo testemunhe o que fazem 
os seus representantes no Congresso Nacio­
nal,. Muito obrigado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIM - Nobre 
Senador Eduardo Supiicy, ouço com muito 
respeito as observações contidas no aparte 
de V. Ex' Quero expressar-lhe a minha admi· 
ração pessoal, pelo político, pelo homem pú­
blico. 

Poderia dividir a sua contribuição, não s6 
ao meu pronunciamento, mas aos Anais da 
Casa em duas partes. A quest~o de natureza 
pessoal é merecedora do meu- mais ~mplo 
e irrestrito resp-eif6.- Sei qué V. Ex', como 
Presidente da Câmara, se notabilizou, em 
São Paulo, através do exercício permanente 
do zelo, pela busca das melhores soluções 
para aquela Casa. Contudo, a razão do meu 
pronunciamento colíde frontalmente com a 

Sua observação fin~l~_Qy.ero cjizer, também, 
que do ponto de vista pessoal eu poderia 
acrescentar que a fricção com o fenômeno 
político de rua me dá energia. Eu vivo disto 
do ponto de vista da energia política. Eu já 
assisti a minuto de silêncio ser vaiado. Já as­
sisti a vaia, coincidindo com o Hino N acionai. 
Não concordei com isso, mas já assisti. Real­
mente, eu disse aos Srs. Deputados, àquele 
dia, que nunca havia utilizado os serviços de 
um gendarme informal, vulgarmente chama­
do de guarda-costas na minha vida pública 
ou pessoal. E quando tiver que usar, vou 
escolhê-lo, pessoalmente. 

O que eu não posso - essa é a razão do 
meu pronunciamento no Senado e o será no 
Congresso também, por uma questão de 
oportuilidade não o fiz na quinta-feira, por­
que houve aquela confusão que registrei aqui, 
qual seja: o Deputado Roberto Cardoso Al­
ves imaginou_que o Senador Eduardo Suplicy 
-agora vou dar o nome, não o havia dado 
antes- e os DeputadOs que foram dialogar 
com as pessoas que estavam nas galerias, ima­
ginar S. Ex• -foi isso que S. Ex' disse -
que tivessem ido insuflar, depois retificou e 
pediu desculpas. Mas eu me insurjo é contra 
o fato de terem ído parlamentares apaziguar. 
Para nãó--proOU.zii Um mal-entendi_do é que 
eu não falei na quarta-feira da semana pas­
sada. 

E sobre o assunto específico, ainda faço 
questão de rememorar, se a minha memória 
não estiver me traindo, tínhamos acabado de 
rejeitar o art.-4?, da Medl.d·a Provisória n? 
294, e os que estavam nas galerias resolveram 

- partir para a vaia, e a vaia foi logo sucedida 
por hostilidades ã Mesa, com exibição de di­
nheiro, com exclamações: "vendidos". Que­
ro dizer que assisti àquilo sem nenhum incô­
modo pessoal, porque casualmente tínhamos 
votado algo rejeitando o artigo do_Governo. 
Até julgo, posso estar enganado, qUe a mani­
festação tenha sido equivocada, não se'i se 
detonada por algum mecanism_o invOluntário. 

Agora, me insurgi, e me insurjo, democra­
ticamente, contra a atitude de informalmente 
alguém querer apaziguar; em meu nome, por­
que faço parte da Casa. Sempre que isto ocor­
rer vouprotestar, e vou questionar enfatica­
mente, como faço aqui, de maneira serena: 
ou o Regimento é válido e nós o cumprimos, 
ou ele é um entulho autoritário, e nós o subs­
tituírriOs. se 6 Regimento Coritém-àlgum3.-coi­
sa de entulho autoritário, vamos propor a 
sua alteração. Se acharmos que as manifes­
tações são boas para o processo legislativo, 
que Os- populares fiquem aqui conosco. Pode~ 
mos propor isto também. 

Se for bem argumentado, pode até ser que 
eu vote a favor. Agora, descumprir o Regi· 
mento, ciu descumprir a lei por magnanimi­
dade, por condescendência, é algo inadmis­
sível. 

É esta a-cotocaçào-que--eu·go-stada de faze-r 
para resumit e ericeriar este assumo. 

O Sr. Meira.F"llho- Permite V. Ex-um apar­
te? 

O SR. PRESIDE!'."TE (Alexandre Costa)­
Peço a V. Ex~ que conceda apenas 

mais este aparte, pois o tempo de V. Ex~ 
está _esgotado. Há 8 oradores inscritos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIM - Seguin· 
do as determinações soberanas, regimentais, 
ouço o nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho- PrezadO Senador, não 
vou repetir nada do que já se di~se aqui. V. 
Ex~ traz, esta tarde, ao Plenário do Senado, 
para reflexão, um assunto sumamente impor­
tante. Nós sofremos terrivelmente por oca­
si~o da Constituinte devido à pressão das ga· 
lerias acintosa, desrespeitosa e até impatrió­
tica, no meu entender. Parece-me que temos 
um certo temor, ou cerimônia, ou falta de 
sentimento de dever de fazer cumprir a lei. 
Parece que nós, brasileiros, temos uma ten­
dência muito acentuada para conservar a im­
J?Unidade. O que é o_ Regimento desta Casa? 
E a lei desta Casa. Os que vêm para a galeria 
têm que obedecer à lei desta Casa, .e se não 
obedecem, tem que se evacuar o recinto, é 
a lei, é a democracia. A democracia é ou 
não é o impériç d~ _lei? _Era o que tinha a 
dizer. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- O pronun­
ciamento de V. Ex'·' enriquece e confirma as 
minhas preocupações, o assunto talvez até 
possa ser abordado em uma outra oportu· 
nidade. 

Gostaria de merecer a condescendência de 
V. Ex••, não quero vituperar, mas apenas con­
cluir meu raciocínio. O último tópico do ffieu 
pronunciamento seria em torno do art. 26 
do Projeto de Lei de Conversão n" 7, refe­
rente à Medida Provisória n" 295. Sintetica­
mente, digo que o congelamento já existe 
e foi homologado pelo Congresso. O art. 26 
é uma proposta intefigente para se adminis­
trar a saída do congelamento, e até nisso, 
tanto quem o propós quanto quem o aprovou 
....... foi o Congresso quem o aprovou- ousou 
para que não voltássemos ao sistema CIP. 
Este era viscoso, tutelado pelo Governo, ex­
clusivamente. É bom que se tente, como se 
tenta no art. 26. colocar segmentos da socie-

-dade no trato de um assunto momentoso, 
terítando chegar às soluções que existem nos 
pafses onde o livre mercado é uma verdade, 
não é um disfarce de cartéis. 

Sr. Presidente, por hoje, abrevio "esta mi­
nha rciflexão até em respeito ao Regimento 
e às prescrições da Casa que devem ser por 
todos nôs acatados. Agradeço a sua genero­
sidade e às participações que enriqueceram 
esta minha modesta participação e, se for ne­
cessário, voltarei a_o assunto quando tiver 
oportunidade. 

Muito obrigado a todos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- ConCedo a palavra ao nobre Senador 
Amazonino Mendes.· 

O SR.AMAZONINO MENDES (PDC_­
AM. Pronuncia o seguinte discurso: Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o que me traz esta. tarde a fazer 
um pronunciamento, segundo minha inferên­
cia pessoal, minha análise, 'seria o que eu 
venho reputando há algum tempo, a ocor-
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rência de um verdac_leiro g_enocídio que se 
perpetra na minha região, s-ob a o.missão, .o 
descaso, a insensibilidade e:, por que não di­
zer, em decorrência também da ignorância 
que resolveu asse_ntar-s~ em meio àqueles 
que. supõe-se. comandari.am a intelectuali­
dade brasileira, formaiiãiii ãOpiníão da mídia 
nacional e, em conseqüência, determinariam 
a liderança neste País. 

Vou pedir permissão, Srs. Senadores. para 
falar sobre a Amazônia, mas peço vênia pré­
via para que não me interpretem como mais 
um político regionalista nesta Casa; ao rever­
so. assiste em mim o de.sej9. a vontade firme 
de lutar, com consciência polltica, pela alme­
jada integração desta Nação tão dividida, tão 
discriminada, tão vilipendiada em certos con­
ceitos. A rigor, um Pa(s que se deixa levar 
pela pressão da mídia internacional, que 
transforma falácias científicas em dogmas 
científicos e, por eSSa via, condena a esse 
processo cru, brutal, de genocídio por mais 
de duas décadas. o povo da Amazônia, é irre-
corrivelmente brutal. · 

O clímax - vou falar a V. Ex~~ hoje em 
função do clímax. Literalmente. todos os pro­
dutos responsáveL~ pela expansão daquelas 
fronteiras, que chegaram inclusive a consti· 
tuir a segunda posição do PIB brasileiro, na 
virada do século passado, li_teralmente tod_os 
esses produtos alcançaram a casa da falência 
e levam de roldão toda uma gente, toda uma 
população, cujos ascendentes- repito- fo­
ram os heróis que expandiram e conquista­
ram as nossas fronteiras. 

A Amazónia vem sendo vítima de um pro­
cesso dialético, esquizofrênico, que tenta eX­
cluir das suas análises utópicas o mundo real 
e efetivo em fatos e das situações de extrema 
penúria de todos aqueles que conseguem, a 
duras penas, sobreviver explorando os recur­
sos naturais da floresta e do rio. Nesse enfo· 
que, os ecologistas radicais tentam impingir 
um falso modelo de extrativismo para índios, 
seringueiros e caboclos da floresta e do beira­
dão. 

Aqui faço uma pausa, para usar uma ex­
pressão que me ocorre neste momento. Tra­
ta-se da ascenção e queda da Amazônia; a 
apologia do holocausto dos caboclos, dos cha­
mados povos da fio testa. 

Segundo essa tese. esSes agentes_ são os nO­
vos heróis da salvação da Amazônia, pois 
mantêm a integridade da floresta. De outro 
lado, apregoam que a renda Per capita obtida 
pelos extra ti vistas da floresta seria da ordem 
de 6 mil dólares por hectare/ano, o que, evi­
dentemente, é uma manipulação, uma mani­
pulação fantasiosa de dados para provar que 
devemos preservar intacta a floresta, pois os 
seus rendimentos são maiores do que qual­
quer forma de agricultura ou cria tório. 

Esse é o discurso apologético oficial patro­
cinado pelo Banco Mundial. autoridades de 
governo dos países do Primeiro Mundo e 
pseudocientistas arvorados em especilistas da 
Amazónia e que desconhecem completamen­
te as lutas e os sofrimentos históricos desses 
povos. A apologia do extrativismo constitui 
um discurso geopolítico falso e falacioso, pois 

se a solução fos.se essa, como cada extrato r. 
para sobreviver. necessita de duzentos hecta­
res. a floresta amazôniCa. de trezentos mi­
lhõe:;, de hectares, somente poderia abrigar 
um milhão e meio de habitantes. Ainda. mas 
apenas para argumentar, se a renda per capita 
de 6 mil dólares hectare/ano fo~se verdadeira, 
bastariam trinta milhões de hectares da flo­
resta (10% do seu total) para produzir uma 
receita anual de 180 bilhões de dólares. Evi­
dentemente. um disparate estatístico e uma 
grosseira manipulação geopolítica da reali­
dade. 

De outro lado, enquanto esse discurso de 
apologia da floresta e do extrativismo ganha 
fóro internacional e aceitação em quase todas 
as confefências. congressos c seminários na­
cionais e internacionais, o outro lado da dialé­
tica esquizofrêilica demonstra a nua realidade 
através de constrangim,entos, leis, regula­
ry:_tentos, portarias e comportamentos de bu­
rocracia ecológica que assumíu o poder neste 
País e que tenta. por todos os meios. impedir 
que os povos- da floresta e do beiradão usu­
fruam os recursos naturais do meio ambiente 
e através do terrorismo fiscal de multas con­
fiscatóflãs destrói humildes homens e comu­
nidades do interior ama?.:ónida. 

Dá pe"na ver as queixas. os lamentos que 
nã<Ychegam a sensibilizar as classes políticas, 
Iarriefltos feitos por homens rudes do interiOr 
e pescadores que tiveram seus arpões. tarra­
fas e malhadeiras tomadas; de humildes ca­
-noeiros do beiradão que tiveram. inclusive, 
tomados _os seus remos; de exploradores da 
selva que tiveram seus machados, serras e 
motosserras apreendidas; de agricultores 
multados extorsivamente quando prepara­
vam suas roças de sobrevivência; de extra­
tores de pau-rosa, que tiveram seus produtos 
confiscados; de pescadores de peixes orna­
mentais do rio Negro, apreendido o produto 
de seu labor; de madeireiros que, mesmo com 
guias florestais, tiveram suas Jangadas confis­
cadas. 

O Sr. Oziel Carneiro -V. Ex· me concede 
um aparte, riobre S'epador? 

O SR. AMAZONINO MENDES - Ouço 
V. Ex~, nobre Senador, com muita honra e 
muito prazer. -

O Sr. Ozfel Carnei~ - Ouço com muita 
atenção o cliscurso de V. Ex'! que está dizendo 
exatamente aquilo que é voz geral na Amazô­
nia. A Amazônia está sendo discutida, está 
sendo dirigida, está sendo proibida por pes­
soas que não a conhecem. Chega-se ao absur­
do de se dar mais valor a um animal da selva 
amazônica do que a um brasileiro que ali 
vive e ali trabalha_. Disse V. Ex• que os funda­
mentos científicos que se usam para proibir 
que os homens da Amazônia se beneficiem 
da dádiva que Deus lhes deu, realmente, não 
são fundamentos científicos, são expressões, 
frases cunhadas de pessoas que aqui, ali e 
acolá usam a Amazônia em seminários, para 
se promoverem, e não para promoverem a 
preservação e o desenvolvimento da região. 
O exemplo mais tfpico disso - permita-me, 

V. Ex'. realçar- é, sem dúvida nenhurqa, 
o abandono em que se encontram as várzeas 
amazônicas. Se voltarmos ao início da civili­
zação, saberemos que foi às margens do rio 
Tigre e do rio Eufrates onde primeiro s~_ fez 
a agricultura para a subsistência do ser huma­
no. E as várzeas da Amazônia não são objeto 
de pesquisa, não são objeto de comentários, 
~xatamente porque o que se pretende. fora 
da Amazônia, é a promoção de pessoas, a 
promoção de cientistas em detrimento do in­
teresse da região e do interesse nacional. Te­
nho certeza de que nós, aqui no Senado Fede­
ral e no Congresso Nacional, nós que repre­
sentamos a Amazónia, uniremos as nossas 
vozes e nosso e~forço, para que a Amazônia 
sirva ao Brasil. mas sirva, sobretudo, ao bra· 
sileiro que afCtnoureja, porque ali vive, e 
que é como um homem de segunda classe 
no conceito de brasilidade. FelicitO- V. EX" 
e aplaudo-o pelo discurso que faz. 

O SR. AMAZONINO MENDES - Muito 
obriga~o a V. Ex', nobre Senador Oziel Car­
neiro. E ma1s uma abalizada VO:i.:_ a_mazôniç_a 
a se somar neste lamento que eu pretenderia 
transformar em denúncia para a Nação; e 
desejaria que chegasse às consciências nacio­
nais como um alerta. sobretudo para que fa­
çamos a nossa análise com isenção e conheci­
mento científico que, afinal, será o corolário 
dessas palavras que ora pronuncio, amparado 
pela douta paciência de_ V. Ex··~ 

Esses fatos se referem aos humildes ho­
mens da floresta e do beiradão. 

Com referência às empresas, às autorida­
des ambientalistas, nos for_os nacionais e in~ 
ternacionais, jactam-se de que, no ano passa­
do, lavraram autos de infração no valor de 
50 milhões de dólares. 

Existem exemplos dramáticos de injusti­
ças, como uma empresa plantadora de dendê 
que foi multada em um milhão de dólares 
por tentar plantar dendê, muito embora tives­
se o seu projeto aprovado; uma empresa la­
minadora de- compensados, numa pequenina 
cidade do nosso estado, cidade de Itacoa­
tiara, foi multada, a fiscalização realizada por 
helicóptero, com uma quantia, também, de 
um milhão de dólares; uma destilaria de ál­
cool do Acre teria sido multada em idêntica 
quantia; e milhares de outras injustiças, todos 
os dias, são cometidas nos Estados do Pará, 
Roraima, Rondônia e Mato Grosso. 

Enfim, a· discurso oficial, que sempre enfa­
tizou o processo de educação para a conser­
vação do meio ambiente, com desenvolvi­
mento, tem sido uma vã promessa, pOis não 
se criaram nem se desenvolveram tecnologias 
brandas para os povos do interior usarem os 
recursos naturais da floresta e do rio até- en­
tão. 

Fala-se -em tese, apenas - em manejo 
florestal, pesqueiro, pecuário. mineral, ga­
ritnpeiro. energético. Mas esse discurso é pu· 
ra demagogia ecológica, pois essas tecnolo· 
gias ou não existem, ou estãO em vias, talvez, 
de serem desenvolvidas. E o País não vem 
faz;en_do nenhum esforço concreto nesse sen­
tido, a não ser através de pura publicidade 
de órgãos de pesquisa inoperantes. 
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E, fazendo um parêntese, eu registraria 
aqui toda a minha admiração por Ufn grande 
órgão de pesquisa que existe há 40 anos na 
Amazônia, com sede na capital do meu Esta­
do, o Instituto Nacional de Pesquisas da 
Amazônia. Se fizéssemos um estUdo, uma 
ánálise, para descobrirmos o quanto esse ins­
tituto já recebeu de recursos -e fizéssemos 
uma comparação do que esse instituto nos 
teria revelado, traduzido com relação à Ama­
zônia - de certo ficarfamos estarrecidos, 
porque a pesquisa científica da Amazônia, 
até então, é si.,mplesmente uma pesquisa dile­
tante. Há, inclusive, o registro de que segas­
taram alguns milhares de dólares na pesquisa 
do cromossomo da preguiça. 

Essesfatos,Srs. Senadores, que se repetem 
ano a ano, são recrudescidos hoje com a evi­
dente ação nacional, internacional, com a 
pressão sobre a Amazóniã, transformando-a 
numa palavra nova, recente no mundo, que 
entra no dicionário das novas discussões, que 
é a palavra comunalidade; como o problema 
da Amazônia extrapolaria as fronteiras da 
nossa jurisdição, seria um problema de comu­
nalidade, com o que concordamos. O que 
não pademo_s admitir é que tudo isso seja 
feito, geralmente, para atender ao proseli­
tismo fácil, político, dentro e fora do País, 
quando presidentes e_ premicres de nações 
civilizadas da Europa fazem promoção de ca­
ráter pessoal e político às cUstas da nossa 
miséria, do nosso sofrinleilfo~ da nossa injú­
ria: da nossa vergonha. 

E verdade que a Nação brasileira não pode 
aspirar à condição de nação civilizada, se per­
mite esse comportamento com-seus próprios 
nacionais. E quando lhes falei do genocídio 
na Amazônia, eu o fiz porque já sOmos os 
campeões mundiais -de hanseníase; somos os 
campeões mundiais de todos os vírus conhe­
cidos da hepatite, sobretudo do vín1o;; delta, 
que mata, inapelavelmente, em 24 horas. A 
população brasileira toda sabe do problema 
da malária. Enfim, o palco das doenças tropi· 
cais, sem a correspondente pe-squisa, acon­
tece na Amazônia diretamente sobre o cabo­
clo. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES - Com 
prazer, ouço o ap-arte de V. Ex~ 

; O Sr. Ronaldo Aragão- Ouço com atenção 
d pronunciamento que V. EX" faz hoje nesta 
Casa. trazendo_, com muita transparência, a pro­
blemática da região amazônica. Há, nobre Sena­
dor Am.azonino Mendes, uma orquestraçao 
mundial, inclusive com a participação de organis­
mos nacionais, para impedir o desenvolvimento 
nacional. Isso é visto a olhos nus. Lembro, mais 
uma vez que, numa conferência no Japão, o 
hoje presidente_ francês, François Mitterrand, 
propagava que a Amazônia tinha que ser interna­
cionalizada. E o que vimos, nobreSenador Ama­
zonino Mendes, foram pessoas, aqui no Brasil, 
interessadas no não-<lesenvolvimento, baterem 
palmas e até concordarem com a internaciona­
lização da Amazônia. · 

Recordo-me bem de uma CPl, feita aqui 
no Senado da República, quando esses mes­
mos organismos internacionais bradavam a 
todos os jornais, tanto do Brasil quanto do 
exterior, que a Amazônia, irresponsavelmen­
te, estava sendo devastada. Feita essa comis­
são~ coilstatamos que não era verdade. E es~ 
ses mesmos organiSmoS nacionais que faziam 
essas estatísticas estiveram nessa comissão, 
com dados que também não eram verdade, 
mas eram dados oficiais. Foi preCiso desmen­
tir, foi preciso reformular esses mesmos dos, 
e chegou-se a uma conclusão de que o desma­
tamento da região amazônica era simples­
mente de_ 7,12%.- Falava-se na devastação, 
mas não se falava na preservação, que era 
de mais de 90%.- E o_ que estamos vendo 
hoje? É que continua essa mesma orques­
tração do não-desenvolvimento, da não-par­
ticipação no desenvolvimento ttãc.íOnal da­
queles que escolheram a Amazônia para vi­
ver. Continuam, Senador" Amazonino Men­
des,_essesmesmos organismos querendo que 
nós, que vivemos na Amazônia, sejamos bra­
sileiros de segunda classe. Não se vé um plano 
para a Amazônia· no sentido_de que seja debe­
lada a malária, cujo percentual de incidência, 
hoje, só no Estado de Rondônia, é de mais 
de 10%. Não se vê um plano ecológico, não 
se vê um plano de desenvolvimento, só se 
ouve dizer: -'"A Amãiôhia précisa ser pre­
servada!". Fazem a negociação da dívida ex­
terna dando a Amazônia como garantia. Per­
gunto: e aqueles que vivem na Amazônia e 
querem participar do desenvolvimento nacio­
nal? E aqu~les que entendem q~ue a Ama­
zônia pode--muito contribuir para a riqueza 
desta Nação, não somente com a indústria 
extrativista, que é o que querem- implantar 
na Amazônia? Portanto, Senador Amazoni­
no Mendes, associo-me a V. Exa. nesse bra­
do, nesse grito de que não aceitamos aquilo 
que organismos internacionais e até nacionais 
_querem impingir à região amaz6nica. Quero, 
mais uma vez, parabenizar V, Exa. pelo seu 
pronunciamento, hoje, aqui no Senado, cha­
mando a atenção e dizendo que não vamos 
aceitar esse quadro. 

O SR. AMAZONINÕ MENDES -Muito 
bem, nobre Senador. São palavras bravas e 
lúcidas que hão de se r_e_gistrar nessa nossa 
jornada que se inicia, em luta pela nossa gen­
te, nosso povo e nosso País_. 

Continuando, Sr. Presidente·: 
A única face ambientalista que vi.gora hoje 

na Amazônia é ã -da -proibição. Porque proi­
bir, coagir, multar, confisCar é fácil e imedia­
to. Produz manchetes de jornais e reporta­
gens na TV, porém o problema básico de 
como desenvolver em harmonia com a natu­
reza mediante a complementação ecologia­
economia não vem sendo abordado nem di­
fundido, porque é uma tere f a árdua, difícil 
e que demanda seriedade, tempo. A visão 
do burocrata ecologista é de curto _prazo e 
precisa apresentar autos de infração, c-.::~.da vez 
maiores, para satisfazer o seu ego de poder 
bajular as autoridades que, em última análi­
se, determinam os atos dessa natureza. 

Esse mundo de fantasia e utopia ecológica 
chega, agora, ã selva e ao rio de modo dramá· 
tico, provocando a migração em massa de 
suas populações para as cidades de Porto Ve­
lho, Rio Bninco, Manaus, Santarém, Belém, 
e quero crer que também Cuiabá. São todos 
egressos da produção interiorana que vão en­
grossar as favelas e as vilas-misérias das peri­
ferias e baixadas, criando "um caos urbano 
depertador de marginalidade e violências. O 
caboclo do beiradão e o homem da floresta 
daquele discurso da Apologia está sendo, 
agora, crucificado nesse novo tipo de holo­
causto: a destruição de sua identidade, de 
seus valores tradicionais, de suas formas de 
tr<:tbalho no interior pelo espaço Urbano mise­
rável e violentador de sua dignidade de de 
homem de produção. Ainda mais para agra­
var esse quadro, enquanto a Apologia exalta 
a Floresta, os· produtos do extrativismo flo­
restal ribeirinho e mineração que tantos tei~ 
mam em dizer' devem ser modelos, sofrem 
uma violenta deterioração nos seus termos 
de troca e preços vis ou quando não são siste­
maticamente abandonados pelas novas tec­
nologias dos produtos sintéticos. 

Apenas para exemelificar, o cacau baixou -
de US$ 2.500 para Ug$ 1.000 a tonelada; 
o estanho baixou de US$ 12.000 para US$ 
6 • .QQO a tonelada; o aluniínio em lingote des­
ceu de US$ 2.500 para US$ 1. 500, e o próprio 
ouro baixou de US$ 450 para US$ 370 a onça 
troy sem falar em sorgo, castanha, balata etc., 
na área dos produtos estrativistas, a fonte 
de produtos exportáveis da floresta que cons­
tituíam no passado a sobrevivência da família 
e conlunidades interioranas diminuiu drasti-· 
camente. Os seguintes produtos exrrativàs 
deixaram de ser exportados: ucuquirima, ba­
Jata, caucho, cumaru, baunilha, ipecacuanha, 
jutaicica, macaranduba, murumliti.l, jarina, 
piaçava, timbó, ucuúba, andiroba~ c:lpó titica, 
couros e peles, etc. ·~···_- ~· - -

Esse desapare~?imento de produtç:~s flor~~c 
tais fez minguar a economia florestal e a.que 
restou inviabilizou o sistema-de_ produçãcrex­
tratívista. O pãn"orama, hoje~· é constrange­
dor. --- -~ 

O Sr. Odacir Soares ..:___V :·Ex~ me pt!rmite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. AMAZONINO MENDES ~ Pois 
não. 

O Sr. Odacir Soares - Queria_; _a~tes de 
mais nada, cumprimêntar V. Ex~ pe1a'aborda­
gem que fez nestã. tarde sobre a nossa região 
e, particularmente, sobre os seus problemas, 
afora aqueles relacionados com a incessante 
luta de interesses ínternacionais em ·interna­
cionalizar a nossa· regi~o. Por úl~imo, nós, 
da Amazônia, vivemos com um problema 
mais moderno que e a: questão da preservação 
ambiental que se antepõe ao desenvolvimen­
to. V. Ex' está, na realidade, fazendo uma 
radiografia precisa das questões e dos proble­
mas amazônicos e dã.quelas questões que, no 
seu dia-a-dia, afetam diretamente o homem 
da Amazônia. Na realidade, naqueles estados 
amazônicos - como no meu, por exemplo, 
Rondônia, e em outros estados. isso aconte-
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ceu de forma menos drástica, menos incisiva 
-começamos a ter a nossa economia destro· 
çada ainda na década de 70, quando se im­
plantaram, naquela região, os primeiros pro­
jetos de colo_nização do Governo FederaL 
Nesse momento aquela economia tradicio­
nal, que é a economia extrativa, terminou 
completamente desorganizada, e não foi 
substituída por outro tipo de economia a não 
ser em estados, como o meu, em estados, 
como o de V, Ex•, em que também surgiu 
uma economia mineral ativa e produtiva. V. 
Ex' tem plena razão nas considerações que 
faz- e o faz de maneira objetiva e oportuna. 
Entretanto, essa luta de interesses atieq,_fge­
nas, no sentido de internacionalizar a nossa 
região, já, agora, representada pela questão 
ecológica, fez surgir um anticorpo, que é o 
anticorpo do desenvolvimento. Há uma cons­
ciência, hoje, na nossa região- e acho que 
há essa consciéncia ta,mbém no nosso País 
- de que é possível que a preservação am­
biental tem que se realizar compatibilizada 
com o desenvolvimento. A Amazônia e o 
Brasil não podem prescindir do desenvolvi­
mento. A Amazônia só será integrada defini­
tivamente ao todo nacional no momento em 
que programas efetivos de desenvolvimento, 
programas sociais vierem a ser implementa­
dos, beneficiando diretamente o homem_ 
amazónida. Existe um escritor, de cujo nome 
não me lembro agora, que diz que é mais 
importante preservar o homem que está de­
baixo da árvore, do que preservar a árvore. 
Primeiro, devemos preservar o homem ama­
zõnicoA Então, parece-me que essa luta ·con: 
trária ao desenvolvimento da Amazônia pro­
duziu esse anticorpo que é a luta pelo desen­
volvimento, é a consciência desenvolvimen­
tista da nossa região, aliada, evidentemente, 
à preservação ambiental, à preservação do 
meio ambiente. Nenhum brasileiro deseja o 
progresso sem a preservação a,mbi_ental, mas 
é necessário que se saiba que é possível desen­
volver o Brasil, qualquer região brasileira e, 
particularmente a Amazônia, preservando-se 
o seu meio ambiente, preservando-se o ecos~ 
sistema, preservando-se a flo_çe_sta, mas, so­
bretudo, preservando-se o homem que ali vi­
ve, e hoje somos ma_is_çl~ 10 milhões de brasi­
leiros que habitam a Amazônia. De modo 
que queria cumprimentar V. Ex~; a luta de 
V. Ex• é a nossa, é a_ l_uj:a dos __ amazônidas 
e é, sob~:etudo, a lqta do B_rasil. Espero que 
o Governo F~deral .t~Q_h.a, jn:tediatamente, 
um programa para a Amazônia, onde se defi­
na o papel daqueles que ali vivem, que ali 
se defina, também, o papel do Estado. Hoje, 
na realidade, essa questão ecológica está dis~ 
torcendo a atividade econômica, na medida 
em que faltam instrumentos para disciplinar, 
para compatibilizar o desenvolvimento com 
a preservação ambiental. De modo que que­
ria cumprimentar V. Ex• e dizer, terminando, 
que a luta pela preservação, da Amazônia, 
pelo desenvolvimento compatibilizado da 
Amazônia com a preservação é uma luta de 
todos nós, amazônidas, é uma luta de todos 
nós, brasileiros. Parabéns a V. Ex~, pelo dis­
Curso que faz. 

O Sr. César Dias - Senador Amazonino 
Mendes, permita-me V. Ex· ll1l?- aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES -Eu pe· 
diria vênia especial, nobre colega, porque a 
luz vermelha já me assinala o tempo esgo­
tado,_ Ocorre~ me que uma das formas mais 
perigosas de comunicação é_ a palavra seccio­
nada, palavra ao meio, sobretudo, num tema 
tão delicado como pé o da questão amazô­
nica. De tal sorte que eu pediria a conside­
ração do nobre colega para que, em resumin­
do, socorrer-me do discurso escrito, e tentar 
trazer o corolário, o pen-samento final da tese, 
da locuçã6-;-- q:Ue eu pretendi, embora humil­
demente, apresentar a V. Ex~~ 

Mas a verdade é que não se estaria pregan~ 
do aqui a liberalidade ou a faculdade do uso 
desordenado da nossa selva, não. A bacia 
amazônica teria 7 milhões de quílômetros 
quadrados, dos quais 5 mllhóes a 5 milhões 
e meio seriam em nosso País, e a Amazônia 
propriamente dita, a úmida, a Amazônia tro­
pical, teria cerca de 3 milhões e meio de quilô­
metros qu'adrados. É iilegável registrar que 
é o mais formidável e gigantesco banco bioge· 
nético do planeta. Ê indiscutível que a Ama­
zônia reserva, nos seus mistérios, chaves ex­
traordinárias para o avanço da civilização e 
para a solução de problemas aparentemente 
impossfveis do mundo hodierno. Basta regis­
trar que cerca de 50 a 60% das espécies vivas 
do planeta, entre animais vegetais e microor­
ganismos, se encontram exatamente no trópi­
co úmido. Hoje, temos a pesquisa, a tecno­
logia avai:lÇada, estudos de laboratórios, in­
clusive de um biochip, fato assombroso que 
seria o_armazena_mento de informes de dados, 
em um circuito integrado de um microorga­
nismo~ É indispenável falar da riqueza fama­
cológica. Mas é preciso acordar e já, definiti­
vamente_, para que não passemos a ser sim­
plesmente repetidores da mídia intemacio­
n<!-1, a acusar; de frente, a nossa desperso­
nalidade. 

É preciso requerer e pedir já para a Arila­
zónia pesquisa e_ seriedade, Não vim pregar 
.aqui o desmatamento ao reverso. Sabe-se que 
o desmatamento com a lixiviação das chuvas, 
também seria outra forma de destruição da 
floresta. 

Recuso-me _a_adm.itir, a, aceitar a forma es­
catológica, apocalíptica que levaritam certos 
arautos do medo para pressionar ã Nação, 
as consciência de nós, amazônidas, de que 
as queimadas estariam colocando o mundO 
em risco. 

É preciso dizer e informar, desta tribuna, 
que se toda a Amazônia, a brasileira,a perua­
na, a equatoriana, a colombiana, etc. num 
pa.'lse d~ mágica, fosse queimada, não contri- · 
buiria sequer com-6% do que está acumulado 
na atmohl'era, produto lirespOnsável do uso 
abusivo, dos derivados de petróleo do Primei­
ro Mundo. 

Usam as queimadas da Amazônia para nos 
colocar na parede. Até mesmo a teoria do 
efeito estufa, do buraco de ozônio, não passa 
de uma hipótese. Repito, não estou pregando 
a queimada, sou contra a queimada, e contra 

a metodologia usada pelos inimigos do desen­
volvimento, ou deSsa tentativa' nobre de fa­
ze-r-se o desenvolvimento. E só há um cami­
nho responsáVel para nóS, brasileir~s, é o ca· 
minho da verdade e da ciência. E através 
da ciência que nós poderemos resgatar a nos­
sa consciência omissiva durante tantos anos. 

Aqui eu lhes falei de um genocídio, trata-se 
do cabodo que não é índio e _nem tão pouco 
citadino, é o intermediário que nãõ é classifi­
cado, não é constatado, não é ouvido, está 
Já como um vegetal, sem a defesa que tem 
os vegetais. Padecem de uma involução social 
gritante, cada vez mais vivendo como os ín­
dios, movimentando-se por tração humana 
nas suas pirogas. Morando em casebres de 
palafitas de palha~. caçando com arco e fle­
cha, pescando com os recursos da natureza. 
Esse homem, cujos ancestrais, repito, foram 
os heróis que alargaram aquelas nossas fron­
teiras, sem receberem soldos, são hoje esti­
madamente 1 milhão e ineío de pessoa-.;· que 
não encontram um defensor para o reverso, 
para a defesa da cultura dos nossos 200 mil 
índios, para os quais temos defensores aqui, 
no Rio, São Paulo, no Japão, nos Estados 
Unidos, no Canadá, na França. O nome disso 
chama-se hipocrisia o nome disto -chama-se 
-irisulto à nossa consciência. 

Propus-me a disputar uma cadeira do Sena­
do da República em pregação quase que de­
sértica nos beil'adões da Amazônia, para tra­
zer uma voz efetiva, pragmática, -direta, cora­
josa, descompromissada e firme em nome 
dessa gente. 

Não são eleitores, não têm como chegar 
a uma seção eleitoral, não dão mídia na im­
prensa, não dão programa de televisão, mas, 
poderão dar àqueles que os defenderem, 
quem sabe, oxalá, uma página na História 
amanhã, para orgulho dos nossos descenden­
tes. 

Muito teria que falar ... 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Per­
mita-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES - Com 
muito prazer. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Não 
poderia deixar de mesmo·brevemente, ao 
saudar a presença de V. Ex' na tribuna, de 
dizer uma palavra sobre umá c[uestão tão re­
levante, como a que traz, nesta t~rde, neste 
plenário. Senador por São Paulo, não desco­
nheço os prOblemas do BraSil, e muito me 
preocupO com eles. No caso da Amazônía 
em especial, primeiro, porque minha mãe 
nasceu em Manaus e, segundo, porque na 
época em que eu fazia câm mais tempo o 
eStudo de Sociologia, escrevi um livro sobre 
a Amazônia. Para isso me d~slqqúei para o 
sul da Amazônia, no Pará,. e COfL}].eci a região, 
não toda, pois-ela é imensa, bim de perto. 
Acredito que V. Ex", Senador Amaz_onino 
Mendes, na parte final do seu discurso colo­
cou de forma que me parece cOrreta e equilí· 
brada a questão quando mostrou que, efeti­
vamente, além da existêricia de um problema 
que é, normalmente, chamado de ecológico, 
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existe o problema, também ecológico. que 
/:. o da sobrevivência daqueles que vivem c 
labutam na Amazónia. E fez V. Ex• refe­
rência ao fato de que na Amazónia existe 
uma riqueza imensa genética e de- um banco 
de informações absolutamente precioso para 
o desenvolvimento di própria ciência. Acre· 
dito, senador, e creío que V. Ex" não discre­
pará disso, que o bom senso nos levará a 
compreender a necessidade do equihbrio en­
tre o desenvolvimento e a preservação. Os 
que se dedicam a essa matéria cunharam até 
uma expressão chamada ecodesenvo!vimcn­
to. notadamente o Professor InáciO Sacbs, 
que é p-olaco-brasileiro, professor em Pari:. 
e tem muitos trabalhos sobre o assunto. Nós. 
aqui no Senado e no Brasil. não podemos 
descuidar nem de um aspecto nem do outro, 
há uma necessidade premente do desenvol­
vimento de áreas e da integração das popula­
çõe~ que aí habitam, E. mais do que isso, 
da so':Jreyivência com dignidade dessas popu­
laçõe.; e, ao mesmo tempo. a preservação 
das condições .de reproduç<:io das culturas, 
das espécies, enfim, dos pré-requisitos para 
a vida. Não creio que matél:iii âessa relevân­
cia seja resolvida de modo a extremar um 
lado ou outro da questão. Cabe a nós, legisla­
dor. e V. Ex• em especial, com a experiência 
de ex-governador e de senador, buscar uma 
solução que permita essa conciliação que é 
possível. Não creio que devamos nos colocar_, 
me parceria um equívoco, do ponto d_e vista 
daqueles_ que acreditam que não há nada a 
pr.eservar, que não existe um problema indí­
gena, que não existe um problema de desma­
tamento, embora concorde com V. Ex• quan­
to às suas considerações sobre O!> efeitos das 
queimadas em comparação com os efeitos da 
queima de petróleo. Ê sabido pelo mundo 
afora que há uma exploração efetiva nesses 
dados, mas isso não nos deve levar a extremar 
o lado oposto, como se não houvesse.também 
um problema ecológico~ Vejo no pronuncia­
mento de V. Ex', especialmente na parte fi­
nal, que V. Er poderá caminhar nessa dire,­
ção e por isso o felicíto. -- -- ---

0 SR. AMAZONINO MENDES - Muito 
obrigado, Senador Fernando Henrique Car­
do~o muito me honrou o aparte de V. Ex•, 
notadamente um intelectual e acima de tudo 
um patriota, um homem que pensa sobre este 
País com muito ~enso e com índiscutível co­
nhecimento de causa. 

O aparte de V_ Ex• apenas corrobora o 
meu desejo de tril.zer maiores esclarecimen­
tos. 

O Sr. Darcy Ribeiro -V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES - Com 
a devida permissão, gostaria de responder 
primeiro ã intervenção do nosso querido Se­
nador Fernando Henrique Cardoso. 

Em verdade,_ nós não advogamos, repito, 
o uso indevido da floresta, há de se respeitar 
o banco 'biogenético e é eVidente que temos 
que ter a floresta preservada. Estamos nos 
levantando, na forma assim mais gritante das 

nossas palavras, contra o uso abusivo por fal­
sos ecologistas e contra o uso abusivo de fal­
sas te~es para, em última análise, construírem 
a fossa a vala comum para enterrar não milha­
res, mas milhõe.s de nacionais chamados ca­
boclo's que vivem na Amazônia. 

Isto ~e parece impróprio e condenável, 
ao mesmo_ tempo, correlato com esse com­
portamento, existe uma omissão brasileira, 
nacional, que convive com 10 anos de denún­
cias sobre a questão da Amazônia. Liga-se 
a televisão, lêem-se os jornais e o que ouvi» 
mos são denúncias, denúncias, denúncias. 
Mas não se vê um plano, um programa, um 
projeto como.aval, com a assinatura de cien­
tistas sérios, capazes, de notório conhecimen­
to sobre a região, para que se integrem esses 
homens na atividade econômica da área, que 
isto é possível e foi parte do meu qiscurso 
e já temos "n" sinalizações. 

É óbvio que a Amazônfa é, por certo, o 
maior patrimônio não só do Brasil mas da 
humanidade. Como já disse no meu discurso 
ela é uma "comunalidade", mas é preciso 
que o nosso País tenha seriedade no trato 
dess.a questão tão grandiosa que assola a 
consciência do mundo inteiro. 

Este é o cerne do pensamento. Aqui, em 
última análise, poderíamos terminar nosso 
pronunciamento com um só termo, um só 
vocábulo, um só pedido: pesquisa& Porque, 
ainda há pouco acho que estarreci algumas 
cabeça~ __ quando dei conta de que 50 a 60% 
dos -seres vivos do planeta estão na Amazônia 
e apenas 2% são conhecidos. 

A estupenda vocação que temos para a pis­
cicultura:_ temos uma fauna ictíológica que 
rivaliza com a fauna mariilhã.. Os estudiosos 
sabem disso! E o que praticamos lá, em ter­
mos de piscicultura, onde está a maior voca­
ção do mundo? Temos 20% de reserva de 
água doce do mundo& Praticamos, insisten­
temente, a piscicultura com.5,-ou 6 espécies 
de peixes pesquisados pelos húngaros, que 
nos emprestam esta tecnologia. ____ _ 

Temos 3.0. milhõ_es de hectares de várzea. 
-Ainda há pouco o Senador Oziel Carneiro 
fazia referência ao início da civilização no 
velho e bíblico vale da Mesopotâmia, entre 
o Tigre e_ o Eufrates e o que há que se falar 
do Delta do Nilo que sustentou toda a civiliza­
ção mediterrânea - grandes cidades, como 
Roma, que n~quela época tinha mais de 2 
milhões de habitantes, e tantas outras~ sem 
tecnolo_g_ia. E o .que fazemos com esses 30 
milhões de hectares de várzea? Poderíamos 
duplicar ou até triplicar a produção-de grãos 
deste País. Não temos uma pesquisa de uma 
semente básica. NaO sa-bemos como arma­
zenar as sementes no clima tropical úmido. 
Não desenvolvemos nenhum estudei de 
transporte naquele emaranhado, naquele la­
birinto, naquele mundo de estrias superpos-
tas que é a Am_i~ônia. - -

Afinal, se estamos pedindo, se estamos de­
nunciando, se estamos falando é sobre a 
omissão e, ao fi esmo tempo, sobre a nossa 
repulsa por aqueles que usam a questão amaw 
zônica para fazer fácil proselitismo político 
aqui e alhures, dentro e fora do País. 

O Sr. Darcy Ribeiro- Sr. Senador, volto 
a pedir o aparte. 

O SR. AMAZONINO MENDES- Descul­
pe-me, Senador. Concedo o aparte com mui­
ta honra e muito prazer a V. Ex•, que é um 
dos homens que mais admiro na nossa Nação 
e que tanto povoou a minha juve]]tude, ape­
sar de eu não ::.er muito joVem, nem O Senador 
ser muito idoso. 

O Sr. Darcy Ribeiro - Nobre Senador, 
estou dando o meu primeiro aparte neste Se­
nado e gosto muito que seja com respeito 
à Amazônia. Estou sendo advertido aqui de 
que devo falar sentado. Eu imaginava que, 
para honrar V. Ex•, eu deveria falar de pé 
também. O meu aparte diz respeito, em es­
sência, ã paixão que tenho pela Amazônia. 
Há quarenta anos tenho me debruçado sobre 
essa região, ajudei Arthur César Ferreira 
Reis a fazer, em 1950, o primeiro projeto 
da SPVEA, na parte de colonização, e tenho 
acompanhado sempre. Ouvi a sua oração e 
os apartes dos nossos pares da Amazônia com 
certa apreensão. É muito bom que este Sena­
do esteja agora enriqtiecldO com tantos sena­
dores da Amazônia. Isto nos dá a possibi­
lidade de que aqui se constitua um grupo 
de estudos em da Amazônia, um grupo de 
estudos profundidade na linha em que V. Ex• 
acaba de trilhar: essa linha da pesquisa e da 
experimentação, que é o que a Amazônia 
mais pede hoje. Agora, a minha grande preo­
cupação, Sr. Senador, é de que não há polui­
ção pior no nlUndo do que a pobreza. E a 
Amazônia está morrendo de pobreza. A mi­
nha preocupação é que a grande vítima da 
Amazônia não é s6 a floresta, é o caboclo 
da Amazônia. Nós assistimos no passado a 
mais sangrenta revolução brasileira, a Caba­
nagem, em que mais de 10Q_mil pessoas mor­
reram. Foi um desencontro entre o Brasil 
e a Amazônia; entre o Brasil e os caboclos 
da Amazônia. Outro desencontro pode ocor­
rer agora. Tende a ocorrer. Jamais de metade 
da população da Amazônia está concentrada 
em Belém e em Manaus. É terrivel! Um pro­
cesso de urbanização caótica está ocorrendo 
em todo o País. Mas é tremendo que a popu­
lação mais preciosa do mundo ou do Brasil, 
a população cabocla que é herdeira 10 mil 
anos de assimilação indígena, que conhece_ 
e usa 100 árvores frutíferas das quais nós só 
temos conhecimento quando tomamos sor­
vete em Belém, essa população que tem uma 
adaptação parecida com a do françês, que 
faz 100 queíjos de cabra, e essa população 
que é_ capaz de tirar da Amazônia, dos seus 
recursos, uma quantidade tremenda de rique­
za para a vida; e essa população, repito, não 
tem mais isso, porque está com fome em Be­
lém e está com fome em Manaus. É, realmen­
te,_ uma questão mUito séria o desafio que 
nós enfrentamos de definir bases ecológicas 
da ocupação humana da Amazônía. A verda­
de, Senador, e isso que é preciso que nós 
todos te_nhamos a paciência: e a corãgem de 
afirmãr~ é que as formas de ocupação econô­
mica atual da Amazônia são destrutivas da 
Amazônia e dos amazõnidas. É terrivelmente 
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verdadeiro que a expansão dessas formas de 
ocupação levará mais gente a se metropo­
lizar, a perder-se para a Amazônia e per­
der-se para o Brasil e levará a floresta, tam­
bém, à perda. CreíO que é- de .uma impor­
tância decisiva que este Senado aprove, em 
profundidade, estudos no sentido de definir 
a questão da Amazônia e dentro da perspec­
tiva que V, Ex~ coloca muito bem. Ninguém 
neste mundo tem autoridade para nos dar 
lições por defender sua floresta, nenhuma flo­
resta foi defendida, mas não temos também 
o direito, no momento atual, com os recursos 
do mundo atual, de pennitir, só permitir for­
mas de ocupação que sejam destrutivas. Há 
uma quantidade de linhas de atuação, de de­
senvolvimento, fecundantes que permitiram 
preservar o caboclo, e preservando o caboclo 
dentro da floresta, preservar uma forma de 
ocupação humana da floresta que seja aquilo 
que todos nós desejamos. M;uito obrigado. 

O SR. AMAZQNINO MENDES - Muito 
obrigado. · . ~ 

O SR •. PRESIDENTE. (Maur() Benevides) 
- A Presidência pede ao nobre Senador 
Amazonino Mendes que conclua. seu brilhao-:. 
te pronunciamento, embora este aviso seja 
frustante a vários Senadores que desejam 
aperteá-lo e para a Mesa também. 

O SR. AMAZONINO MENDES -Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Gostaria de regiSfiãr a bela intervenção de 
um antropólogo, de um educador, de um 
amante da Amazônia e de um homem que 
povoou a minha juventude e a de muitos mi­
lhões de jovens deste. País com profunda ad­
miração, o Professor Darcy Ribeiro, hoje, 
com muita honra, nosso Senador nesta Casa. 

O Sr. Aluízio Bezerra - Senador Amazo. 
nino Mendes, um pequeno aparte. 

. O SR. AMAZONINO MENDES - Ouço 
V. Exf éOm muito prazer .. 

O S1:. Aluízio Bezerra - Estava acompa­
nhando .de meu gabinete seu brilhante pro­
·nunciamento sobre a Amazônia. Em ·que pe­
se a M.esa já ter avisado o exíguo tem pó para 
finalização de seu .brilhante pronunciamento, 
peço a devida vênia ao Sr.· Presidente para 
fazer parte de seu pronunciamento, através 
deste modesto aparte. Começando pela situa­
ção geográfica, V. J;x~ é originário de uma 
cidade vizinha a noSsa, Cruzeiro do Sul -:­
Eirunepé - que está no mesmo vale do J J.l· 
ruá. V. Ex' traz para esta Casa-um tema t;Ia 
mais alta importância. HojeT a opinião públi­
ca mundial está atenta para o que se passa 
na Amazônia, dada a sua importância, tanto 
do ponto de vista ecológico como do ponto 
de vista econômico. Sem _dúvida alguma, há 
necessidade da busca de .uma resposta para 
a Amazônia no que diz respeito a um desen­
volvimento em harmonia com a conservação 
do meio ambiente. No meu entender, V. Ex•­
abordou estes problemas, com muita proprie­
dade, no pronunciament.o_com que brinda 
esta Casa, na tarde de hoje. Neste sentido, 
quero parabenizá-lo por levantar este tema 

tão importante na década da Amazônia, 
quando a Amazônia ocupa as atenções não 
somente do Brasil, mas do mundo inteiro e, 
exatamente, quando nos aproximamos da da­
ta da conferência sobre o meio ambiente em 
1992, a realizar-se na cidade do Rio de Janei­
ro, conforme foi aprovádo em Nairobi e ao 
que me parece, uma das sessões será em Ma­
naus como a capital-símbolo da Amazônia, 
justamente a capital do estado de V. Ex• Que­
ro trazer a informação sobre a atuação não 
somente nossa, da Amazônia brasileira, mas 
de todos Qs países que fazem parte da bacia 
amazônica, que se faz através do Parlamento 
amazônico, já constituído em Lima desde 
1989, e que terá, neste ano, sua próxima reu­
nião eril Caracas. Nessa reunião, que fará 
o Parlamento Amazônico, onde participarão 
os chefes de Estados Membros do tratado 
de cooperação amazônica, este tema será re­
tomado a nível de todos os países que fazem 
parte da bacia· amazônica .. l'rago .esta infor­
maç·ão ·ao brilhante pronunciamento que faz 
V. Ex~ nesta_Çasa. Quero parabenizar V. Ex~ 
por trazer o assunto à tona,-com. aproprie­
dade de_e~-govemador e co_mo filho d'? cora­
ção da, Amazônia. Que este assunto possa 

-reroo-ntinuidade nos próximos encontros-ín­
ternacionais, como em Caracas, e na reunião 
do meio ambiente, a se realizar no Río ·de 
Janeiro e pOssa a Amazônia ocupar esse espa­
ço de importância que lhe merece. 

O S)!.. AMAZONINO MENDES -Muito 
obrigado. Termino já, Sr. Presidente- so­
bretudo, muito Obrigado por sua paciência 
- com estas minhas pãlavras, prometendo 
retornar com um elenco de discursos sobre 
o tema brevemente. M.as gostaria de dizer 
a todos os senadores que, por favor, não pen­
sem que é mais \!JD discurso regionalista. To­
mem essas palavras como o início de um pen­
samento generalizado de integração do gran­
de povo brasileiro. 

O Sr. -Humberto Lucena -Permite V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. AMAZONINO MENDES -Ouço 
V. Ex~ com muito prazer, Senador Humberto 
Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena -Peço desculpas 
a V. Ex~, porque só agora aparteio o seu 
discurso. Quero cumprimentár-lhe na sua es­
tréia, na tribuna do Senado, e fazer votos 
para que· V. E r fenha um desempenho que 
cortesponda â grande expectativa que cercou 
sua eleição para esta Casa do Congresso Na­
cionai, depois de ter sido um dos melhores 
governadores do Amazonas. Mais ainda, es­
tamos juntos com V. Ex• na luta pela preser­
vação da Amazônia, das nossas riquezas re­
gionais e, nesse sentido, apoiamos, em gêne­
ro; nUmero e grâu;a proposiçãcf8presentada 

--pelo Senador Coutinho J_orge, criando, no 
âmbito do Senado, a Comissão de Assuntos 
Regionais e Meio Ambiente. Tenho certeza 
de que V. Ex• será, sem dúvida, um dos mais 
entusiastas defensores da instituição desse ór­
gão técnico, que será da maior importância 
para que possamos prestigiai, cada vez· mais, 

uma política de desenvolvimento regional e 
de defesa da ecologia. Meus parabéns a V. 
Ex~ 

O SR. AMAZONINO MENDES - Muito 
obrigado, ilustre Senador. Acho que o nosso 
pronunciamento modesto nesta tribuna aca­
bou de ser enriquecido e alcançou ares jamais 
imaginados, evidentemente com a contribui­
ção _valiosa dos pares, mas, sobretudo, com 
esse feixe de ouro, originárias palavras que 
foram do ilustre Senador Humberto Lucena, 
fruto da admiração geral de todos nós neste 
Congresso. 

Muito obrigado a V. E~, Sr. __ Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr:. Amazonino 
Mendes o Sr. Alexandre Cosra,_J.v Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente, 

Durante o discurso do Sr. Amazonino 
Mendes o Sr." Mauro- Biinevides, Presi­
çlente, deixa a cadeira dapresídénda, qui? 
é ocupada pelo Sr. Dirceu -Carni{ro, 1~ 
Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Amazonino 
Mendes o Sr. Dirceu Carneiro, ]9 Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- SrS •. Senadores, a Presidência pede a aten­
ção da Casa a uma solicftaçãC,-da _área técniq~., 
que deseja fazer, neSte momento, um teste 
do novo painel ~e. votação desta Casa. Peço 
a colaboração dos Srs. SenadoreS para que 
acionem os botões de votaçãO. 

Todos os Srs. Senadores já acionaram os 
botões? _ " 

Aí está a inovação, que é a identificação 
por estado das respectivas bancadas. É real­
mente um esforço de colaboraçã<;> da Mesa 
no sentido de que a apuração dos votos, a· 
manifestação ocorra da melhor forma possí­
vel para os trabalhos do Senado Federal. 

A Presidência esclarece que os Senadores, 
que se encontram à direita da Presidência, 
visualizarão seus nomes no painel à esquerdã, 
do o~tro lado. Portanto, acredito que funcio­
nou com absoluta precisão o ·novo painel, 
que possibilitará o processo de votação com 
absoluta normalidade e com uma visualização 
clara e perfeita· diante de todos os Srs. Sena­
dores." E uma colaboração da ri.ova Mesa ao 
bom funcionamento do· senado Federal. 

Concedo .a palavra, como Líder, para uma 
breve comunicação, ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

O SR. MAURíCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte ·discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no dia 26 próximo passado, 
terça-feira, o Brasil acordou com a informa­
ção de .que guerrilheiros colombianos teriam 
assassinado três jOvens soldados em Vila Bi· 
tencourt, um acampamento onde s.e locali­
zava exatamente esse grupo de soldados. E 
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ali foram assassinados os soldados Aldemar 
Lopes de Oliveira, de 22 anos. Edmar Fon­
seca de Morais, de 20 anos c Sansão Ramos 
Gonçalves, de 24 ano::.. Nove soldados fica~ 
ram feridos, dentre os quais 2 gravemente. 
Foram levados pelos guerrilheiros 17 fuzis 
FAL. todo o mantimento que se encontrava 
também foi levado, bem como o_serviço de 
rádio que aquela corporaçáo tinha a!L So­
mente 4 dias depois, quando houve a troca, 
a substituição daquele pelotão, é que se to· 
mau conhecimento do que havia ocorrido, 
e de Brasi1ici decolou um Búfalo com 300 
soldados para a operação de resgate, 

Nós sabemos, exatamente, _que a situação 
é confliruosa. Mas a minha palavra neste ins­
tante. Sr. Presidente, Srs. Senadores, se resu­
me no seguinte fato: o Centro de Comuni­
cação Social do Exército emitiu uma nota 
lacônica, dizendo que não tinha tomado co­
nhecimento, não tinha informações acerca da 
invasão de guerrilheiro!! ou de garimpeiros 
radicais dentro do territóriO bra!iileiro. 

Entretanto, na visita que fez o Sr. Ministro 
do Exército, Carlo!i Tinoco, em novembro, 
àquela área, S. Ex" constatou que realmente 
havia invasões dentro do território nacional 
de guerrilheiros colombianos. 

Por outro lado, quando o Presidente_ Collor 
esteve visitando Tabatinga, ·a Coronel Evan­
dro Pamplona Vaz, do I Comando da Fron­
teira de Solimões; passou a Sua Excelência 
um comunicado secreto, pelo qual dava conta 
da existência desses grupos ali. Não obstante 
isso, nada foi feito. 

Sabemos. pela informação da imprensa, 
que tudo leva a crer que se trata de uma 
represália a dois garimpeiros colombianos 
que tinham sido presos pelos soldados ali alo­
jados. 

Muito bem, Sr. Presidente. Nenhuma pro­
vidência anteriormente fora tomada poi"-essas 
autoridades. 

De sorte que estou usando a palavra apenas 
para comunicar a V. Ex• e a esta Casa que 
estou encaminhando, nos termos do art. 50, 
§ zg, da Constituição, um requerimento de 
informação, a fim de que o_ Ministro do Exér­
cito esclareça realmente o que está havendo. 
Esses entendimentos que estão sendo man­
tidos entre o Governo brasileiro e o governo 
colombiano para conjurar a crise ali existen-
te. . 

E, em segundo lugar, manifestar a mi_nha 
apreensão, porque da verba, solícitada no or· 

,çamento do Exército apenas 8% foram desti­
nados àquela área, especificamente para 
atender àquela situação. ·· 

Entretanto, sabemos que o Presidente da 
República, há poucos dias, se dirigiu à Antár­
tida, foi Já com um Boeing oficial da F AB; 
avião Búfalo se deslocou pata lá de helicóp­
tero. Quanto se gastou nessa operação? 

Sabemos que o Presidente, nas suas aven­
turas, tem usado até F-5 da FAB para extra· 
vasar a sua ânsia esportiva, quem sabe. 

Portanto, Sr. Presidente, parece-me que 
a Nação brasileira necessita de informações 
mais claras a respeito desse episódio. Afinal 
de contas, três jovens foram brutalmente 

massacrados, e é preciso que_haja uma expli­
cação clara se houve omissão c;la$ autoridades 
brasileiras, por que_, sabe-ndo o Presidente 
da República, e tendo toll!-ado conhecimento 
o Ministro da Guerra. nenhuma providência 
antecipada fora tomada. Se houvesse sido to­
mada essa providência, quem sabe, ter-se-ia 
evitado essa catástrofe com esses soldados 
brasileiros. 

O mCu requerimento, portanto, Sr. Presi­
dente, tem _e_sse sentido. Muito obrigado. 
(MUito Oem!) 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
:Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Tem V. Ex• a palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB - SP. Como Líder, pronuncia 
o seguiriti discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente. Srs. Senadores a Câmara 
dos Deputados está para votar esta $emana 
um projeto relativo à regulamentação das 
medidas provisórias. Ess.e projeto, se for vo­
tado na Câmara, virá ao Senado imediata· 
mente. 

Eu queria lembrar a V. Ex' que o Senado 
da República já aprovou projeto do Senador 
Márcio Lacerda, em dezembro de 1989, sobre 
a mesma matéria. Eu havia requerido naque­
~~ época, como Líder que era, a urgência 
para esse projeto, coin Os demais Líderes des­
ta Casa, porque queríamos regulamentar essa 
matéria antes meSino da decisão do segundo 
turno das eleições presidenciais de 1989, de 
tal forma que a nossa delib_eração fosse abso­
lutamente isenta quanto a qualquer conteúdo 
político de rixa entre um presidente e o Con­
gresso. 

Na ocasião, transmiti ao Deputado Nelson 
J.ohlm, então Presidente da Comissão de Jus· 
tiça, e ao Deputado lb!ien Pinheiro, então 
Líder do PMDB. a decisão deste. Congresso. 

O Senador Ron_an Tito_ participou dessa 
negociação, que levou a uma aprovaç-do rápi­
da do projeto do Senador Márcio Lacerda. 

Digo i~to para mostrar que estamos com 
um ano e meio de atraso- mas náo ·o Sena­
do, a Câmara __:: na decisão çlessa matéria. 
E digo por que: aprovado na Câmara, ama· 
nhã ou depois, esse projeto, haverá uma 
enorme pressão sobre o Senado, para que 
ele vote com urgência urgentíssima, e não 

- concordarei. Não conêordar.ei, ·como não vou 
mais conç9rdar com nenhuam votação esrilo 
"rolo compressor" da Câmara sobre o Sena~ 
do_. porque não tem cabimento que não pos­
samos, com tranqüilidade, examinar os pro­
jetos, mormente este que é um projeto que 
tem anterioridade do Senado. 

E mais, houve um erro de processamento 
legislativo. Um projeto aprovado em uma das 
Casas tem prioridade sobre todos os demais 
projetos em tramitação na outra Casa. 

O projeto do Deputado Nelson Jobim se-
- quer é um substitutivo ao projeto do Senador 

Marcos Lacerda. Do ponto de vista político, 
parece-me que, para o Senado, é até melhor 
poder entrar no debate agora, com· mais am­
plitude nas modiiicaÇôes. Mas do ponto de 

v:ista de tramitação legislativa, isto está erra­
do e tem-se repetido continuamente. 

Há um projeto meu aprovado por este Se· 
nado, sobre participação dos trabalhadores 
nos lucros e resultados, projeto que não é 
só meu, na verdade, é meu, do Senador Edi­
son Lobão, do Senador Marco Maciel, e que 
tem a forma final redigida pelo Senador Dir­
ceu Carneiro, num acordo que fizemos aqui, 
que já está em tramitação quase final na Câ· 
mara. Agora, a Comissão de Trabalho da 
Câmara faz um outro projeto. 

Ou bem nós colocamos ordem na trami­
tação legislativa, ou nós não temos nem con­
dição depois de exigir que o Executivo cum­
pra a Constituição, quando nós próprios não­
estamos cumprindo o nosso- Regimento. 

Então, eu queria trazer ao plenário essas 
considerações e ao Presidente do Senado Fe­
deral, que é também Presidente do Congres­
so, e antecipar que no caso de aprovação 
dessa regulamentação na Câmara, que acho 
correta, justa, é ne_cessárh que ·se faça um 
esforço de regulamentação dessa matéria, 
qíie-6 Seilado _deve também participar disso 
em termos de igualdade institucional, com 
toda liberdade, com toda seriedade e sem 
qUe nos venham dizer que ou se aprova já 
ou então a Pátria está perdida. Há um ano 
e meio ela já estaria perdida se fosse assim. 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. Ex'- um 
aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO-
SO- Ouço V. Ex' -

O Sr. Ronan Tito - Senador Fernando 
Henrique Cardoso, é para emprestar o meu 
testemunho, de resto desnecessário, porque 
V. Ex' já havia narrado o fato da nossa preo­
cupação, àquele tempo, de regulamentar essa 
matéria de maneira devida. No entanto, acho 
que o Sr. Presid~te: do Congresso Nacional, 
o Senador Mauro Benevid_es, instado por V. 
Ex", e agora eu me permito se·êundãr V. EX•, 
deveria entrar em contato com á Presidência 
da Câmara para evitar esse desconforto, eu 
diria, essa irregularidade, porque está-se fe· 
rindo o Regimento maior, O RegimeD.'to Co· 
mJ.Im da Casa,porque um projeto, na medida 
em que é aprovado aqui e vai para a Câmaia, 
ou vice-versa, ele passa a ter prevalência so­
bre as demais naquele assunto. E se nós te­
mos - e- o temos há um ano e meio - um 
projeto sobre regulamentação ·d_e medida. 
provisória dormitando na Câmara dos Depu­
tados, o projeto do Deputado Nelson Jobim 
não pode ser apreciado antes que a Câmara 
dos Deputados se pronuncie sobre esse. Se 
quiserem derrotá-lo, ele retoma a esta Casa, 
faz-se o substitutivo, tudo bem. Mas não pode 
.ser ignorado um projeto oriundo do Senado. 
V. EX' disse muito bem quando se referiu 
ao fato de que já me queixei muitas vezes 
dessa pressa, dessa urgência urgentfssima de 
todos os assuntos provenientes da Câmara 
que vêm para cá, ao passõ que dormitam 
sempre em berço esplêndido lá na outra Casa 
do Congresso, projetos que saem daqui para 
serem aprova-dos lá. Gostaria, também, em 
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fazendo este aparte a V. Ex•. instar o nosso 
Pn:sidente para que entre em_ç_ontato com 
a nova direção da Câmara dos Deputados, 
para que se observe o Regimento da Cas~_· 
Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO- Sou eu quem agradece nobre Senador. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex· 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO ~Tem V. Ex· o aparte. 

O Sr. Humberto Lucena - Ouço V. Exa, 
com atenção, nobre Senador Fernando HenM 
rique Cardoso, V. Ex• versa matéria da maior 
importância, que ainda ontem foi objeto de 
um pronunciamento meu neste plenário, ao 
ler, para constar dos nossos Anais, uma proM 
clamação lançada ao País pela Presidência 
do Conselho Federal da Ordem dos Advo­
gados e por outras entidades da sociedade 
civil, no sentido da regulamentação, urgente, 
do art. 62 da Constituição, para que se evite 
a·continuação dos abusos, na edição de medi­
das provisórias. V. Ex~ tem toda razão quan­
do coloca a questão regiment3l que foi enfati­
zada pelo nobre Senador Ronan Tito. Sem 
dúvida alguma que a iniciativa prioritária 
coube ao Senador Márcio Lacerda, que mere­
ce todo o nosso respeito, todas as nossas boM 
menagens. Entretanto, tenho para mim que 
havemos de levar em conta que esse é um 
assunto de nat1,1reza político-institucional re­
lacionado com as próprias prerrogativas do 
Congresso Nacional, pois estamos cr ~1.ndo 
do processo legislativo que está sendv tllmulM 
tuado por essa parafernália de medidas provi­
sórias, através das quais o Senhor Presidente 
da República tem procurado governar o País. 

Portanto, a mim me parece, sem nenhum 
intuito de discordar de V. Ex•, quanto à des­
necessidade de urgência urgentíssima, por­
que o assunto merece ser discutido e votado 
com a devida atenção e a devida responsa7 
bilidade, que devemos nos preocupar com 
o fato de que já corre uma notícia que, no 
final das contas, vale como versão - e sabe 
V. Ex~ que a versão vale mais do que fato 
-de que essa matéria é polêmiCa e que politi­
camente não interessa ao Governo a regula­
mentação. E mais, que a esperança do Go­
verno é que a Câmara a(!lt<>v-e- e o_ -senado 
rejeite o projeto Nelson Jobim. O Senadq_ 
está sendo chamado à colação e temos _que 
ter muito presente a nossa grande responsa­
bilidade_neste momento. Sei que V. Ex~ con­
corda com que estou a dizer e, dentro desses 
cuidados que deve merecer o estudo da maté­
ria, o que importa é que realmente venhamos 
amanhã a dar a nossa contribuição para que 
o art. 62 da Constituição venha a ser regulaM 
mentado, de modo que o processo legislativo 
retome a sua normalidade através do encami­
nhamento ao Congresso de projetos _de lei__ 
ordinária, de projetos de lei complementar 
do Poder Executivo e de iniciativa de con­
gres_sistas, e _só então, excepcionalmente, 
ocorreria a edição de medidas provisórias, 
quando realmente se tratar de matéria urgenM 

te e relevante, até que o Congresso, na revi­
são constitucional de 1993, deCida soberanaM 
mente sobl-e tão relevante tema. 

O SR. I'ERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO - Agradeço o aparte a V. Ex', nobre 
Senador Humberto Lucena. Sal;lt! \(. Ex" que, 
ao _dizer que_ o Senado, com anterioridade, 
já se pronunciou, de alguma maneira estou 
dizendo que nós todos estamos atentos a essa 
necessidade e a sua urgência. 

O Sr. Odacir Soares- Permite-me V. Ex· 
um aparte? 

~O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO --Para nós, a urgência é até muito ante­
rior a isSo. Faz um ano e meio que o Senado 
propôs uma regulamentação. Portanto. não 
tenho nenhuma discordância, em matéria 
Substantiva, com V. Ex' .Peço sim, ao Presi· 
dente do SenaO.o que entre em negociação 
com o Presidente da Câmara dos Deputados, 
que ainda é tempo para que isso venha sob 
a forma de um substitutivo, porque senão 
é um desrespeito ao Senado e ao Senador 
Márcio Lacerda. 

O Sr. Cid Sabóia Je Carvalho - Permi­
te-me V. Ex· um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARO(}. 
SO- Darei já, Senador. 

Quero também aduzir que acredito que o 
Congresso Nacional_ tem enorme responsa­
bilidade nes.<;as medidas provisórias. V. Ex'' 
se recordarão de_ que a Resolução n" 1 foi 
proposta m-iilha e do Senador Itamar Franco. 
S. Ex• não tinha as cem assinaturas neces­
sárias e eu as obtive. A Resolução n·• 1 do 
Congresso é um substitutivo a essa proposta 
oferecido pelo Deputado Nelson Jobim, que 
fala da tramitação da medida provisória, por­
que antes não havia isso. Ao deferir a tramita~ 
ç--.lo, se incluiu o juízo de admissibilidade. 
Se_ o Ex.e"cutivo está eXOrbitando, o _Congresso 
está fraquejando, porque tem anufdo sem­
pre, aceitando o juízo de admissibilidade. Te­
nho. para mim, que não precisamos de ne­
nhum outro instrumento, basta a Constitui­
ção e o juízo de admissibilidade. 

O Sr. Odacir Soares - Concordo plena­
mente_ com V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
S.O- S~ nós, com o nosso juízo de admissibi­
lidade, dissermos não, o Executivo pára. É 
que o Congresso não teve ainda a firmeza 
suficiente: para -dizer não aqUilo que não cor­
responde a uma medida provisória. Nós dis­
semos não só no caso de um absurdo, quando 
veio uma medida provisória pedindo um au­
tomóvel para o Vice-Presidente da Repúbli­
ca, o que nos pareceu excessivo, Isso. pudera 
que não o fizéSsemos! Mas foi pouco. O Con­
gresso Nacional concoi"dou com quase todas 
as medidas provisórias, não usando nunca a 
força de que já dispõe. A meu ver, a questão 
não é regimental, nem meramente técnica, 
mas política. Temos que nos dispor a dizer 
mais "não". 

Ouço o aparte do nobre Senador Odacir 
Soares e depois o do Senador Cid Sabóia 

de Carvalho. se o Presidente da Mesa me 
permitir. porque es!Ou fazendo uma Comunf­
caçáo de liderança, desrespeitando, portan­
to. ó Regimento Interno. 

O Sr. Odacir Soares- Em primeiro lugar, 
quero cumprimentá-lo. porque V. Ex·• levan­
ta, neste momento, um tema muito impor­
tante. no que concerne a essa submissão do 
Sen::~do Federal à Câmara dos Deputados. 
Não é a primeira vez que ouço os líderes 
levantarem esSa questão. Já o foi t::~mbém 
na Mesa anterior, e tal fato não resultou em 
nada. Na realidade, o Senado Federal vem 
sendo, freqüente e reitcraaamentC. ulfrapas· 
Sado pelo rolo compressor da Càmara dos 
Deputados. não apenas em situaçõ~ regi­
mentai~ desse tipo. mas tambê-m nos momen­
tos já próximos do recesso parlamentar de 
julho e de dezembro. Procuramos aqui est::~­
belecer alguns dispositivos do Regimento In­
terno que procurassem assegurar ao Senado 
Federal essa possibilidade de poder discutir 
e-votar matérias importantes em firial ou meio 
de ::~no com a devida antecedência. hso tem 
resultado em nada, porque, ao mesmo tempo 
em que as disposições regimentais que incluí­
mos para permitir que determinadas maté­
rias, pela sua importância transcendente, pu­
dessem ser votada_s, na verdade, i~so se tem 
tornado uma forma de negarmos aquilo que 
está no dispositivo regimental. Por último. 
V. Ex" aborda também uma queMâo rele_van­
tíssima. levantada pelo Senador Humberto 
LUcena, no bojo da colocação que fez V. 
Ex~ e que tinha pertinência en passant com 
o tema levantado por V. Ex" Na realidade, 
parece-me que o que quer obter o Deputado 
Nelson Jobim, por vla de lei complementar, 
deverá ser obtido via emenda à Constituição. 
É uma matéria que pode levar a uma grande 
discussão constitucional, que não cabe neste 
mOmento. mas concordo plenamente com o 
qu--e·v. EX" diz. Se formos considerar dessa 
forma. o que tem h::lVido é uma concordância 
plena. tácita, objetiva e material do Congres­
so Nacional no sentido de que quase todas 
as mediaãs pfovis6riàs baixadas pelo Gover· 
no anterior e pelo atual tiveram aprovação 
me lembro. sinceramente, de nenhuma me· 
did::~ provisória que tivesse a- Sua adrriiSSibT­
Iidade negada. O Congresso dispõe, do ponto 
de vista da Constituição, de todos os instru­
mentos para cOrite'r. se for o caso, o Presi­
dente da República no sentido de encaminhar 
ao Congresso medidas provisórias. Não vejo 
a necesSidade de nenhum instrumento novo, 
muito menos instrumentos que procurem dis· 
ciplinar, mudando dispositivos contidos na 
constituição. Quando nós, Constituintes, in­
dUímos na nova Constituição o instituto da 
medida _provisória na no-..:a Constituição o ins­
tituto-da medida provisória, tínhamos cons~ 
ciência de que estávamos dando um nome 
novo ao decreto-lei, com um procedimento 
um pouco>difer:e.nte. A medida provisória, 
onde ela existe, nada mais ê do que o decre­
to-lei com outro nome; esse, inclusive, o en­
tendimento dos doutrinadores, dos constitu­
cionalistas e dos professores de Direito. Ape· 
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nas aceitamos um princípio da Constituição 
anterior. Pelo princtpio da recepção, incluí­
mos na nova, dando a ele um novo nome, 
e estabelecemos a sua regra. Agora preten­
dem mudar essa regra, nesse mom-ento, via 
lei complementar, quando, a meu ver, só po­
de ser mudada via emenda à Constituição. 
De modo que, voltando ao princípio do dis­
curso de V. Ex•, quero dizer que_ parece que 
esta Mesa, presidida pelo Senador Mauro ·Be­
nevides e que tem ilustres Senadores a inte­
grá-la, tem a responsabilidade de manter con­
versações com a Presidência da Câmara dos 
Deputados, o que, a meu ver, é desneces­
sário, porque o Regimento já dispõe sobre 
isso. A matéria foi, no ano passido, aprOvada 
pelo Senado Federal e está dormindO nas ga· 
vetas da Câmara dos Deputados. E,. de repen· 
te, em 1989, salvo engano, aparece a Câmara 
dos Deputados com um projeto novo, com 
um substitutivo a ser apresentãdo pelo Depu­
tado José Luiz Clerot; e está lá, na Câmara, 
o projeto aprovado pelo Senado, dormindo, 
guardado, envolto pelas traças, ou já comple· 
tamente corroído pela::. traças, ·sem que o Se­
nado, mais uma vez, tome qualquer provi­
dência. Quero cumprimentar V. Ex• por ter 
levantado essa questão que é da maior rele­
vância e que está no cerne da respeitabHidade 
e da credibilidade do Senado. Parabéns a V. 
Ex~ 

O Sr. Josaphat Marinho- V. EX" me per­
mite um aparte? 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permite 
V. Ex" t.im aparte? 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex• me permite, 
Senador? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Senador Pedro Simon, concederei o 
aparte a V. Ex' após ouvir os Senadores Josa­
phat Marinho e Cid Sabóia de Carvalho, que 
pediram em primeiro lugar. 

O Sr. Josaphat Marinho - Muitó obri­
gado a V. Ex~ Quero restringir-me ao as­
pecto regimental que decorre de sua oração 
exatamente para assinalar que a estranheza 
há de ser maior porque presente à Câmara 
dos Deputados o projeto do Senado as _duas 
proposições poderiam traniítar lá, cOnjunta­
mente, podendo até resultar em um substitu­
tivo. O que não se pode admitir é que se 
ignore a presença do projeto do Senado, so­
bretudo quan-do - e aí emito apenas uma 
opinião pessoal de quem não participou, mas 
leu o projeto - se trata de uma prop-o-sição 
muito bem elaborada, precisa e flexível. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO- Muito obrigado, Senhor, conCordo na­
turalmente com V. Ex~ em gênero, nUmero 
e grau. 

Darei o aparte ao Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, depois ao Senador Pedro Simon 
e logo após, em homenagem ao Regimento 
e ao Presidente, peço que eu tenha a possibi­
lidade de encerrar o meu discurso. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Caro Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, estou 

ouvirido o seu discurso que é, no entanto, 
uma advertência do maior valor e quero res­
saltar a importância regimental da existência 
do Projeto Márcio Lacerda que não foi leva­
do em consideração pela Câmara dos Depu­
tados. Aliás, devo dizer aqui que llluitas v~zes 
já falei na tribuna do Senado sobre esse des­
caso da Câmara dos Deputados para com o 
Senado, de ~al sorte _gue nó~ votamos aqui 
as matérias oriundas da Câmara com o máxi­
mo de presteza, enquanto projetos originá­
rios do Senado ficam amont_oados ou arqui­
vados no fundo do poço da Câmara dos De­
putados. Regimentalmente, está havendo 
uma grande irregUlaridade na Câmara pelo 
desco~hecimento do Projeto Márc:i_o Lacerda 
e o surgimento de um_ novo sobre a mesma 
matéria, com absoluto desrespeito até aos 
preceitoS éticos âe uma Casa: i:-elativamente 
à outra. Mas, quero aduzir ao brilhante dis­
curso de V. Ex• um receio meu: tenho muito 
receio de que a Câmara dos Deputados apro­
ve essa matéria complexa com algumas im­
possibilidades constitucionais e isso venha 
aqui sob pressão social, ou pressão de quem 
quer que-sejaexatarrienfe para que o Seil.ado 
adote o que a Câmara adotou como já aconte­
ceu, com péssimos resultados, relativamente 
a outras matérias. O Senado deve fazer um 
exame técnico da questão; a questão tem mui­
to de aspecto político, ·mas tem, predomi­
nantemente, um aspecto técnico.-De tal sorte 
que a Câmara aparece como inovadora por 
produzir algo que não se coiilpatibilize com 
a ConstitwÇãci e nós, se fiscaliZarmos a Cons­
tituiçã_o_ e a defendermos, poderemos aqui 
aparecer como uma Casa retrógrada, a Casa 
que bloqu_eia o processo_da Câmara- a Câ­
mara~ progressista, o Senado é Conservador, 
quando não há progresso com desrespeito à 
letra da Constitf.!ição. Temo ~Uito por essa 
matéria, que vai cb_egar ao Seita do e pefa situa­
ção difíCil a que poderemos ser jogados em 
face, exatamente, disso. A Câmara deve ter 
o máximo cte_comedimento e uma Profunda 
observância _do_s_ preceitos _constítucionais, 
pois o curtO artigo da Constituição que trata 
da matéria não faz as restrições e talvez não 
as autorize tanto Como púece possível ao 
Deputado Nelson Jobim. 

Muito obrigado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -Eu é que agradeço a V. Ex~ Quero 
apenas lembrar, acho até que seria neces­
sário, que _o epíteto de conservador ou de 
progressista é niuito variável no tempo. Já 
sou senador há muitos anos e_ quando vim 
para cá, as eleições diretas mobilizavam a 
população e o Senado, então, parecia ser o 
bastião do progressismo, e quantas vezes fo­
mos nós que fomos derrotados pelo conser­
vantismo que imperava na outra Casa. Ago­
ra, supõe-se que será diferente. Supõe-se, 
não sei. Ainda não vimos nenhum voto do 
Senado mais consistente e mais continuado 
para saber. De modo que isso não me prep­
cupa, até porque,(! essa altura da vida, cre~o 
que chamar-me de conservador vai ser difícil 
demonstrar depois, diante dos fatos, como 
é que se dá esse conservadorismo. 

Acredito que V. Ex~ tem razão: não deve­
mos preocupar-nos tanto com isso, mas muito 
mais com a defesa substantiva da democracia 
que implica, em primeiro lugar, o respeito 

à Constituição. Com isso Dão quero dize!­
e todos sabem disto - que eu esteja, nem 
de longe, de acordo com essa enxurrada de 
medidas provisórias ou que não devemos co­
locar travas a elas. A _principal trava é termos 
a firmeza de dizer não quando assim for preci­
so. E isso nos tem faltado. 

Ouço com prazer o -tiobfe -Colega- Pedro 
Simon. 

O Sr. Pedro Simon- A meu ver, V. Ex• 
está abordando o tema da proposta de extin­
ção do Senado FederaL Desde a minha che­
gada aqui, noto que tem- despertado a atenção 
dos Srs. Senadores essa discussão, e que, há 
inclusive, emendas na Câmara dos Deputa­
dos a respeito do assunto. 

Creio que esse debate em torno do esvazia­
mento do Senado, de uma outra Casa ocu­
pando posições desta, é algo que pode ser 
feito a níve! 9-~ Congresso ~acionai e, de 
modo muito especial, do Senado. Essa é uma 
discussão que, a meu ver, a Mesa e os líderes 
deviam travar em torno das suas finalidades. 
Creio que essas notícias de que projetos de 
senadores não andam na .Câmara e somos 
obrigados a votar em 24, 48 horas projetos 
os mais importantes que lá tramitam há dois 
meses_ e aqui não o fazem, compõem questões 
que não podemos esquecer. A análise que 
se faz de que o Congresso praticamente não 
tem a presença do Senado precisa ser discu­
tida com a nossa Mesa e com as nossas lide­
ranças. Penso que há um espaço a ser reocu­
pado . Eu não aceito essa tese do esvazia­
mento, mas também não aceito a tese de fi­
carmos de braços cruzados, queixando-nos, 
aqui. Desde que aqui cheguei tenho ouvido 
pronunciamentos de diversos_senadores, mas 
açho que temos que ir à prática, e esta ~ 
reunir as lideranças e discutia-se matéria. 
Quando se <iiz que algumas ,medidas passam 
pelo Congresso -e nãO deveriam passar - a 
Mesa do Congresso é a Mesa do Senado -
creio que o Presidente do Senado poderia 
convocar as lideranças para a discussão dessa 
ma_téria. Outro dia, na reunião da Bancada 
do PMDB, discutiu-se exatamente essa maté­
ria, quando foi feita ao Presidente Mauro 
BeneYides a proposta do que S. E~ chamasse 
os líderes para discutir essas várias teses e 
estes vários pronunciamentos, como o de V. 
Ex•, e dias atrás· foi o Senador Cid_ Saboia 
de Carvalho qUe apresentara em questões 
que estão deixando interrogações com rela­
ção às prerrogativas do Senado Feder3.l. 
Meus cumprimentos pelo seu importante pro­
nunciamento. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO -- Obi:igado", nobi:e Senador PedrÕ Si­
mon, V. E~ fez a sugestão correta. Eu pró­
prio já havia convérsado com o nosso Presi­
dente, Senador Mauro Benevides. Na verda­
de, hoje queria trazer aqui, â consideração 
pública, o cuidado que tivemos com ·relação 
às medidas provisórias, para simplesmente 
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dizer que não é o Senado que está atrasado, 
é que nós, no momerito oportuno, atuamos 
e isso não nos inibe de votar algum projeto 
politicamente importante. Agora, não gosta­
ria de dar urgência urgentíssima, porque_ vai 
dar a impressão, precisamente à opinião pú­
blica, outra vez, de que estamos atravancan­
do as coisas e temos então que ser atropelados 
para despertar do nosso sono quase perma­
nente. 

Acredito que V, Ex' tem razâo. É preciso 
atuar, e a forma de atuação, que V. Ex• tra­
çou, é através da Mesa do Congresso, mas 
é também através de uma ação política nossa, 
conjunta, mais ativos no encamfnbamento 
das questões no Congresso. Acho mesmo q_ne 
não temos sido suficientemente ativos no en~ 
caminhamento das questões do Congresso, 
e também no momento oportuno dizer não. 
O Senado sozinho pode bloquear, por exem­
plo, uma medida provisória. É só dizer não. 
Nós somos menos numerosos, é mais fácil 
chegar a uma consistência suprapartidária pa­
ra, em determinado momento, defender o 
interesse coletivo e a ConstituiÇão. 

Sr. Presidente, perdoe-me, não era minha 
intenção fazer um longo discurso, mas apenas 
uma breve comunicação. Porém V. Ex• sabe 
que esta Casa tem um charme extraordinárip, 
mal se começa, já se tem vontade de conti-
nuar. I 

Muito obrigado a V. Ex• (Muito bem!) I 

COMPARECEM MAIS OS SENHORES 
SENADORES: I 

Albano Franco- Alfredo Campos -J\1-
mir Gabriel - Amazonino Mendes- Auréo 
Melo - Beni Veras - Coutinho Jorge ..!...._ 
Eduardo Suplicy- Elcio Alvares -Ferna.p.­
do Henrique Cardoso ~ Garibaldi Alves F:i­
lho- Henrique Almeida- Hugo Napole;!Jo 
- Irapuan Costa Júnior - João ·Rocha ..:..... 
José Paulo Bisol-José Richa -Juthay Ma­
galhães - Lavoisier Maia --Louremberg 
Nunes Rocha - Lucídio Portella - Mário 
Covas -Marluce Pinto ..;_ Maurício Corrêa 
--Nelson Carneiro - Nelson Wedeckin -
Onofre Quinan - Oziel carneirO-~ PediO­
Simon- Raimundo Lyra ....:..__ Ronan Tito -
Valmir Campelo- Wilson Martins. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem 
sobre o art. 65 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Para uma questão de ordem, dou a palavra 
ao eminente Senador Eduardo Suplicy. 

A Presidência, então, após a questão de 
ordem do Senador Eduardo Suplicy, se mani­
festará em torno dessa matéria, que é de in­
questionável relevância, ou seja, a tramita­
ção, na Câmara dos Deputados, desse proje­
to que regulamenta o uso :das medidas provi­
sórias pelo Senhor Chefe do Poder Execu­
tivo. 

A Presidência vai ouvir o Senador Eduardo 
Suplicy na questão de ordem que_ agora sus­
cita e, logo em seguida, se manifestará sobre 
o seu posicionamento no esclarecimento des­
se affair que agora foi refcieãcíado pelo Líder 

Fernando Henrique Cardoso e por outros que 
o ãntecederam, quer em aparte, quer em ma­
nifestação direta da tribuna. 

Para uma questão de ordem, tem a palavra 
o nobre Senador Edu_ardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, antes, porém, 
gostaria d_e registrar a presença do Professor 
Roberto Lobo, Reitor da Universidade de 

- São Paulo, que visita o Senado Federal nesta 
tarde, Reitor da principal Universidade do 
País, a que dispõe de maior número de recur­
sos, de professores e de estudantes no Brasil, 
-e-ele, inclusive, se manifestou no sentido de 
cooperar, na medida do possível, com todos 
os senadores em pesquisas e tudo aquilo que 
for do interesse público. Registro; ainda, a 
preseriÇido Professor Paulo Sérgio Pinheiro, 
também da Universidade de São Paulo, que 
acompanha o magnífico Reitor. 

As nossas boas-vindas. 
Passo, Sr. Presidente, à referida questão 

de ordem. 
Á-Lei Oriâilica dos partidos políticos- esta­

belece, em seu art. 54, que "os líderes__dos 
partidos políticos nas Câmaras Municipais, 
nas Assembléias Legislativas, na Câmara dos 
DepUtados e no Senado Federal integrarão, 
como membros natos, com voz e voto nas 
suas deliberações, respectivamente, os Dire~ 
tórios Municipais, Regionais e Nacionais''. 

Elaborada em uma época na qual existiam 
apenas dois partidos, a Lei Orgânica deixou 
a cargo das Bancadas a constituição de suas 
lideranças, "de acordo com as normas regi· 
mentais das Casas Legislativas a que perten­
cem". Naturalmente, essas disposições cor­
respondiam à realidade daquele tempo, e não 
havia nenhuma dúvida em sua aplicação. 

Eri-fietanto, a realidade mudou. Os dois 
partidos- de então foram sucedidos por um 
grande número de agremiações, algumas de­
las com representação parlamentar numeri-
camienü~'reduzída. --

-- Muito provavelmente por medida de eco­
nomia_- de recursos financeiros c até de 
espaço físico, de vez que os líderes têm direitO 
a mais um gabinete, com os fundonários e 
as despesas decorrentes- o Senado limitou 
a possibilidade de os partidos indicarem líde­
res: somente as bancadas com mais de quatro 
Senadores ·podem fazê·lo. 

Ora, Sr. Presidente, ao adotar a restrição 
contida no art. 65 do Regimento Interno, o 
Senado subtraiu aos integrantes das bancadas 
me_nores o direito que lhes garante o art. 54 
da Lei Orgânica, que é a representação no 
DiretóriO Nadollal de seus partidos. 

Assim, sendo Sr. Presidente, consultam~s 
V. EX" sobre a compatibilidade do art. ~5 
do Regimento Interno com a Lei OrgâniCa 
dos Partidos Políticos. ' 

Não nos move, nesta consulta, nenhum ill­
teresse de ordem material, e desde já renun­
ciamos a todas as facilidades adicionais que 
as normas internas conferem às lideranças. 
Acreditamo:s: que os demais integrantes de 

pequenas bancadas têm a mesma posição a 
respeito. 

Assínam este requerimento a representa­
ção do Partido dos Trabalhadores, Senador 
Eduardo Suplicy, do Partido Socialista Brasi­
leiro, JOsé Paulo Bisol e, em apoio, o Líder 
do PDT, Senador Maurício Corrêa. 

Este -Senador, quando aqui chegou, rece­
beu, com o assentimento da Mesa anterior, 
em comunicação do então 19 Secretário da 
Mesa, Senador Mendes Canale, o gabinete 
que antes era destinado ao Senador por São 
Paulo, Severo Gomes, com uma sala adicio­
nal ao gabinete no 169 andar. Compreenden­
do que essa sala seria também parte do seu 
Gabinete e tendo consultado o Senador do 
Partida Socialista Brasileiro, José Paulo Bi­
sol, se a ele_era conferida também facilidade 
igual, vem este Senador sugerir que a referida 
sala do 169 andar seja uma sala de senadores 
de partidos pequenos no Senado: do PT e 
do PSB. 

Acredito que a Mesa poderia, até, ouvir 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. Se, porventura, for reconhecido o di­
reito de líder, não estaríamos solicitando 
qualquer tipo de facilidade, como número 
de funcionários adicionais, e assim por dian­
te. 

É a questão de ordem que gostaríamos ~ 
colocar perante a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Nobre Senador Eduardo Suplicy, antes 
de mais nada, a Presidência saúda a presença 
nesta Casa de Sua Magnificiência o Reitor 
da Universidade de São Paulo e os profes­
sores que integram aquela brilhante unidade 
de ensino superior no País e que, neste instan­
te, presentes no Senado, trazem a manifes­
tação da inteligência, da cultura, enfim, de 
apoio_ a tudo aquilo que possa representar 
a atuação do Congresso Orã.sileiro. 

No que diz respeito à queStãO de ordem 
suscitada pelo Senador Eduardo Suplicy, a 
Presidência reconhece que a matéria envolve 
interpretação da legislação eleitoral, mais 
propriamente da Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos, cujo a!t. 25 diSpõe, in verbis: 

"As bancadas constituirão suas lide­
ranças de aCordo cOm as normas- !egÍ­
mentais das Casas Legisl~tivas a que per­
tencem ou, na ausência dessas, pelo mo­
do que julgarem conveniente", 

A Presidência entendeu a lúcida argumen~ 
tação expedida pelo ilustre representante de 
São Paulo e vai oferecer na próxima sessão 
uma decisão alusiva a essa questão de ordem. 
Ainda mais porque a decisão da Mesa pode 
lastrear uma manifestação do Partido dos 
Trabalhadores, a que pertence O -Senãdoi­
Eduardo Suplicy, na formaçãO da sua direção 
nacional, da sua Comissão Executiva Nacio­
nal, que, necessariamente, teria, eXistindo li­
derança, que garantir a presença da Lide­
rança no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados. . 

E uma interpretação que, por envolver, 
matéria relacionada com a Lei Orgânica dos 
Partidos_ Políticos, transcendendo, portanto, 
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os limites estritos da Lei Interna dÕ Senado 
Federal, remete à Mesa a elaboração de uma 
informação muito clara e precisa , que signi­
fique o deslinde da questão de ordem susci­
tada pelo ilustre representante de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 31, DE 199! 

Com fulcro no art. 50.§ 2", da Constituição 
Federal, c/c o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro as seguintes in· 
formações a serem prestadas pelo Excelen­
tíssimo Senh-or--Ministro do Exército, Gal. 
Carlos Tinoco Ribeito, aCerca do episódio 
ocorrido no dia 26 de fevereiro último, quan­
do um grupo guetrilheiro colombiano atacou 
um destacamento militar brasileiro na região 
do rio Traíra, no Amazonas, fronteira com 
a Colômbia, matando três soldados, ferindo 
outro:; nove e roubando equipamentos, ar~ 
mas e mantimentos: 

lo) O noticiário j:)ela imprensa dá-nos 
conta de que, em _novembro do ano passado_. 
o próprio Ministro âo Exército, quando de 
visita àquela região, declarou haver ficado 
impressionado com as ações de militantes das 
Forças Armadas Revolucionárias da Colôm· 
bia - F ARC, que transitavam quase livre· 
mente no território brasileiro. Do mesmo 
modo, soube-se que o Presidente Fernando 
Collor, quando esteve em Tabatinga, AM, 
recebeu relatório secreto do Cel. Evandro 
Pamplona Vaz, do 1" Comando de Fronteira 
de Solimões, advertindo para a necessidade 
de intervenção do Governo brasileiro no sen­
tido de evitar conflitoS entre garimpeiros bra· 
sileirose colombianos controlados por grupos 
de guerrilheiros. 

Diante dessas constatações e advertências, 
por que o Exército brasileiro manteve um 
efetivo tão reduzido de militares na serra do 
Traíra e com precário equipamento de comu· 
nicação, tornando-se, como foi coilstatado, 
vulnerável a ataques de guerrilheiros que tan­
to podem ter o intuito de agir em represália 
à atuação das forças do Exército que patru· 
lham o local do conflito, como o de roubar 
armas, mantimentos ou equipamentos? 

2v) Por quais motivos o comando militar 
do Exército em Tabatinga, AM, Dão tomou 
providências parã apurar se de fato estaria 
ocorrendo qualquer anormalidade no desta­
camento da serra do Traíra, tendo em vista 
a inexistência da comunicação desta tropa 
com o seu comando, por pelo menos quatro 
dias, em razão do roubo de todo o seu_equipa­
mento de comunicação pelos guerrilheiros, 
durante o ataque? Essa omissão não teria 
impossibilitado, assim, uma rápida e efiCiente 
reação do Exército, na busca e captura dos 
agressores? 

3~) Farto é o noticiário sobre uma pro­
posta ao governo da Colómbia, de iniciativa 
do Ministro Francisco Reúk e do Ministro 
Carlos Tinoco, nO ·sentido" da realização de 
uma opéração militar conjunta entre os Exér­
citos brasileiro e colombiano, com o fito de 

acabar comasa~ocS"do grupo guerrilheiro 
da FARC. Se verdadeira a matéria divulgada, 
pergunta-se: QuaiS os termos dâ referida pro­
posta e qual o seu andamento, explicitando, 
inclusiVe. se a operação envoh:e a incursão 
de militares brasileiros em território colom­
biano é de militares do exército da Colômbia 
em nosso território? 
-- 4) Qual o contingente de militares que 

o Exército brasileiro considera necessário pa­
ra um eficiente patrulhamento da região onde 
ocorreu o citado conflito? 

5"') Além da região da serra do Traíra, 
existem, em outro ponto qualquer das fron· 
teiras norte-brasileiras, riscos de conflitos 
que demandariam um maior patrulhamento 
do Exército brasileiro? 

Sala das Sessões, 5 de março de 1991. -
Senador Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O requerimento lido será despachado à 
Mesa para a decisão, nos termos do inciso 
IH do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 
- São lidos os seiuintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 10, DE 1991 

Dispõe sobre critérios para outorga e 
renovaç-ão de concessão ou permissão de 
serviço de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O processo de outorga e renova­

ção de concessão e permissão para o serviço 
de radiOdifusão Sonora e de sons e imagens 
obedecerá às exigências do art. 175 da Consti­
tuição Federal, competindo ao Presidente da 
República autorizar a entidade que melhor 

__ se qualificar, observadas as eX:igéncias técni­
cas dos editais específicos e os critéríoS indica­
dos nesta lei. 

Art. 2" Após sua qÚa!ificação técnica, as 
empresas pleiteantes de concessão, permis­
são ou renovação serão comparadas pela sua 
programação, considerando-se vencedora 
aquela que melhor atender aos princípios ci­
tados no art. 221 da ConstituiçãO Federal. 

Parágrafo único. As_ empresas deverão 
envia_r ao Conselho de Comunicação Social, 
relatório anual de sua programação, discrimi­
nando ordens de grandeza, percentuais e pro" 
vidências tomadas no sentido do atendimento 
aos princípios a que se refere este artigo. 

Art. 3" Para o cumprimento desta lei, o 
Poder Executivo reverá. e adaptará seus pro~ 
cedimentos e formalidades, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publi­
cação. 

Art. 4~' Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5v Revogam-se aS disposições em 
contrário. 

Justificação 

b de conhecimento público que uma con­
cessionária ou permiSsionária de canal de rá-

dia não tem o direito de fazer uso_ estrita­
mente comercial do canal, s.em considerar as 
necessidades culturais, informativas e educa­
cionais da população por ela atingida. 

A rigor, entende~se que uma concessioná­
ria ou permissionária recebe um empréstimo 
do povo, com o compromisso tácito de servi­
lo. Daí o conceito de "serviço público". 

Esse conceito não é novo na legislação bra­
sileira. Já se encontra mater:alizado no Regu­
lamento de Radiodifusão aprovado pelo De­
creto n? 52.795, de 31 de março de 1963, que, 
em seu artigo 3~, diz: 

"Art. 3" Os serviços de radiodifusão 
têm fínalidade educativa e cultural, mes­
mo em seus aspectos informativo e re­
creativo, e são considerados de interesse 
nacional, sendo permitida. apenas, a ex­
ploração co111ercial dos mesmos, na me­
dida em que não prejUdique esse inte­
resse e aquela finalidade.'' 

Na condição de um bem púbtico, os servi· 
ços de radiodifusão deverão estar sujeitos a 
todos os requisitos e trâmites dos processos 
licitatórios, Conforme piescriçâo do artigo 
175 da Carta Magna, jamais podendo ser ob­
jeto de trocas políticas e favores governa­
mentais. Mas como coibir essas inicíâ.tivas ne­
fastas? Sabe-se que elas existem, mas que 
sãO --de difíéil detecção, considerando-se os 
instrumentos legais existentes. 

Considere-se: por exemplo, o disposto na 
alínea "a" do artigo 16 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, instituída pelo De­
creto de 31 de outubro de 1963, com a reda­
_ção_ dada_ pelo Decreto 0'191.837/85: 

"§ - Constitui ato de livre escolha 
do Presidente da República a outorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das_Comunicaçóes_ a outorg__a.d~_permis­
são, para exploração de serviço de radio­
difusão.'' 

O presente projeto estabelece critérios adi­
cionais ao processo técnico, -levando ·para 
mais longe do alcance do Executivo o pOder 
de arbítrio já reduzido pelas normas do art. 
223 da Constituição Federal. 

Mas não somente isto. Há que se -consi­
derar o fenômeno natural, de um progressivo 
desvirtuamento da programação, no sentido 
da exploração estritamente comercial, em de­
trimento dos_ interesses da população. Daí, 
a necessidade de uma revisão anual dessas 
programações, a serem consideradas quando 
do processo de renovação. 

Salientamos o fato de que o artigo 22: da 
Constituição reduziu-se à ineficácia pelo fato 
de não ter poder coercitivo, em face da sua 
redação final, cont~ndo P'!lavras vagas como 
"preferência" e "promoçiio". Nosso projeto 
resgata aqueles princípios, trazendo-os à vida 
como critérios fundamentais no processo do 
julgamento da concorrência. 

. Com estas normas, acreditamos estar do~ 
tando o país de um instrumento que visa dar 
uma maior transparência a esse importante 
s~tor da vida naci~nal, que é o da comuni-

,--
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cação social através do serviço radiodifusão 
e je imagens e sons. 

':iala das Sessões, 5 de março de 1991. -
Senador Jutahy Magalhães 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

O<OOOOTOOOOOooo0o00.00~~-~~~~--··<000000000ooooo0.00TO 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na 
forma da lei, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a-prestação de :;erviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 
I -o regime das empresas concessionárias 

e permissionárias de serviços públicos, o cará· 
ter especial de seu contrato e de sua prorro· 
gação, bem como as condições de caducida­
de, fiscalização e· rescisão de concessão ou 
permissão; 

li -os direitos dos usuários; 
UI- política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço ade­

quado. 

Art. 225. Todos têm direito ao meio am­
biente ecologicamente equilíbrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia quali­
dade de vida, impondo-se ao poder público 
e à coletividade o .dever de defendi!-lo e pre­
servá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ l'' Para _assegurar a efetividade desse 
direito, incumbe ao Poder PúbliCo: 

I -preservar e res.taurar os processos eco­
lógicos essenciais e prover o manejõ ecoló­
gico das espécies e ecos~istemas; 

li - preservar a diversidade_ e _a integri­
dade do patrimônio genético do País e fisca­
lizar as entidades dedicadas a pesquisa e ma­
nipulação de material genético; 
III- definir, em todas as unidades da Fe­

deração, espaços territoriais e seus compo­
nentes _a serem especialmente protegidos, 
sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente_atray_és de lei, vedada qualquer utili­
zação que comprometa a integridade dos atri­
butos que justifiquem s_ua proteção; 
IV- exigir, na fornia da Lei, para instala­

ção de obra ou ãtividade potencialmente cau­
sadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambien­
tal, a que se dará publicidade; 

V - controlar a produção, a comercia­
lização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, 
a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do m~o ambien­
te; 

VII -proteger a fauna e a flora, vedadas, 
na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem 
a extinção de espécies ou suUmetam os ani­
mais a crueldade. 

§ zo Aquele que explorar recursos mine­
rais fica obrigado a recuperar o meio ambien­
te degradado, de acordo com a solução t~cni­
ca exigida pelo órgão público competente, 

. na forma da lei. 

§_ 3° __ As condutas e atividades considera­
_d_as lesivas a.o meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas fisicas oU jurídicas, a san­
ções penais e administrativas, independen­
temente_ da obrigação de reparar os danos 
causados. 

§ 4" A Floresta Amazônica brasileira, a 
Mata Atlântica, a Serra d.o Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patri· 
mônio nacional, e sua utilização far-se-á, na 
forma da lei, dentro de condições que assegu­
rem a preservação do meio ambiente, inclu­
sive quanto ao uso d_o_s-recursos naturais. 

§ Y São indispensáveis as terrr:a_s devo­
lutas ou arrecadadas pelos estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais. 

§ 6'' As usinas que operem cc;>m reator 
nuclear deverão ter sua localização definida 
em lei federal, sem o que não poderão ser 
instaladas. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 11, DE 1991 

Altera a Lei n• 5.197,_ de 3 de janeiro 
de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna, 
revoga a Lei n~ 7.653, de 12 de fevereiro 
de 1988 e dá outras providências. 

Altera a Lei n~' 5.197, de _3 de janeiro 
de 1967, -que dispõe sobre a proteção 
à_(auna, revog~ a Lei n" 7.653,_de 12 

-de fevereiro de _1988_ e dá outras provi­
.déncias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" A Lei n" 5.197, de 3 de_ janeiro 

de 1967, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

1- O árt: 27-paSsa a ter a· seguihle reda­
ção: 

, "Art. 27. Cc.>riS.titui_ cril!le toda ação 
ou omissão que- importe inobservância 
desta lei e, independentemente da obri­
gação de reparar os danos causados à 
fauna em particular, e ao meio ambiente, 
em geral, será punido isolada ou cumula­
tivamente, com as- seguintes pe·nalida­
des: 
~I -:-mult_a·;-

11 :-apreensão do produto; 
111- apreensão dos instrumentos; 
IV -suspensão da atividade; 
V- cancelamento de registro; 
VI- ca!;!sação de licença; 
VII- reclusão de 1 a 3 anos; 
VIII -reclusão de 2 a 5 anos; 

. __ IX -interdição do estab_elecimento; 
X- expulsão do País,- se estrangeiro 

o autor da infração. 
Parágrafo único. Sem prejuízo de 

outras sanções administrativas, civis e 
penais cabíveis, considerar-se-ão crimes 
inafiançáveis as violações aos seguintes 
artigos desta lei e assim punfveis; 

- :=-"'~!tigo_1°_~~-~~-e_~rágr~~o~ -
:eena: rcc_lusc1o, de 1 a 3 anos, multa, 

de Cr$ 300.000,00 a Cr$ 1.500.000,00 
- Artigos 2~ e 3~ 
Pena: reclusão, de 2 a 5 anos, e multa 

de Cr$ 300.000,00 a Cr$ 1.500.000,00 

-Artigos 4° e 10", com suas alfneas 
Pena: reclusão, de 1 a 3 áõoS; e multa 

de Ci$_100.000,00a Ci$ 1.500.000,00. 
-Artigos 13 e seu parágrafo único, 

14eseu §3"e 17 
Pena: reclusão, _de 1 a 3 aoo~. multa, 

Cr$ 300.000,00 a Cr$ 1.500.000,00 
Artigo 18 
Pena: reclusão, de 1 a 5 anos, e multa, 

de Cr$ 3.000.000,00 a Cr$ 9.000.000,00 
-Artigo 19 
Pena: reclusão, de-1 a 3 anos, e multa 

de Cr$ 1.000.000,00 a Cr$ 6.000.000,00 
II- O art. 33 pass-a·a -ter a seguinte 

redação: -
"Art. 33 A autoridade apreenderá­

os produtos de caça, apanha ou perse­
guição, e os instrumento::. utilizadOs na 
infração e, se, por natureza ou võlume, 
não puderem acompanhar o inquérito, 
serão entregues ao depositário público 
local, ou, na sua falta, ao que for nomea­
do pelo juiz. 

§ lo Em se tratançl.o de produtos co· 
mestíveis, poderão ser os mesmos doa­
dos a instituições científicas e de assis­
tência social, hospitais e similares, mais 
carentes e de localizaç.ão mais próxima. 

_§ 2° O material não-perecível ou 
não-comestível apreendido, após a libe­
ração pela autoridade competente, terá 
o seguinte destino. 

a) Animais - serão libertados em 
seultab,itatou ent:r:egues a jardins_ ZQÇ>ló­
gicos ou entidades assemelhadas, áe"sde 
que fiquem sob a responsabilidade de 
técnicos habilitados. 

b) Peles, Couros e -Outi-OS:Yrodutos 
e Subprodutos - serão oferecidoS em 
leilão internaciOnã.l, cuja receita, será 
destinada ao órgão executor da política 
e programas nacionais de meio ambien­
te, em rubrica própria, para aplicação 
nas atividades de fiscalização, controle 
ambiental e_ proteção à fauna. 

§ 3? Fica proibida a incineração de 
peles, couros e outros produtos de que 
trata esta lei." 
m-o art. 34 passa a ter a seguinte 

redação: 
"Art. 34. A autoridade ambiental 

que tiver ciência ou notícia de ocorrência 
de infração às disposições desta lei é 
obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante processo administra­
tivo próprio, sob pena de se tornar co­

. i-esponSáVel." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente a Lei O'·' 7.653, de 
12 de fevereiro de 1988. 

-~Justificação 

A Lei nB 5-.197, de 3 de janeiro de 1967, 
cuida das mediçla:s de proteção""à-fauna, esta­
belecendo, enue outras disposições, que "os 
animais de quaisq1,1er espécie§, em qualquer 
fase dO Seu desenvolvimento e que viveni na· 
turalmente fora do cativeiro, constituindo a 
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fauna .silvestre. bem como :seus r:inhos, abri~ 
go~ e ..::riadouros naturais, são propriedades 
J-.: bstado, sendo proibida a sua utilização, 
perseguição, destruição, caça ou apanha". 

O referido diploma legal também fixa a 
proibição do "comércio de _espécimens da 
fauna silvestre e de produtos e objetos que 
impliquem sua caça, perseguição, destruição 
ou apanha" (art. 3" e da "exportação, para 
o exterior, de peles e couros de anftbíos e 
répteis, em bruto" (art. 18). 

Embora trate expressamente da destinação 
dos produtos de caça e dos instrumentos utili~ 
zados na infração, o art. 33 da mencionada 
Lei n" 5.197/67 é omisso no que respeita ao 
material não-perecível apreendido. 

A Lei n" 7.584. de 6 de janeiro de 1987, 
veio preencher essa lacuna de orientação de 
procedimentos, quando fez acrescentar _pará­
grafo ao citado art. 33, deteiin-inaitdO o-desti­
no de animais, peles e outros produtos. 

Todavia, com a Lei n" 7.653, de 12 de feve­
reiro de 1988, já parcialmente revogada pela 
Lei n" 7.679, de 24 de novembro de 1988, 
estabeleceu-se uma série de impropriedades 
e equívocos jurídicos que desnortearam as 
linhas de atuação quanto a controle, fiscali­
zação e punições de atos lesivos à fauna silVes­
tre, em particular, c à fauna aquática e meio 
ambiente, em geral, "ressuscitando", inc~u­
sive. a omissão verificada no texto iniciaiêlo 
art. 33 da Lei n• 5.197167. 

Eis que. com a Resolução n" 17, de 17 de 
dezembro de 1989, o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente - CONAMA determinou 
"a incineração dos produtos e subprodutos 
não-comestíveis, oriundos da fauna silvestre, 
apreendidos e depositados, até a presente da­
ta, pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambien­
te e .dos Recursos Naturais Renováveis" -
IBAMA (art. 1'') e que tais produtos e sub­
produtos, doravante apreendidos, sejam inci­
nerados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 
pelo !BAMA (art. 2"). 

O fato é que a prática da incineração das 
peles, couros, objetos e demais subprodutos 
da fauna silvestre subsiste por força de reso,lu­
ção do CONAMA; considerando "a inexis­
tência de um sistema congregado r de estudo, 
monitoramento, manejo c fiscalização educa­
tiva e conscientizadora da população" (sic), 
sem que se possam mensurat os efeitos educa­
tivos de ta] procedimento. 

Ademais, persiste a omissão legal quanto 
à destinação dos animais, como produto de 
infração. 

Ao argumento de que a alienação dos ma­
teriais apreendido estimularia a yalorização 
dos produtos no mercado e, conseqüente­
mente, a matança clandestina e o aniquila­
mento de espécies animais e vegetais, respon­
deríamos que um sistema de fiscalização forte 
e eficiente reduziria bastante os índices assu­
tadores da prática de atos lesivos ao patri­
mónio genético, histórico e cultural de nossas 
reservas naturais de recursos vivos, que ge­
ram desequih'brios nos ecossistemas e, segui­
damente, maiores dificuldades de sobrevi­
vência humana. 

Assim, crçmos que a aprovação do pre­
sente j)[ojeto, ora subr:1etido à consideração 
dos meus ilustres pares, há de servir ao orde­
namento da mat_éria e à disciplina de procedi­
mentos na esfera governamental. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1991. -
Senador Wilson Martins. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.197, DE 3 DE 

JANEIRO DE I967 

Dispõe_ sobre a proteção à fauna e dâ 
outras providências 

LEI N• 7.653, DE I2 DE 
FEVEREIRO DE I988 

-Alt<!ra a redação dos arts. 18, 27, 33 
e 34 da Lei n" 5.197, de 3 de janeiro 
de 1967, que dispõe sobre a proteção 
à fauna, e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI DO SENÁDO 
N•l2, DE 1991 

Altera a legislação que dispõe sobre o 
_Fgndo de Garantia do Tempo de Serviço, 
e dá outrªs providências. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. tu Q§3"doart.15,daLein"8.036. 

de 11 de maio de 1990, que dispõe Sobre 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);- paSs-a a ter a seguinte redação: 

----- --·Art: ---rs---:-:-..... -..... ~·········· .......... . 
§ 3o Aos trabalhadores rurais e aos 

_trabalhadores domésticos aplicam-se, 
igualmente, os direitos previstos nesta 
lei." 

Art. 2'' Eªta lei ~ntra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em 
contráriO. 

Justificação 

O projeto de lei ora submetido à aprecia­
ção de Vossas Excelências_tem por escopo 
incluir, como beneficiários do Fundo de Ga­
rantia do 'reinpo de Serviço (FGTS), ostra­
balhadores rurais e os domésticos. 

Com rdaÇão aos trabalhadores rurais, tra· 
ta-se apenas de, expressamente, fazer constar 
da legislação do Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço o-direito que a própria Consti­
tuição lhes confere como disposto no seu art. 
J9,_inciso 111, in verbis: 

"ArL 79 São direitos dos trabalha­
dores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sUa condição 
social: - · 
........... ~ .............. •, .. , ..................... . 

UI - Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço." 

Quanto à _çat_egori?_ do~ trabalhadores do­
mésticoS, ínfelizmente, não foram contem-

piados constitucionalmente com o direito, 
mas a própria legislação do FGTS, na atual 
redação do § 3'·', do art. 15. que se pretende 
alterar, prevê a hipótese de sua inclusão den-
tr~ ___ os trabalhadores beneficiados com este 
importante instituto indenizatório do tempo 
de serviço. 

Com efeito, o § 3'·' do art. 15, da Lei o" 
8.036, de 11 de maio de 1990, atualmente 
assim dispõe: 

"Art. 15 ................................. . 
§ 3~ Os trabalhadores domésticos po­

derão ter acesso ao regime do FGTS, 
na forma que vier a ser prevista em lei." 

Por entendermos não haver motivos para 
discriminar estes trabalhadores com uma le­
gislação própria e espec(fica, é que propomos 
que_ s_e dê ao_ parágrafo uma nova redação, 
simplesmente_estendendo à categoria os mes~ 
mos direitos que hoje se aplicam, indistinta­
mente, a todos os trabalhadores brasileiros, 
quer sejam urbanos ou rurais. 

Corrige-se, desta forma, uma grande injus­
tiça que hoje se comete contra a categoria 
profissional dos domésticos, representativa 
de uma grande força de trabalho, e que con­
grega milhares e milhares de brasileiros. 

Não é justo que estes trabalhadores, geral~ 
mente pertencentes às classes inais humildes 
da população. possam ser dispensados, in jus· 
tamente, de seus empregos, após longos anos 
de labuta, sem terem direito a qualquer tipo 
de indenização pelo tampo de serviço pres­
tado a s_eus empregadores. 

Estas, Senhores Senadores, as razões que 
me levaram a propor aos eminentes pares, 
o presente projeto de lei, para o qual solicito 
o seu indispensável apoio. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1991. -
Senador Marco Maciel. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 8.036, 
DE !! DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, e dá outras providen­
cias. 

......... r··-· .. ···•·-·-- .. ···~····-----···--···--·--- .. -
Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, 

todos os. empregadores ficam obrigados a de­
positar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em 
conta bancária vinculada, a importância cor­
respondente a 8% (oito por cento) da remu­
neração paga ou devida, no mês anterior, 
a cada trabalhador, incluídas na remuneração 
as parcelas de que tratam os artigos 457 e 
458 da CLT e a gratificação de Natal a que 
se refere a Lei n'' 4.090, de 13 de julho de 
1962, com as modificações da Lei n" 4.749, 
de 1;2 de agosto de 1965. 

§ 3" Os- trabalhadores domésticos pode­
rão ter_ acesso ao regime do FGTS, na forma 
gue vier a ser prevista em lei. 
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O SR. PRESIDENTE _(lYtauro Benevides) 
-Os projetos lidos serão publicadoS e reme­
tidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. lu-Secretário. 

~Jido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 6, DE 1991 

Dispõe sobre formalidade e critérios 
para a apreciação dos atos de outorga 
e de renovação de concessão ou permissão 
de serviço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. 

0-Seri,3:QQ_Fede_rªJ resolve-: ... _ _ • 
Art. lo A apreciação, na COmissão de 

Educação, dos atos de outorga e renovação 
de concessão ou permissã.o de serviços de ra­
diodifusão sonora e de sons e hnage:ns obede­
cerá às formalidades e critérios enunciadoS 
nesta resolução. 

Art. z~ O exame dos atos a que se refere 
o artigo anterior far-se-á à vista dos docu­
mentos indicados no art. 2~ da Resolução no 
1, de 28 de março de 1990, da Comissão de 
Ciência ·e Tecnologia, Comunicação e Infor­
máticada Câmara dos Deputados, bem como 
dos documentos resultantes das análíses e 
consultas feitas por essa mesnla comissão. 

Parágrafo único. Os documentos de que 
trata este artigo integrarão o processo subme­
tido à Comütsão de Educação._ 

Art. 39 A Comiss_ão não de~erá aproVar 
outorga de concessão que implique a utiliza­
ção de canais educativos como~.canais comer-
ciais. - --· ·· 

Art. 4~ A comissão levará em conta, co­
mo fator positivo para uma conclusão favo­
rável à outorga ou renovação, o fato de exis- __ 
tir, noS autos, comprovação: 

r:...:.. de m'aior tempo dedicado à produção 
cultural, educacional, artísticã e·í:nfotmatiVa; 

11 -de maiOr nível de compromisso- com 
a promoção da cultura nacional, regional e 
local; · 

III- de maior nível de compromissos com 
os valores éticos e sociais da pessoa e da famí­
lia, e; 

IV- de ofer~cimento de maiores facilida­
des de participação da populaçãO como sujei­
to do processo comunicativo. 

Art. 59 A comissão, de posse do projeto 
de decreto legislativo, abrirá·a!ldiência públi­
ca, a ser anunciada no noticiário "A Voz do 
Brasil", e-comunicada às autoridades e lide­
ranças do município onde se_ localiza a conces~-­
sionária, permitindo que todos os interessa­
dos em cada processo de concessão ou reno­
vação tenham a oportunidade de ser ouvidos. 

Parágrafo úitico. Na comunicação de que 
trata este artigo, esclarecer-se-á às autorida_­
des e lideranças que poderão também pro­
nunciar-se, por correspondência, informan­
do, pelo menos se estão Sendo atendidos os 
requisitos constantes do artigo 4". --

Art. 6° Esta resolução entra em vigor na 
data de ~ua publicação. 

Art. -r-Revogam-se as disposições em 
cõDtrárfo. --

Justifkação 

Quais os fins e os limites de atuação de 
uma emissora concessionária de um canal de 
ondªs horizonta(s? Como concessionária oU 
permissionária, terá o direi~o de fazer uso 
estritàmente comercial do canal, sem consi­
derar as necessidades cultur"ars; iriformativas 
e educacionais da população? 

A rigor, entende-se que uma concessioná­
ria ou permissionária recebe um empréstimo 
do povo, Com o compromisso tácito de servi­
lo. Daí, O conceito de Serviço público. 

ESse conceito não é novo, já se encontra 
materializado no Regulamento de Radiodi­
fusão, aprovado pelo Decreto no 52.795, de 
31 de março de 1963, que, em seu artigo 3? 
diz: 

"Ari. 3° Os serviços de radiodifusão 
têm finalidade educativa e cultural, mes­
mo ~m __ seus aspectos informativo e re­
creativo, é são Çofisíderados de interesse 
nacional, sendo permitida, apenas, a ex­
ploração comercial dos mesmos, na me­
dida e:m, que não prejudique esse inte­
resse e ~quela finalidade." 

Diante disso, há-que se aparelhar o Sena­
dO, à semelhanÇa ·das iniciativas da Câmara 
dos Deputados, para o julgamento dos pro­
cessos que lhe são remetidos, por via de Men­
sagem Presidencial. Mas como fazê-lo, sem 
o estabelecimento de critério_~ de julgamento, 
que permitam verifiCar a cOrreção da ação 
exéCUtiva? Eis porque se estabelecem acima 
algumas balizas, que facilitarão a tarefa revi­
sora da Comissão- de Educação. 

A$ balizas a que nos referimos se montam 
em três etapas. Primeira, a adoção do elenco 
de critérios já estabelecidos pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e In­
for~ática da Câmara dos Deputados. Is.<>o, 
além da unificação dos critérios, de alguma 
forma, ~s incenti_vará_ao uso de todo o rigor 
na aplicação das formalidades estatuídas. 

Segunda, a adoção de medidas comple­
mentares que, divulgadas, incentivarão os 
p~tendentes à concessão ou renovação, a ob­
servarem, com_ro~jor seriedade, os princípios 
contidos no artigo 221 da Constituição Fede­
ral, aqui evocados. 

A túceira etapa se consubstancia na cria­
ção de ~m mecanismo de verificação da vera­
cidade das informações prestadas nos docu­
mentos que compõem o processo e na possibi­
lidade de ouvirem as partes nele interessadas 
quaiS sejam~ os pretendentes, a população: 
os êoncorre:rftes; as lideranças locais, etc. 
--Com o presente projeto, acreditamos estar 
oferecendo aos nossos nobres pares um ins­
trumento eficaz e valioso no âmbito das novâs 
responsabilidades fiscalizadoras do Congres-

. so N acionai. 
Sala das Comissões, 5 de m3.rço de 1991. 

....:... Senador Jutahy Magalhães. 

COMISSÃO DE CIJÕNCIA E 
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO 

EINFORMÁTICA- --

RESOLUÇÃO N• I, DE I990 

Dispõe sobfe forniaiidades e criÚ!rios 
para a apreciação dos atos de outorga 
e de renovação de concessão ou permissão 
de serviço de radiodi_f~são sonora e de 
sons e imagens. 

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática resoJve: 

Art. 1 ~ A apr~;:ciação, na Comissão de 
Ciência e Tecnolõgia; ComUri_icii.Çãõ e Infor­
mática, dos_ atos de outorga e de r_enovação 
de concessão ou permissão de serviços de ra·­
diodifusão sonora e de sons e imagens obede~ 
cerá às formalidad.es e_ critérios enunciados 
nesta-resolução. 

Art. 2" o exame dos atÕs a que se refere 
o artigo anterior far-se-á à vista dos seguintes 
documentos, que deverão integrar o processo 
submetido à Comissão: 

I- quanto aos de renovação: 
a) exposição de motivos do Ministro da 

Infra-Estrutura; 
b) requerimento da concessionária ou per­

missionária solicitando a renovação, do qual 
deverá constar a declaração de que não infrin­
ge as vedações do § 5? do art. 220 ôa Consti.:­
tuição Federal (cf. Código Penal, art. 299 
-falsidade ideológica); 

c) comprovação de estar a emiss_ora em dia 
com suas obrigações sociais e contribuições 
sindicais, nos termos da legislação em vigor; 

d) certidão de quitação de tributos; 
e) relação de todos os empregados da 

emissora, com as respectivas funções; 
f) laudo de vistoria técnica do DENTEL; 

--g) informação do DENTEL sobre .ã eXis­
tência ou não de processo de apuração, em 
andamento, de qualquer infração cometida 
pela emissora,durante o ~ltimo p~ríodo de 
vigência de sua concessão ou pennissão; em 

caso positivo, a documentação integral do 
processo relativo à infração, bem como de 
denúncias apresentadas em relação à emis~ 
sora; 

h) parecer da Diretoria Regional do DEN­
TEL sobre o processo de renovação; 

i) parecer da Secretaria Nacional de Co­
municações sobre o processo; 

j) doc_umentos_ atuaHzados revelando a 
composição acionária da emiss6rà e eventuais 
alterações havidas em seu contrato social du­
rante o período de vigência da outorga, nos 
quais se esclareça se os ~que_ren~es foram 
cedentes ou Concessionários de Cótãs-, a~ões 
ou outros meios de transferência do controle 
direto ou indireto da sociedade; 

1) informação, pela emissora, da progra­
mação semanal que venha sendo executada, 
discriminando os horários dedicados ao-jor­
nalismo, de geração própria" e de retransmis­
são· 

·Jh) manifestações de apoio ou de contes­
tação à renovação'-,da concessão apresentadas 
em qualquer instância durante o processo; 
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II- quanto aos de concessão: 
a) exposição de motivos do Ministro da 

Infra-Estrutura, da qual constem as razões 
que o levaram a autorizar a abertura de licita­
ção; 

b) requerimento das entidades que plei­
tearam a concessão ou permissão, do qual 
deverá constar declaração de que não infrin­
gem as vedações do § s~ do art. 220 da Consti­
tuição Federal (cf. Código Penal, art. 299 
-falsidade ideológica); 

c) cópia do edital que abriu a concorrên­
cia· 

cÍ) cópia de todos os documentos apresen­
tados pelos concorrentes -em cumprimento 
aos itens do edital, especial: 
1- atos constitutiVos e alterações subse-

qüentes das sociedades; _ 
2-:- quadro societário atualizado, do qual 

constem o número, o valor e o tipo de ações 
de cada sócio; 
3-certidão de quitação de tributos por 

parte de cada acionista ou cotista; 
4- documentos relativos a cada cotista ou 

acionista; 
5 -demonstração de recursos técnicos e 

financeiros; 
6 -proposta de programação a ser desen­

volvida, detalhando o período dedicado a jor­
nalismo e a debates. de temas locais e regio­
nais; 
7- eventuais alterações no contrato so­

cial· 
s'-cópia do contrato para execução dos 

serviços de radiofusão. 

e) estudos técnicos apresentados pelas en­
tidades e~sua avaliação pelas diversas instân­
cias da Secretaria Nacional de Comunica­
ções; 

f) levantamento da capacidade econômica 
da cidade pretendente; 

g) estudos de viabilidade econômica da im­
plantação de emissoras de radiodifusão sono­
ra e de sons e imagens não previstas no Plan_o 
Básico de Distrib-uição de Canais correspon­
dente; 

h) pareceres e estudos desenvolvidos pela 
Secretaria N acionai de Collúiliicações em re­
lação às propostas apresentadas_; 

i) informação de eventuais _exigências ou 
. esclarecimentos adidonais solicitados a cada 
pretendente; 

j) inforq1ação oficial do ministério sobre 
a participação das empresas pretendentes ou 
de qualquer de seus sócios em qualquer outra 
emissora de rádio ou televisão no País; no 
caso afirmativo, iildícação do lOCal da conces­
são ou permissão, potência da emissora e vín­
culos com a programação de qualquer rede 
de rádio ou de televisão; 

I) informação sobre a existência de previ­
são de novos canais para a localidade; _ 

m) infonnação sobre a composição acioná­
ria e vínculos de programação de outras emis­
soras que operem na cidade ou região abran­
gidas pelo edital; 

n) recursos ou documentos de apoio ou 
contestação a qualquer das sociedades pre­

. tendentes; 

o) em casos _de igualdade entre as preten­
dentes quanto aos requisitos legais, técnicas 
e financeiros, .a informação das razões que 
levaram à escolha da vencedora; 

p) infrações registradas no DENTEL 
quanto a outras emissoras de propriedade da 
sociedade ou de acionistas da entidade pre­
tendente; 

q) termo de compromisso firmado pelos 
prefendentes, no q-uãl se assegure o cumpri­
mento, em particular, na programação, do 
disposto nos arts. 59, IV e XIV, 220 e 221 
da Constituição Federal; 

r)_ documentos .que deram origem à aber­
tura da licitação. 

Art. 39. A Comissão não deverá aprovar 
outorga de_ concessão _que impliqUe a utiliza­
ção de canais educativos como canais comer­
ciais, nas locali~ades onde não haja outros 
eni diS]ióllíbilíd-aâe, no Plano Básico de D is­
tribuição de Canais correspondente. 

Art. 49 A Comissão leVará em conta, co­
mo fator positivo para uma conclusão favo­
rável à a_utorga, o fato de ter sido dada priori­
dade, atendidas as formalidades legais: 

I~ relativamente aos canais educativos, a 
universidade que mantenham cursos de Co­
municação; 

11- entre _crntidades ligadas a rf:des nacio­
nais, às que representem redes ainda não es­
tabelecidas na região. 

Art. so Esta resolução entra em vigor na 
data de sua aprovação. 

Sala da Comissão, ~8 de março de 1990. 
- DeJ)Utado.~ntônlo Britto~ ?residente. 

·o ·sR. PRESiDENTE (Mauro :Benevides) 
-O projetõ liao será publicado e remetido 
às CorriiSsões compeieiites. 

Sobre a mesa, comunicação que· Será lida 
pelo Sr, 1 o Secretário-

É Jida a s~guin_te: 

Brasília, 5 de março de 1991. 
__ S_enhor Presidente, 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce­
lência na qualidade de Líder do Partido da· 
Frente Liberal - PFL, no Senado Federal, 
para renovar as indicações dos Senhores Se­
nadores Edison Lol?ão, José Agripino e Oda­
cir Soares para exercerem a função de Vice­
Líderes do Partido nesta Casa. 

Oportunamente farei as demais indicações 
a·qu-e o Partido tem direito, de acordo. com 
-as normas -regimentais.-

Val~o-me do ensejo para reiterar a Vossa 
Excelência min-has e_xpressões de elevada es­
tima e consideração. - Senador Marco Ma­
ciel, Líder no PFL do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Comunicação lida vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)­
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

) 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 94, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo único, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 94, de 1990 
(no 175/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Club de Palmas Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, s_em direi· 
to de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Palmas, Estado do Paraná, 
tendo . 
. PARECER FAVORÁVEL, proferi­

do_em plenário, da Comissão 
- de Educação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem.)- Sr. Presidente, infeliz­
mente, ontem, não tiVe oportunidade de estar 
presente à sessão e acredito que a discussão 
a respeito dessas matérias de concessão de 
rádio ou renovação de concessão tenha sido 
encerrada. Estou encaminhando, hoje, à Me­
sa um projeto de resolução e um projeto de 
leido __ Senado que trata dessa matéria. 

_Mas, Sr. Presidente, a minha indagação 
é a seguinte: quando a matéria nãQ está deVi­
damente instruída, a Mesa do Senado retira 
a matéria de pauta. A minha dúvida é se 
essa matéria está devidamente inStiUída, por-_ 
q_~e _é natural, Sr. Presidente - e· aqui não· 
vai nenhuma cr_ítica a qualquer Senadqr que 
tenha -sido relator da matéria, porque, pélo 
contrário, S. Ex~' recebem aqui no plenário 
a _indicação par~ rela~ar uma questão dessas, 
sem poderem ter conhecimento da tramita­
ção desse projeto. 

Por isso, peço a atenção de V. Ex\ Sr. 
Presidente, e da Assessoria da Mesa, porque, 
no meu entendimento, a matéria não está 
devidamente instru.fda. Por quê? Se V. Ex• 
tomar conhecimento de que pelo Código Na­
cional de Telecomunicações são exigidos cer­
ca de 40 documentos para instruir o projeto, 
acho muito difícil que algum relator que rece­
beu a incumbência de relatar ontem, aqui 
neste plenário, tenha tido possibilidade de 
examinar cerca de 40 documentos a respeito 
de cada uma dessas concessões, porque não 
é somente ver se os documentos foram enca­
minhados, é necessário que se veiifique se 
os documentos estão corretos, s_e_ as informa­
ções prestadas são verídicas. 

Vejo que a Mesa está conversando com 
V. Ex\ mas é uma indagação que faço a V. 
Ex• e peço-lhe que me informe se a matéria 
está devidamente instruída. E a instniç,ão não 

I 
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é apenas saber se constam dos projetos esses 
documentos, mas, sim,_se o relator teve con­
dições de examinar os _documentos. Esta é 
a minha indagação. 

Se o relator teve condições de examinar 
toda a documentação e verificou que ela está 
correta, não tenho nada a objetar. Agora, 
se o_ relator não tev~ oportunidade de veri­
ficar cerca de 40 documentos, peço que V. 
Ex• retire a matéria da pauta, porque não 
está devidamente instruída. 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Ma­
galhães, o Sr. Mauro Benevides, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Dirceu Carneiro, zo 
Secretário. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneltõ):..__­
Senador Jutahy Magalhães, verificando a 
questáo de ordem levantada por V. EX", a 
Presidência examinou o disponível fazendo 
parte do processado e constatou que cumpriu 
todos os ditames regimentais. Foi para a Co­
missão de Assuntos _pconô_micos, teve :1 sua 
tramitação regimental, isto é, parece-r deiltro 
de quinze dias, o que, não- ocorrendo apli­
ca-se o Regimento, designando relator para 
fazer a· seu relatório em plenário, e -que foi 
proferido ontem pelo Senador Jonas Piritie"i=-­
ro, cujo voto faz parte do processado e, por­
tanto, começa a ser explicitado nos .seguintes 
termos: 

"Diante da regularidade dos procedi­
mentos e do testemunho ministerial de 
que a Rádio Clube de Palmas ~tda., 
atende a todos os requisitos téCnicos e 
legais para recebimento da permissão, 
e lamentando que ainda vigore "a alínea 
a do art. 16 do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, instituído pelo Decreto 
no 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
que é a redação dada pelo DeCreto il" 
91.837, de 1985, que diz, verbis: 

§ 3~ Constitui ato de livre escolha do 
Presidente da República a outorga de 
concessão e do Ministto de Estado das 
Comun_icações a outorga de permissão 
para exploração dos serviços de radio­
difuSão. 

Opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do presente projeto de decreto 
legislativo.'' 

Isto é-o-que a PresidAncla-tem-sobre a mesa. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
COncedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB­
BA. Pela ordem.) -Sr. Presidente, inicial­
mente, quero dizer que há um equívico no 
parecer, porque se baseia, exclusivamente, 
no testemunho do Ministério. 

No caso, não é tão correta essa informação 
que vou fazer,_ porque essas concessões são 
do Governo passado. Mas, aí, seria o caso 
de aprovarmos aqui uma medida proposta 
pelo Ministério, decidida pelo Ministério e 

te-stemunhada pelo MinistÚio, sem nenhuma 
participação do Senado na sua prerrogativa 
de reexaminar essas questões, para verificar 
se elas estão atendendo às necessidades das 
ç.omtillldadeS-.~ão é- só Q-ãlrertci de a Consti­
~üiçáo oUtorgar porque mesmO dentro desse 
direito_ de_ outorgar livremente a concessão, 
sem -nenhum preceitO legal para determinar 
como fazer, nós, hoje,_ que tivemos essa prer~ 
rogativa concedida pela Constituinte, teritos 
condições de examinar, no mínimo, se todas 
e-Ssã~fTü.dicações, essas obrigações, essas in­
formações que têm que ser prestadas, corres­
pendem não apenas à verdade, mas se elas 
estão atendendo àquele princípio de que es­
sas concessões devem ser em benefício da 
ação comunitária, da culturª' regional, de to­

-aaçessas medidas que nós, hoje, estamos 
que!~ndo nos precaver: -

No projeto de resolução que apresentei ho· 
je à Mesa, faço constar o projeto de resolução 
já aprovado na Cãmara dos Deputados. V. 
EX" vai verificar que são cerca de 40 docu­
mentos necessários à sua apresentação. E, 
num relatório·, num parecer feito aqui em 
plenário, não há Senador que consiga. 

Por isso, no meu entendimento, não é esta 
formalidade simples dos regimentos. Passou 
peta Comissão de Educação, onde o relator 
apresentou O Pãrecer. Não ê necessário so­
mente isso para as matérias estarem devida­
mente instruídas; deveriam ter muito mais 
do que isso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Senador JMtab.y_ Mag_alhães, a Presidência 
concorda com a observação de que devemos 
aperfeiçoar o nosso 'processo de apreciação 
e de tramitação dessas matérias, o que pelo 
seu significado, no âmbito da comunicação 
de massa de nosso País, está inteiramente 
de acordo com as suas ponderações. 

A Mesa está fazendo um esforço para que 
esta Casa tenha todo instrumental moderno 
e apropriado para obter todis as informações 
necessárias no sentido de instruir qualquer 
processo que tramite por esta Casa. De modo 
que, o nosso esforço yai ser, exatamente, nes­
se sentido de aperfeiçoamento da apreciação 
das matérias que framitam pela noss·a Casa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Predide_nte, 
peço a p~l~Vfa para encaminhlir. 

O $R. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a pã.lavra- ao nObre -sen:aõor·Mau~ 
rfcio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORlffiA (PDT- DF. 
Para encaniinhar a -votação. Sem revisãO do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ontem, po~ ocasião da discussão da matéria, 
eu já trouxe ao ccinhf:Cirile-nto da Casa as ra­
zões da minha preocupação. Go"Stai"ia apenas 
de lembrar aos nobres Colegas Senadores que 
hoje temos 20 projetos de decretos legisla­
tivos na pauta e que, na sesSão anteior, a pro~ 
vamos 44, exatamente nesse mesmo ritmo. 
Quer dizer.,_ n~o foi possfvel examinar-se deti­
damente todo o-ProCeSsõ-· para saber se os 
documentos necessários haviam sido apre· 
sentados. 

Sr. Presidente, quero chamar a atenção dos 
nobres Srs. Senadores a respeito do prazo. 
Na verdade, acredito que a Mesa agiu corre­
tamente ao colocar a matéria na Ordem do 
Dia, iriVocando o art. 353, parágrafo único, 
do Re&imento Interno, porque o Presidente 
da República, ao encaminhar a matéria à Câ­
mara dos Deputados, o fez com base_no art. 
223, § 1",--da ConstitUiÇão, que determina a 
tramitação nos moldes do art. 64, vale dizer, 
em regime de urgência, e cada Casa terá o 
prazo de 45 dias para aprovar a matéria en­
viada. 

Ora, vou ler aqui, para que o Senado tome 
conhecimento de que nesse projeto, por 
exemplo, de interesse da Rádio Clube de Pal­
mas Ltda., o Presidente José Sarney assinou 
a remessa da mensagem no dia 20 de julho 
de_ 1989; o segundo projeto, de in_teresse da 
Rádio Liberdade de Itarema ltda., o Presi­
dente José Sarney assinou no dia 20 ·a.e feve­
reiro de 1990. O item 3, que trata da outorga 
à Rádio Jornal de Rio Claro Ltda., ele assi­
nou no di(l. 24 de outubro de 1989, e assim 
sucessivamente. Quer dizer, todos os prazos 
estão vencidos. Se o Senhor Presidente da 
República mandou em 20 de feveieíro de 
1989 a mensagem para a Cãmara dos Deputa· 
dos, no ano passado, em 20 de fevereiro de 
1990, a Câmara levou um ano para apreciar 
o projeto e não apreciou. Pois bem, esses 
projetos chegam para nós agora e nós somos 
obrigados a cumprir a lei, sem termos exami­
nado detidame-nte a documentação relativa~ 
mente a essas rádios. ;Eu já falei aqui e todo 
o Senado sabe da vergonha que foi a distri­
buição desses canais de rádio e televisão no 
Brasil. O que os jornais noticiaram, o que, 
na verdade, é correto, foi que senadores, de· 
putados, donos de grandes grupos econômi­
cos, trabalharam para obter essas concessões; 
algum colegas, porque ofereceram o seu voto 
a determinados projetos do Governo. Essa 
é a oportunidade que nós temos de manifestar 
um voto acurado, um voto refletido. Entre­
tanto, em face dessas contip.gências, somos 
obrigados a ouvir um relatório que, por maior 
que seja a boa vontade do Senador, na verda­
de foi feito pela Assessoria que, em virtude 
dessa exigüidade de tempo, não possibilitou 
à Comissão de Educação e aos seUs membros 
cOrihecimento pleno da matéría ali consubs· 
tanciada. 

Em face disso,-sr. PresidenÍe, eu não-quero 
valer·me do dispositivo regimental que me 
faculta o direito de pedir verificação. Agora, 
sinceramente, posso até cometer algumas in­
justiças porque-muitos proprietários e direto­
res dessas rádios devem estar corretos, po· 
dem ter apresentado os documentos com lisu­
ra. Mas, em sã consciência, Sr. Presidente 
-após dois anos que a Câmara ficou com 
esses projetos -, nós agora vamos ter que 
votar em 48 horas ou em cinco dias. Isso 
é um absurdo. Já chega o que aconteceu no 
ano passado, já basta o que aconteceu conos­
co. Toda vez que há recesso, que a Câmara 
se reúne antes do recesso, .ela vo~a a toque 
de caixa os projetos e nós somos obrigados 
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a votar aqui, assinando urgência~, uma atrá:. 
da outra, sem saber o que estamos votando. 
Afinal de contas, quem paga isso é o contri­
buinte brasileiro. Afinal de contas, isso não 
é do Governo, é do povo brasileiro! Como 
vamos votar em sã consciência a concessão 
desses canais a todos esses que foram favore­
cidos? 

Portanto, Sr. Presidente, a minha posição, 
neste instante, é- votar contra .. O Senado não 
está cumprindo a sua tunção. Os Srs. Sena­
dores estão votando, na verdade, sem tomar 
conhecimento do que estão votando. Não es­
tamos cumprindo a nossa obrigação consti­
tucional. 

Na verdade, quando colocamos aqui aque­
le Conselho da Comunicação foi para filtrar 
exatamente esses processos que eram enca­
minhados de prorrogação de prazos de canais 
de televisão ou de novas outorgas de canais. 
Como o conselho ainda não foi instituído, 
pelo m:cnos que cumpramos a nossa obriga­
ção, examinando detidamente esse processo. 

Portanto, votarei "não", Sr. Presidente. 
Não é possível que manifeste o meu voto 
favorável em circunstâncias dessa natureza. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Çarneho)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
oradpr.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
também, de acordo com as palavras do nobre 
Senador Maurício Corrêa, a representação 
do Partido dos Trabalhadores votará "não'', 
na medida em que houve conhecimento pú­
blico de como, infelizmente, alguns parla­
mentares no Congresso Nacional pressiona­
ram o Governo Federal no sentido de aprovar 
a concessão dos meios de comunicação, mui­
tos dos quais estão sendo objeto de aprovação 
na Ordem do Dia de hoje. E por avaliarmos 
como procedimento inadequado à postura de 
qualquer parlamentar muito conhecido se 
tornou o episódio sobre este tipo de procedi· 
menta, quando da votação do mandato de 
cinco anos ao invés de quato anos para o 
Presidente José Sarney e também em sinal 
de reprovação pelo comportamento dos que 
assim procederam, nós também acompanha­
remos a proposição do Senador Maurício 
Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirc-eU Carneiro) -
Não havendo mais quem peça a palavra, está 
encerrada a fase de encaminhamento de vota­
ção. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados... (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, 
peço _verificação de votação. 

Apenas uma explicação rápida. Havia feito 
uma observação de que não pediria a verifica­
ção. No entanto, refletindo, parece-me muito 

mais prudente que eu o faça, do que votar 
liminarmente contra. É uma oportunidade 
que se dá, inclusive de tempo, para que o 
problemà seja equacionado. 

Portanto, mantenho o pedido de verifica­
ção com·o apoio do PT, através do Senador 
Eduardo Suplicy; -do PDT, com o apoio do 
Senador José Paulo Bisol e do Senador Nel­
son Wedekin, e do PSDB, com o apoio do 
Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Vai-se proceder ã verificação. 

Solicito aos Srs. Senadores que tomem as­
sento em seus lugares. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Sr. Presi· 
dente, refe~e-.!je ao item 1 da pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Sim. É o item 1 da pauta. 

Comunicamos ao Plenário que cada sena­
dor deve ocupar a cadeira em que está ano­
tado o seu nome. Isso apenas para a votação 
nominal, já -que a disposição dos nomes não 
signiíica que o senador tenha que assentar-se 
nessa cadeira, normalmente ou ordinaria­
mente. 

Comunicamos também ao Plenário que as 
bancadas que ficam junto ao corredor central 
foram destinadas às lideranças. Do lado direi­
to da Presidência está, na primeira fila, a 
Liderança do PFL; na segunda, PRN; na ter­
ceira, PDS e na quarta fila o PDC. 

A margem esquerda da mesa, na primeira 
fila~ Liderança do PMDB; na segunda, Lide­
rança do PSDB; na terceira, Liderança do 
PDT; quarta, Liderança do PSB; quinta, Li­
derança do PT. Para definir uma geografia 
do plenário semelhante a todos os parlamen­
tos do mundo onde todas as bancadas se reú­
nem segundo os seus posicionamentos polítt­
C?S _de oposição e situação. 

O Sr. Odacir Soares -Sr. Presidente, o 
PFL onde- fica? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Liderança do PFL, na primeira fila da direi­
ta da mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Passa-se à votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pau­
sa.) 

(Procede-se a votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES.­
Aureo Mello 
Francisco Rollemberg 
Garibaldi Alves Filho 
Guilherme Palmeira 

-- Josaphat Marinho 
José Fogaça 

-Lciuríval Baptista 
Rachid Saldanha Derzi 
Wilson Martins 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO­
RES.-

Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
César Dias 
Eduardo Suplicy 

Esperidião Amin 
Jutahy Magalhães 
Maurício Corrêa 
Nelson Wedekin 
Odacir Soares 
Onofre Quinam 
Oziel Carneiro 
Paulo Bisol 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 

ABSTt:M-SE DE VOTAR OS SRS.-SE-
NADORES.-

Beni V eras 
Cid Sabóia de Carvalho 
Fernando Henrique Cardoso 
João Calmon 
Mansueto de Lavor 
Mauro Benevides 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Votaram "Sim" 9 Srs. Senadores; e "Não" 
14. 

Houve 6 abs_tençôes. 
Total de votos: 29 
A Presidência, nos tennos regimentais~ 

suspende a sessão por dez minutos e manda 
acionar as campainhas, para aguardar ache­
gada dos Srs. Senadores ao Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 24 minutos, 
a sessão é reaberta às 17 horas e 32 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Está reaberta a sessão. 

Passamos à votação do item I da pauta, 
votação nominal conforme requerimento do 
Senador Maurício Corrêa. 

O Sr. Coutinho Jorge - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O-SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Couti­
nho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, durante a votação, sentei 
numa cadeira errada, portanto, o meu voto 
saiu equivocado, gostaria qUe fosse retifica· 
do. Onde se lê Mauro Benevides, que não 
está presente, leia-se COutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
_ Será feita a retificaçãO solicitada por V. EX' 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem, para orientar a 
minha bancada, de vez que fui tomado de 
surpresa por essa verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Pela ordem.) - Sr. Presidente, tanto 
quanto ouvi, ontem, do nobre Senador Ale· 
xandre Costa, no exercício da Presidência 
desta Casa, ter..ge~ia colocado esses decretos 
legislativos, que aprovam atos de outorga de 
concessões ou permissões de emissoras dera­
diodifusão, em regime de urgência, na Or-r 
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dem do Dia, pelo fato de que se esgotara 
o prazo constitucional para apreciação da ma­
téria pelo Congresso N acionai, De acordo 
com o art. 353, parágrafo único, do Regi­
mento Interno, a urgência seria de ofício. 
Nestas condições, não há como deixarmos 
de votar essas matérias, imediatamente. 

Por isso, já que o Senado Federal, na sema­
na próxima passada, aprovou mais de qua­
renta proposições semelhantes, entendo que, 
neste momento, anão ser que algum senador 
levante algum óbice de natureza específica 
em alguns desses itens, nós do PMDB devere­
mos continuar votando favoravelmente~ de 
acordo com os pareceres emitidos pelos rela­
tores- do plenário, aliás, na linha da decisão 
da Comissão de ComuniCação da Câmara dos 
Deputados que escolheu esses projetos deM 
pois de um estudo minucioso. 

Agora, após a instalação da nova Comissão 
de Educação do Senadó Federal, o nosso en" 
tendimento é o de que nenhuma proposição 
desta natureza deva ser votada em regime 
de urgência, mas, tão"somente após o seu 
exame pelo órgão técnico competente. 

Portanto, a Bancada do PMDB, no mo­
mento, votará "sim". 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidel;lte, 
peço a palavra peta ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -
BA. Pela ordem.) -Sr. Presitlente, em pri" 
meiro lugar, desejo sabt!r se não tendo havido 
quorum e sendo os Srs. Senadores chamados 
novamente à votação, se cabe encaminha" 
menta de votação. - - . - _ ·1 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Senador, o encaminhamento de votação já 
foi feíto. Cabe apenas a orientação das bancaR 
das pelos seus respectivos líderes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Neste 
caso, Sr. Presidente, houve um encaminhaR 
mento de_votação. E me permito, com a vênia 
de V. Ex•, Sr. Presidente, achar estranha a 
argumentação, porque não con_sidero válído 
o argumento de que vamos votar esse projeto 
porqu-e-votamos 44 projetos anteriores. Tam" 
bém não é válida a argumentação de que esta" 
mos e._<;perando que a Comissão de Educação 
venha a se instalar para, então, passarmos 
a não votar. Penso que temos que examinar 
cada caso específico. 

Se verificarmos as informações, muitas 
obrigações não foram aten-did3s por pã.rte da­
queles que recebem a concesSão. Então deve­
ríamos votar contra, ou a favor. ou nos abs­
ter. Está aí a primeira indagação que fiz à 
Mesa: se os processos estão devidamente ins­
truídos, porque acr_edito---: e peço vênia aqs 
Srs. Senadores para fazer esta afirmação -
que nenhum de nós tem condições de infor­
mar se os cerca de 40 documentos foram devi­
damente instruídos e se estamos todos pron­
tos para votar essa matéria. 

Por isso, afirmar que 44 projetos foram 
votados antes, não é "argumento sério para 
votarmos a favor. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo _a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
boia de Carvalho. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE._ Pela ordem. Sem reviSão do 
orador.) -Sr. Presidente, foi o senador que 
agora usada palavra quem advertiu esta Casa 
sobre o exame de. matérias semelhantes e que 
foram além de 40 itens da Ordem do Dia 
de uma sessão anterior, 

Advertia eu, naqUela oportunidade, da 
existência de um incidente dentr.o do pro­
ceSSo l_egislativo que traria graves conseqüên­
cias para o Senado. E as conseqüências são 
exatamente essas que estamos vivendo agora: 
o exame de matérias de suprema importância 
social, sem que o Senado disponha de tempo 
para tanto. Naquela oportunidade, eu lem­
brava uma atividade do Presidente do Sena­
do, o Senador Nelson Carneiro, que originou 
uma questão surgida na Comissão de-Constí· 
tuição Justiça e Cidadania. Após o parecer 
da Comissão de Constituição Justiça e Cida­
dania, o Presidente Nelson Carneiro desar­
quiVou todos esses projetos de decreto legis­
lativo, de tal sorte que eles chegaram já sem 
tempo, sem O prazo neeessário para o exame 
em plenário ou sem o prazo necessário, ainda 
mais, para o exame no âmbito das comissões 
técnicas, no caso seria a Comissão de Edu" 
cação. 

Mas eu levantei uma questão, Sr.- Presi­
dente, em que mostrava a interrupção do pra­
zo por esse _arquivaiiiento a mercê de uma 
aplicação do Código de Processo Civil como 
norri:la similar. Df?ía eu que o prazo sendo 
prescricional e não_de_cadencial haveria a in­
terrupção-; isto é, o tempo em que o projeto 
esteve arquivado não Contaria para o decurso 
do Prazo, exatamente para termos esse mes­
mo tempo e mandarmos cada um desses pro­
jetos à Comissão de Educação. 

No entanto, levantada essa questão, a Pre­
sidência do Senado não a deferiu, talvez não 
queira o emprego do Código do Processo Ci­
vil como instrumento capaz de orientar o pro­
cesso legislativo, e assim o prazo prescricional 
decorreu como se fora de decadência. 

Ago-ra -estamos aquí aturdidos novamente 
com uma série de projetos a serem votados 
abruptamente. 

Sr. Presidente, pretendo apresentar proje­
to de resolução contendo o procedimento do 
Senado nesses casos. / 

Agora, em face do decuiso de prazo é qÚe 
houve o encaminhamento da Liderançá do 
PMDB, isto é, já não há tempo para o exame 
maiS profundo porque venceriam os prazos. 
Com iss9 o Senado se avilta e examina apenas 
fiécionalmente, apenas representa examinar 
matéií3.- dessa profundidade., 

Quero-que fique consignado o meu cuida­
do, o meu zelo e a minha tentativa de evitar 

esse acontecimento o que teria sido alcançado 
se· o Senado entendesse que o prazo prescrÍ'" 
Cional do processo legislativo havia sido inter" 
rompido. 

-O Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente, peço 
a palavr~ para encaminhar a vo[ação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Se_nador Marco Maciel já encerramos o enca­
minhamento. 

O Sr. Marco Maciel-Sr. Presidente, peço 
a-palavra pela ordem apenas para orientar 
a Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Ca-rn~lro)­
Com_ a palavra o nobre Senador MãrOO Ma­
ciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orad9r.)- Sr. Presi­
dente, gostaria de dizer aos nobres colegas 
que o meu apelo é no sentido de que aprove--­
mos a matéria sob análise. 

Além dos argumentos expendidos pelo no­
bre Líder do PMDB, Senador Humberto Lu­
cena, que chamou a atenção da Casa para 
o fatO de já termos aprovado em sessões ante" 
riores projetos da mesma natur_eza, convém 
também lembrar por oportuno. que a referida 
matéria se encontra em regime de t~amitação 
especial, vale dizer, em regiine de urgéncia 
e, conseqüentemente, como a Comissão de 
Educação ainda não se constituiu não nos 
resta outro caminho senão apreciá-lo já, aqtii, 
no plenário. 

Daí por que, Sr. Presidente, concluindo 
as minhas palavras, solicito à Bancada que 
vote favoraVelmente à matéria, sufragando 
assim o entendimento que esta Casa vem ten­
do, com relação a essa questão, em discussões 
e vptações anteriores. 

E esta a minha manife~tação, Sr. Presi­
dente. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa, 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT-DF. 
Peta ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, em outra oportunidade, pedimos 
verificação de votação. Estamos realizando 
agora a votação e, de acordo e coere'nte com 
o que eu tinha falado, peço aos companheiros 
do PDT que vo~em ~~""abstenção". -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A Presidência submete à matéria à votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem para 
orientar a ~ancada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presideli:te;declarei du ran· 
te a votação que me absteria, e não é "fato 
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novo~ Não estamos votando. há muito tempo. 
este tipo de matéria. Pessoalmente farei isso, 
mas se algum companheiro quiser votar 
"não", está livre. 

O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem para orientar a 
Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Com a palavra o nobre Senador Affonso Ca­
margo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -
PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, recomendo à Bancada do 
meu partido que vote a favor, porque pode­
rfamos cometer uma grande injustiça votando 
contra. 

Não sou contra que se examine melhor, 
mas entendo que neste caso devemos votar 
a favor. 

O Sr. Aureo Mello - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem para orientar a Ban­
cada. 

O SR. PRESIDENTE (Ditceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo 
Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN -AM. Pela 
ordem.) -Sr. Presidente, na qualidade de 
vice-Líder do PRN. na ausência do líder, que­
ro também recomendar aos _Srs. Parlamen­
tares que não compõem esta agremiaÇão que 
votem favoravelmente, porquanto projetos 
semelhantes já foram aprovados neste ple­
nário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Como vota o Líder dQ PDS? -

O SR. OZIEL CARNEffiO (PDS- PA)­
Gostaria de recomendar à Bancada do PDS que 
vote "sim" para desobstruir a pauta do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (DirCeu Cariléito) -
Em votação. 

A votação é nominal. Cada Senador deve 
permanecer no lugar onde está registrado o 
seu nome. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já POdem- Vótãr--:-(Pau­
sa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTARAM ""SIM OS SRS,.SENADO· 
RES: 

Affonso Camargo 
Albino Franco 
Alexandre Costa 
Antonio Mariz 
Cesar-Dias 
Coutinho Jorge 
Elcio Alvares 
Francisco Rollemberg 
Garibaldi Alves 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
João Calmon 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Fogaça 
José Richa 

Louremberg Rocha 
Lou_rivaJ B.aptista 
LuCidio Portela 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Marluce Pinto 
üdacir Soares 

. Oziel Canieiro 
. Rqn~_do A.ragão 
Ruy Bacelar 
Saldanha Derzi 
Vabpir Campelo 
WiEon Martins 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADO· 
RES: 

Eduardo Suplicy 
Esperidião Amin 

ABSTEM-SE DE VOTAR OS SRS. SE· 
NADORES: 

·· · Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Chagas Rodrigues 
Beni V eras 
Cid Sabóia de Carvalho 
Fernando Henrique Cardoso 
Jutahy Magalhães 
Maurício Corrêa 
Nelson Wedekin 
José Paulo Bisol 
Pedro Simon 
Ronan Tifo 
Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE(Dirceu Carneiro)­
Votaram SIM 30 Srs. Senadores; e NAO, 
z.._ 

Houve 13 abstenções. 
Total de votos: 45. 
-o Projeto foi aprovado, com os registros 

de abstenções dos Senadores Maurício Cor­
rêa, Jutahy Magalhães, Chagas Rodrigues, 
Almir Gabriel e Fernando Henrique Cardo­
so, Nelson Wedekiri e dos votos contrários 
dos Senadores Esp"eri4ião Amin e Eduardo 
Supticy. ------- --

0 projeto vai á promulgação. 

É o -seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 94, DE 1990 

(N7 175/90, na Câmara dos Deputados) 

. A:P..óv~ o ato que ôU.tOrga pennissão 
_ à Rádio CJub de Palmas Ltda. para explo­
rar,~ pélõ prazO -de dez aRos; sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na chia­
de de Palmas, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprO"\.'ado o ato que outorga 

permissão à Rádio Oub de Palmas Ltda. para 
explorar, -pelo prazo de dez anos, na cidade 
de Palmas, Estado do Par(tná, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sOM 
nora em freqüência modulada, ato a que Se 
refere a Portaria n9 67, de 7 de julho de 1989, 
do Ministro das Comunicações. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra ept 
vigor na data de sua publicação. 

O Sr. Raimundo Lira - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirP) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Rai­
mundo Lira. 

O SR. RAIMUNDO LffiA (PFL- PB,) 
-Sr. Presidente, quero declarar o meu voto 
"sim" . 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Será registrada pela Taquigrafia a Sua decla­
r~~o. Senador Raimundo Lira. 

-, O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) 
""""'"Item 2: 

PROJETO DE DECI<ETO 
LEGISLATIVO N• 95. DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia oos 

termos do art. 353, parágrafo único, 
do Regimento Inten;JQ.)_ 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 95, de 1990(n9 
185/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à 
Rádio Liberdade de Itarema :(...tda. para 
exploração de serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de I ta­
rema, Estado do Ceará, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi· 
do em plenário, da Comissão 

- de Educação. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior, 

Em votação. 

Q_Sr._ Jutahy -Magalhães- Si-. Preside~te, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES(PSDB .:_ 
BA. Para encaminhar a votação.) -Si-. Pre­
Sidente, Srs. Senadores, como nãO po"sso'de­
clarar o meu voto oralmente, este encaminha­
mento é praticamente para fazer a minha de­
claração de voto. Votei_ pela abstenção, priM 
meiro seguindo a orientação do Líder da mi­
nha Bancada, segundo p-orque a minha inten­
ção não era votar "não"; a soliCitação feita 
era para que essa matéria fosse retirada de 
paUta para ser reexaminada, dentro dos crité­
rios que o próprio Código de Telecomuni-
cações exige. ' 

Mas, Sr. Presidente, v~rifiqU.ei que a Mesa 
considerou como ação mais correta, não reti~ 
rar a matéria de pauta, por estar em regime 
de urgência. Apenas estranhei porque na últi­
ma sessão que compareci- terçawfeira passaM 
da, nos outros dias parece. que não_ tivemos 
sessão - foram retiradas duas matérias de 
pauta por não estarem devidamente instruí­
das e as duas estavam em regime de urgência. 
Por isso, estranhei -que essas não pudessem 
ser retiradas de pauta, para que fossem devi­
damente instruídas e pudéssemos reexaminar 
a questão. Não sou contra essa ou aquela 
concessão, embora em caráter genérico en­
tenda que deveriamos ser contra mas, especi-
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ficamente, não tenho razão para dízer que 
e-s:.;a conces.sào é ou não boa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Nobre Senador Jutahy Magalhães, todas as 
matérias que não t~m os procedi~en~os. de 
acordo com o Rcg1mento. maténa nao ms­
truída, podem ser retiradas da Ordem do dia. 
Atiás. algumas não deveriam estar na Ordem 
do Dia nessa condição. No entanto, essa ma­
téria preencheu, do ponto de vista regimen­
tal, todos os aspectos de exigência do Regi­
mento. Portanto. ela não tinha outra forma 
de ser retirada da Ordem do Dia. a não ser 
pela rejeição do Plenário ou por alguma deci­
~o que a soberania do Plenário tinha que 
manifestar. Como a soberania do Plenário 
aprovou, ela vai continuar sua tramitação 
normal. 

O Sr. Maurício Corrêa-- Sr, Presidente, 
peço a palavra pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senado L 

O SR. MAURiCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Pela ordem, Sem revisão do orador.)- Sr, 
Presidente, por economia processual, queria 
que V. Ex• registrasse como abstenção todos 
os meus votos nos expedientes relativos ará­
dio e televisão, até o 20'' item. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Seu requerimento será atendido, nobre Lí· 
der. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os registros de abstenção 

dos Senadores Maurício Corrêa, Jutahy Ma· 
galhães, Chagas Rodrígues, Almir Gabriel, 
Fernando Henrique Cardoso, Nelson We_de­
kin, e com os votos contrários dos Senadores 
Esperidião Amin Eduardo Suplicy. 

o projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJllTO~DJl DECRETO 
LEGISLATIVO N• 95, DE 1990 

(N9 185/90, na Câõiara-dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga. concessão 
à Rádio Liberdade de Itarema Ltda, para 
exploração de serviço de radiodifusão so­
nora em onda média, na cidade de Itare­
ma, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1" Fica aprovado o atO que outorga 

concessão à Rádio Liberdade de ltarema Lt· 
da., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
na cidade de ltarema, Estado do Ceará sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, a que se refere 
o Decreto n" 98.924, de 2 de fevereiro de 
1990. 

Art. 2'' Este decreto lcgislatívO entra em 
vigor na data de sua publicaç~'io. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 3. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 96. DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno.) 

Votação, em turno l1nico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 96, de 1990 
(n~· 188/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova por dez 
anos, a partir de 10 de setembro de 1986, 
a permissão outorgada à Rádio Jorn~l 
de Rio Claro Ltda., através da Portana 
n" 998, de 26 de agosto de 1976, para 
explorar, na cidade_deRio Claro, Estado 
de São Paulo, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 

- de Educação. 

A discussão foi encerrada na sessão ordiná· 
ria anterior. 

Passa-se à votação do projeto em turno 
único. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado, com os registros dos votos con­

trários dos Srs. Senadores Eduardo Suplicy 
e Esperidião Amin, e das abstenções dos Srs. 
Senadores Almir Gabriel, Fernando Henri­
que Cardoso, Jutahy Magalhães, Maurício 
Corrêa e Chagas Rodrigues e Nelson We­
dekin. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 96, DE 1990 

(N9 188190, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por dez anos, 
a partir de 10 de setembro de 1986, a 
permissão outorgada à Rádio Jornal de 
Rio Claro Ltda., através da Portaria n9 

998, de 26 de agosto de 1976, para expio· 
rar, na cidade_de Rio Claro, Estado de 

_São Paulo, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada._ 

O CongresSo Nacional decreta; 
Art. lo Fica aprovado o ato que renova 

por dez anos, a partir de 10 de setembro de 
1986, a permissão outorgada ã Rádio Jornal 
de Rio Claro Ltda., através da Portaria n~ 
998, de 26 de agosto de 1976, para explorar, 
na cidade de Rio Claro, Estado de São Paulo, 
Serviço de radiodifusão sonOra em freqüência 
modulada, objeto da Portaria no 161, de 15 
de setembro de 1989. 
- Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 4: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 97. DE 1990 

_(Incluído em Ordem do Dia nos . 
termos do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n"' 97, de 1990 
(n~ 189/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova permissão 
à Rádio Currais Novos Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média, na cidade de Currais Novos, 
Estado do Rio Grande do Norte, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário da Comissão 

--de Educação. 
A discussão da matéria foi encerrada na 

sessão ordinária anterior. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os registros das abstenções 

dos Senadores Jutahy Magalhães, Maurício 
Corrêa, Fernando Henrique Cardoso, Chã­
gas Rodrigues, Almir Gabriel e Nelson We­
dekin, e dos votos contrários dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Esperidião Amin. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, 
se posSível, peço o mesmo procedimento da· 
do ao Senador Maurício Corrêa, para facili· 
dade processual, com relação ao meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
V, EX" será atendido~ Constará dos registros 
taquigráficos. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE {Dirceb Carneiro) -
Concedo a palavra a V. Er 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -
PI. Pela ordem, 'sem revisão- do orador.)­
Pediria que V. Ex~ consignaSse, com refe­
rência a todos os itens, o votd de abstenção 
desses que se pronunciaram pela abstenção, 

O SR. PRESIDENTE {Dirceu Carne"iro)--
V. Ex~ será atendido. 

O Sr. Eduardo Suplicy- O mesmo rela­
tivo ao voto "não", Sr. Presidente, para faci­
lidade processual, até o Item 19. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, 
peço o mesmo procedimento, se possível, 
com relação ao meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (DirceU Carneiro)-
V. Ex~ será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'9fl• DE 1990 

(N~ 189/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova pennissão à 
Rádio Currais Novos Ltda., para expio~ 
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rar serviço de radiodifusão sonora e_111, on· 
da média, na cidade de Currais Novos, 
Estado do Rio Grande do Norte. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ FiCa aprovaâO -o ato "que renova 

permissão à Rádio Currais Novos Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, na cidade 
de Currais Novos, Estado do Rio Grande 
do Norte, sem direito de exclusividad~, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, 
a que se refere o Decreto_ 0° __ 9_8.434, de 23 
de novembro de 1989. 

Art. 29 Este decreto legfslativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 5: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 98, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo único. 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nG 98, de 1990 
(nG 190/90, na: Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
ao Sistema Norte de Rádio _Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Serra, Es­
tado Uo Espírito Santo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 

- de Educação. 

A discussão da matéria foi enCeri'áda na 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto em turno único, 
Os Srs. Senadores que o aprovam penna· 

neçam sentados. (Pausa._) 
Aprovado com os registros das abstenções 

dos Srs. Senadores Maurício Corrêa, Jutahy 
Magalhães, _Fernando Henrique Cardoso, 
Chagas Rodrigues, Almir -Gabriel, Nelson 
Wedekin, e _dos_ votos_ contrários dos Srs. Se­
nadores Eduardo Suplicy e Esperidião Aim. 

A matéria vai à proiriulgação. 

É_o s_eguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 98, DE 1990 

(N~ 190/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
ao Siste_ma Norte de Rádio Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Serra, Esta­
do do Espfrito Santo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o ato que outorga 

concessão ao Sistema Norte de Rádio Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, na 
cidade de Serra, Estado do Espírito Santo, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em_o_nda média, a que se 
refere o Decreto nG 98.330, de 24 de outubro 
de 1989. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 99, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 35~, parágrafo único, 

· do Res~men.to In~erno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
. __ de Decreto Legislativo n9 99, de 1990 

(no 238/90, na Câmara dos Deputados), 
__ que aprova o ato que outorga concessão 

ao Sistema Clube do Pará de Comuni· 
cação Ltda. para explorar serviço radio­
difusão de sons e imagens (televisão), 

----na-cidade de Marabá, Estado do Pará, 
--tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 

- de Educação. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os registros das abstenções 

dos Srs. Senadores Maurício Corrêa, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, Fernando Hen­
rique Cardoso, Chagas Rodrigues, Almir Ga· 
briel, e dos votos contrários dos Srs. Sena­
dores Eduardo Suplicy e Esperidião Amim. 

A matéria vai à promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

l'ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 99, DE 1990 

-(N9 238/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
ao -Sistema Clube do Pará de Comuni­
cação Ltda, para explorar. serviço de ra­

-diodifusão de sons e imagens (televisão), 
na cidade de Marabá, Estado do Pará. 

O Congressõ N acionai decreta: 
Art. 1~ Fica aprovado o ato que outorga 

·concessão ao Sistema Clube do Pará de Co­
municação Ltda, para explorar, pelo prazo 
de quinze anos, sem direito de exclusividade, 
serviçO de radiodifusão de sons e imageris 
(televisão), na cidade de Marabá, Estado do 
Pará, ato a que se refere o Decreto n~ 97.987, 
de 24 de julho de 1989. 

Art. 2G Este decreto l~gislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dix:c_eu Carneiro) -
Item 7: · --

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•100, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termo·s do art. 353_, parágrafo único, 

do Regimento Interno.) 

Votação, em iurno único, do Projeto 
de_ D.ecreto Legislativo n? 100, de 1990 
(nS>-239/90,-na- Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Tupinambáde Sobral Ltda, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 

em freqüência modulada, na cidade de 
Baturíté, Estado do Ceará, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 

- de Educação. 

A discussão _ _da matéria foi" encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os SrS. Senadores que o aprovam perma­

neçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado com os registros das abstenções 

dos Srs. Se_na_dores Maurício Corrêa, Jutahy 
Magalhães, Fernando Henrique Cardoso, 
Nelson Wedekin, Chagas Rodrigues e Almir 
Gabriel, e dos votos contrá.dos dos Sr~. Sena­
dores Eduardo Suplicy e Esperidião Amin. 

A matéria- vai -à- promulgação. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PRQJETO QE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 100, DE 1990 

(N9 239/20, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Tupinambá de Sobral Ltda., pa­
ra explorar set:viço de radiodifusão sono· 
ra em freqüência modulada, na ·cidade 
de Batõrité, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Rádio Tupinambá de Sobral Lt­
da., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
na cidade de Baturité, Estado do Ceará, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, a que 
se refere a Portaria n~ 271, de 28 de dezembro 
de 1989, do Ministro das Comunicações. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publi...!ação. 

. O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cauleiro) -
Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 101, DE 1990 
{Incluído em Ordem do-Dia nos 

termos do art. _353, Parágrafo único, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único; do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 101, de 1990 
(n~ 245/90, na 'Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rede Associada de Radiodifusão Ltda, 
para explorar pelo prazo de dez anos, 
sem direito de _exclusividade, s_erviço de 
radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Pederneiras, Esta­
do de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário < a ComisSão -- -

- de Educação. 
A discussão da matéria foi encerrada na 

sessão ordinária anteriõ:r. 
Passa-se à votação do projeto em turno 

único. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 



5% Quarta-feira 6 D1ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Março de 1991 

Aprovado. com os registros das abstenções 
dos Srs. Senadores Maurício Corrêa. Jutahy 
Magalhães, Fernando Henrique Cardoso, 
Nelson Wedekin, Chagas Rodrigues e Almir 
Gabriel, e dos votos contrários dos Srs. Sena~ 
dores Eduardo Suplicy e Esperidião Amin. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 101, DE 1990 

(N' 245/90, nD Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à Rede ASSQCiada de Radiodifusão Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqiiênciã mo­
dulada, na cidade de Pederneiras, Estado 
de São Paulo. · 

O Congtessó Nacional decreta: 
Art. 1~' Fici-ãprovado o ato que outorga 

permissão _à Rede Ass_ociada de Radiodifusão 
Ltda .• para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito_ de exclusividade, na cidade de 
Pederneiras, Estado de São Paulo, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência moduR 
lada, objeto da Portaria n~ 55; de 5_de março 
de 1990,' do_ MiníS:tio dás Cótntmícações. 

Art. z~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de s_ua publicaçã"o. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 9: 

PROJET<JDE~ DECRETO 
LEGISLATIVO N' 102, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo_ único, 
do Regimento Interno) 

Votação·, em tUrno único, do Projeto 
de Decreto Legis-lativo- n~ 102, de 1990 
(n? 248/90, nã Qimara dos Deputados), 
que aprova o ·ato que outorga permissão 
à Rádio Transmineral Ltda, para explo­
rar, pelo prazo de _dez anos, sem direito 
de exclusividade ,,serviço de raçliodifusão 
sonora em- freqüêilcia modulada, na ci­
dade de Lambarí, Estado de Minas Ge­
rais, tendo -

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, da ComiSSãO 

- de Educação. 

A discussão da matéria foi enceirada na 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto em turno 
único. 

Em votação. 
Os Sts_: Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os registros das abstenções 

dos Srs. Senadores Maurício Corrêa, Jutahy 
Magalhães, Fernando Henrique Cardoso, 
Nelson Wedekin, Chag;:ts Rodrigues e Almir 
Gabriel, e dóS võtos contrários dos Srs. Sena­
dores Eduaido Suplicy e Esperidião Amin. 

A matéría vai à pi'Omulgação. 

É _o -seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 102, DE 1990 

(N~ 248/90; na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissão 
à Rádio Transmineral Ltda, para expio· 
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusiVidade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqôência modulada, na cida­
de de Lambari, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1\' Fica aprovadO o ato que outorga 

permissão à Rádio Transmineial Ltda, para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, na cidade de Lambari, Es­
tado de Minas Gerais, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, objeto da 
Portaria n~ 269, de 28 de dezembro de 1989, 
do MiriistiO-das Comuni"caçõ6s.· 

Art. 2<> Este decreto legi~lativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 10: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N•!03, DE 1990 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos 

termos do arL 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo no 103, de 1990 
(n~ 249/90, na Câmara dos Deputados), 
que aptõva-o-ato que renova ã concessão 
outorgada à Rádio Cassino de Rio Gran­
de Ltda, _para explorar serviço de radio­
difusão Sonora em onda média, na cida­
de de Rio Grande, Estado do Rio Gran­
de-do-Sul~ Ümdo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, da Comissão 

- de Educação. 
Encerrada a discussão da matéria na sessão 

ordinária ant~ricir, passa-se â votação. 
Em votação _o projeto. 
Os_Srs._sefladores que o aprovam queiram 

permanec~_r_ sentados. (Pausa.) 
-Aprovado, com os registros das abstenções 

dos Srs.. Senadores Maurício Corrêa, Ju.tahy 
Magalhães, Nelson Wedekin, Fernando Hen­
rique Cardoso, Chagas Rodrigues e Almir 
Gabriel, e dos votos contrários dos Srs. Sena­
doLe_s Eduardo Suplicy e Esperidião Amin. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 103, DE 1990 

--(~~ 249190, na Câmara dO!! Deputados) 

AprOVa o aio que --renova a concessão 
outorgada à Rádio Cassino de Rio Gran­
de Ltda. para explorar serviço de radio­

-difusão sonora eril onda média, na cidade 
de Rio Grande, Estado do Rio Grande 
do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 1~ Fica aprovado o ato que renova 

por dez anos, a partir de to de março de 1989, 
a concessão outorgada à RádJo Cassino de 

Rio Grande Ltda., para explorar. sem direito 
de exclusividade, na cidade de Rio Grande, 
Estado do Rio Grande do Sul, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, objeto 
do Decreto fi'! 98.482, de 7 de dezembro de 
1989. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 11: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 104, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno.) 

Votação, .em turno único, do Projeto 
de_ Decreto_ Legislativo n" 104, de 1990 
(n~ 250/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Rádio Saudades FM Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Ma­
tão, Estado de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido 
em plenário, da Comissão 

- de Educação. 
Encerrada a discussão da matéria na sessão 

ordinária anterior -passa-se à vot"açãO. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os registros das abstenções 

dos Srs. Senadores Maurício Corrêa, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, Fernando Hen­
rique Cardoso, Chagas Rodrigues e Almir 
Gabriel, e dos votos contrários dos Srs. Sena­
dores Eduardo Suplicy e Esperídião Ami-n. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinteo projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
· N' 104, DE 1990 

(N~ 250/90, na Câmara dos Deputados) 
Aprova _o a_to que outorga perm-issão 

à Rádio Siiudãde FM Ltda, para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulad~, n~ cidade_ 9e Matão 
Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1P Fica aprovado C! ato que outorga 

permissão à Rádio Saudades FM Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, na cidade 
de Matão, Estado de São Paulo, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada, objeto da Por­
taria n~ 131, de 15 de agosto de 1989, do 
Ministro das Comunicações. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 12: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 105, DE 1990 
(Inclufdo em Ordem do Dia Dos 

termos do art: 353, parágrafo únipo, 
do Reg1mento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~" 105, de 1~90 
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(n9 252/90. na Câmara do~ Cepurartos), 
que aprova o ato que renova por dez 
anos, a partir de 7 de outubro _de 1987, 
a permissão outorgada ã Rádio Jornal 
do Povo Ltda., através da Portaria nD 
1.039, de 30 de setembro de 1977, para 
explorar, na Cidade de Limeira, Estado 
de São Paulo, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência inodulada, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, prof<ri· 
do em plenário, da Comissão 

-de Educação. 
Encerrada a discussão da matéria na sessão 

ordinária anterior, passa·se à sua votação em 
.turno único. 

Eni. votação o projeto. 
Os .Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os registros das abstenções 

dos Srs. Senadores Maurício Corrêa, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, Fernando Hen­
riq.ue Cardoso, Chagas ROdrigues e Almir 
Gatriel e dos votos contrários dos Srs. Sena­
don.~s Eduardo Suplicy e Esperidião Amin. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 105, DE 1990 

(N~ 252190, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova por dez anos, 
a partir dt> 7 de outubro de 1987, a per· 
missão outorgada à Rádio Jornal do Povo 
Ltda., através da Portaria ne 1.039, de 
30 de setembro de 1977, para explorar, 
na cidade de Limeira, Estado de São Pau­
lo, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o ato que renova 

por dez anos, a partir de 7 de outubro de 
1987, a permissão outorgada à Rádio Jornal 
do Povo Ltda., através da Portaria n" 1.0"39, 
de 30 de setembro de 1977, para explorar, 
na cidade de Limeira, Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, a que se refere a Portaria no 162, 
de 15 de setembro de 1989, do Miriistro das 
Comunicações. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 13: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO W 106, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n9 106, de 1990 
(n9 253/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os atos que outorgam permis­
sões à Omega Rádio Difusão SIC Ltda, 
e a-Kiss Telecomunicações Ltda, para 
explorarem, pelo prazo de dez anos, sem 

direito de exdw.ividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüêncja modu· 
Jada, na Cidade de Arujá, Estado de São 
Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 

- de Educação. 
Encerrada a discussão da matéria na sessão 

ordinária anterior;passa-se ã votação em tur­
no único.~-_ 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado,_com os registros das abstenções 

dos Srs. Senadores Maurício Corréa, Nelson 
Wedekin, Jutahy Magalhães, Fernando Hen­
rique Cardoso, Chagas Rodrigues e Almir 
Gabriel e dos votos contrários dos Srs. Sena­
dores Eduardo Suplicy e Esperidião Amin. 

A matéria vai à promufgação. 

É o seguinte o projetQ aprovado: 

P!WJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 106, DE 1990 

c(N~ 253790, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os atos que outorgam permis· 
sões à Omega Rádio Difusão S/C Ltda. 
e a KissTelecomunicações Ltda, para ex­
plorarem, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radfo· 
difusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Arujá, Estadó de São Paulo. 

O Congresso Nacionã:I-decreta: 
Art. 1~ Ficam aprovados os atos que ou­

torgam permissões à Omega Rádio Difusâo 
S/C Ltda, e a Kiss Telecomunicações Ltda, 
para ~xplorarem, pelo prazo de dez anos, 
sem dueito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Arui á, Estãdo de São Paulo, 
atos a que se referem a'> Portarias n"" 101 
e 104, de 9 de março de 1990, do MinistrO 
das Comunicações. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENtE (Dirceu Carridro) -
Item 14: -

PROJETO DET5ECRETO 
LEGISLATIVO N' 107, DE !990 
(Incluldo em Ordem do Dia nos 

termos do art. 353, parágrafo único, 
do_ Regimento Interno.) 

Encerrada a discussão da matéria na sessão 
ordinária anterior, passa-se à votação em tur­
no único. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecei se-ntados. (Pausa.) 
Aprovado, com os registros das abstenções 

dos Srs. Senadores MauríCio Corrêa, Jutahy 
Magalhães, Nelson Wedekin, Fernando Hen­
rique Cardoso, Chagas Rodrigues e Almir 
Gabriel, e dos votos contrários dos Srs. Sena~ 
dores Eduardo Suplicy e Esperidião Amin. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N? 107, DE 1990 

(N~ 254190, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga pennissão à 
Sintonia - SiStema FM Stereo.som Ltda, 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­

. fusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Dois Córregos, Estado de São Pau­
lo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Sintonia -Sistema FM Stereo­
som Ltda, para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modu-

. lada, na cidade de Dois Córregos, EStado 
de São Paulo. ato a que _se refere a Portaria 
n9 74, de 8 de março de 1990, do Ministro 
das Comunicações. 

Art. 29---Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 15: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• !OR, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia hóS 

,_termo~ do art. _3S:3,, parágrafo úníco', 
do Regimento Interno.) ' ·· 

__ ~ O!'!:ção, em t~rno_ único,_ d_o Projeto 
d~ Decr~to Legislativo n? 108, de 1990 
(li\' 255/90, na Câmara dos DePutados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
à Empresa de Radiodifusão Campogran­
dense Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em 
onda IIlédia, na Cidade de Campo Gran­
de,_E_s_ta,_do do Mato Grosso do Sul, ten~ 
do 

PARECER FAVORÁVEL, proferi· 
do em plenário, da Comissão 

- de Educação. 
EÍJ.cerrada a discussão da matéria na sessão 

ordinária anterior, passa-se à votação em tur­
no único. 

Em votação o projeto. 

~~tação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 107, de 1990 
(n" :2:54/90, na Câmara dos Deputados), 
qué aprOVa o ato que outorga permissão 
à Sintonia:_ Sístema-FM Stereosom Lt· 
da, para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, ser~­
ço de radiodifusão sonora em freqüêncif 
modulada, na cidade de Dois Córregos[· 
Estado de São Paulo, tendo 

PARECER F AV ORÁ VEL, proferi~ 
do em plenário, da Comissão 

\ Os Srs. Seiladores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

, Aprovado, com os registros das abtenções 
,dos Srs. Senadores Maurício Corrê<'~., Jutahy - de Educação. , 

I 
" I' 
I 
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Magalhães, Nelson Wedekin, Fernando Hen­
rique Cardoso, Chagas Rodrigues e Almir 
Gabriel, e dos votos contrários dos Srs. Sena­
dores Eduardo Suplicy e Esperidião Amin. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 108, DE 1990 

(N• 255190, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão à 
Empresa de Radiodifusão Campograndense 
Ltda, para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de ra~ 
diodifusãosonora em onda média., na Cidade 
de Campo Grande, &1.Bdo de Mato Grosso 
do Sul. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o ato que outorga 

concessão à Empresa de Radiodifusão Cam­
pograndense Ltda, para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodífuS:ãO sonora em onda mé­
dia, na cidade de Campo Grande, Estado 
de Mato Grosso do Sul, ato a que se refere 
o Decreto no 99.130, de 9 de março de 1990. 

Art. 2? Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro),:_ 
Item 16: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N" 109, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, II,d, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 109, de 1990 
( n" 256/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, de acordo 
c:o:rn o .art. 33, § 3~·. da Lei n" 4.117, de 
27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 28 de fevereiro de 1989, a per­
missão outorgada à Sociedade Rádio 
Clube São José dos Campos Ltda., atra­
vés da Portaria n,; 214, de 20 de fevereiro 
de 1979, para explorar. na cidade de São 
José dos Campos, Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, tendo 

PARECER FAVORÃVEJ::~~pii,-feriC 
do em plenário, da Comissão 

- de Educação. 

Encerrada a discussão da matéria na sessão 
ordinária anterior, passa-se à votação em tur­
no único. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os registros das abstenções 

dos Srs. Maurício Corrêa, Jutahy Magalhães, 
Nelson Wedekim, Fernando Henrique Car· 
doso. Chagas Rodrigues e Almir Gabriel, e 
dos votos contrários dos Srs. Eduardo Suplicy 
e Esperidiiío Amin. 

~ matéria vai à promulgação. 
E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
~-=- _ N9 109, DE 1990 

(N" 256790, na Câmara dos Oeputados) 

Aprova o ato que renova, de acordo 
com o art. 33, § 3", da Lei n~ 4.117, de 
27 de agostO de 1962, por dez anos, a 
partir de 28 de fevereiro de 1989, a per­
missão outorgada à Sociedade Rádio Clu· 
be São José dos Campos Ltda., através 
da Portaria n• 214, de 20 de fevereiro 
de 1975, para explorar, na cidade de São 
José dos Campos, Estado de São Paulo, 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica aprovado o ato que renova, 

de acordo com o art. 33, § 3~. da Lei n" 4.117, 
de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a 
partir de 28 de fevereiro de 1989, a permissão 
outorgada à Sociedade Rádio Clube São José 
dos Campos Ltda., através da Portaria o? 214, 
de 20 de fevereiro de 1979, para explorar, 
na cidade de São José dos Campos, Estado 
de São Paulo, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, ato a que se refere 
a: Portaria n" 32, de 6 de fevereiro de 1990, 
do Ministro das Comunicações. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigo_!" nã data de_ sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 17: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 110, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, 11, d, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n'·' 110, de 1990 
(n" 259/90, nã Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão 
à Prat_a FM S/C Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na ci· 
dade de Águas da Prata, E~tado de São 
Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 
- de Educação. 

Encerrada a discussão da matéria na sessão 
ordinária anterior, passa-se à votação em tur­
no único. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. _Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
'Aprova·da, com os registros das ab~tenções 

dos'Srs. Maurício Corrêa, Jutahy Magalhães, 
Nelson Wedekin, Fernando Henrique Cardo­
so;-Chagas Rodrigues e Almir Gabriel, e dos 
votos contrários dos Srs. Eduardo Suplicy e 
Esperidião Amin. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 110, DE 1990 

(N~ 259/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão 
à_ P_rata FM S/C Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, sen•iço de radiodirusão so­
nora em rreqüência modulada, na cidade 
de Àguas da Prata, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l" Fica aprovado o ato que outorga 

permissão à Prata FM S/C Ltda. para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, na cidade de Àguas da Prata, 
Estado de São Paulo, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, a que se 
refere a Portaria n·• 109, de 9 de março de 
1990, do Ministro das Comunicações. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em 
vigor na~ data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 18: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGfSLATJVO N" lll, DE 1990 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, 11, d, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 111, de 1990 
(n" 266/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
à Rádió Vale do Rio Paraná Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média, na 
cidade de Presidente Epitácio, Estado 
de São Paulo, tenho 

PARECER FAROVÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 

- de Educação. 

Encerrada a discussão da matéria na sessão 
ordinária anterior, passa-se à votação em tur­
no único. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com os registros das abstenções 

dos Srs. Maurício Corrêa, Jutahy Magalhães. 
Nelson Wedekin, Fernando Henrique Cardo· 
so, Chagas Rodrigues e Almir Gabriel, e dos 
votos contrários dos Srs. Eduardo Suplicy e 
Esperidião Amin. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 111, DE !990 

(N? 266/90, na Câmara dos Deputados) 

Apro,•a o ato que outorga concessão 
à Rádio Vale do Rio Paraná Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos , sem 
direi_to de e.xclusi\:idade, serviço de radio­
dirusão sonora em onda média, na cidade 
de Presidente Epítácio, Estado de São 
Paulo. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. l" Fica aprovado o ato que outorga 

concessão à Rádio Vale do Rio Paraná Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos~ sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na cidade de 
Presidente Epitácio, E~tado de São Paulo, 
ato a que se refere o Decreto n'' 99.128. de 
9 de março de 1990. 

Art. z·- Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 19: 

PROJETO DE-DECRETO 
LEGISLATIVO N" 112, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, li, d, do 

Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legisla_tivo no 112, de 1990 
(n9 275/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão 
à TB Minas _Sul_ Ltda., para explorar, 
pelo prazo de quinze ailos, sem direito 
de exclusividade, servtço de radiodifusão 
de sons eimangens (televisão), na cidade 
de Varginha, Estado de Minas Gerais, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferi­
do em plenário, da Comissão 

de Educação. 

Encerrada a discussão da matéria na sessão 
anterior, passa-se à votação em turno único. · 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o registro das abstenções 

dos Srs. Senadores Maurício Corrêa, Jutahy 
Magalhães, Nelson Wedekin, Fernando Hen­
rique Cardoso, Chagas Rodrigues e Almir 
Gabriel, e dos votos contrários dos Srs. Sena­
dores Eduardo Suplicy e Esperidíão Amin. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECREJ'O LEGISLATIVO 
N• 112, DE 1990 

(N' 275/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga concessão 
à TV Minas Sul Ltda., para explorar, 
pelo prazo de quinze anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão 
de sons e imagens (televisão), na cidade 
de Varginba, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~' Fica aprovado o ato que outorga 

concessão à TV Minas Sul Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de quinze anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão), na cidade de Var­
ginha, Estado de Minas Gerais, ato a que 
se refere o Decreto nç 99.155~ de 9 de março 
de 1990. 

Art. z~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
(Item 20: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• !13, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, li, d, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n.;-·113, de 1990 
(no 307/90, na Câmara dos Deputados}, 
que aprova o ato que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Jaguariúna a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, na cida­
de de Jaguariúna, Estado de Sãci Paulo, 
tendo ___ . 

PARECER FAVORAVEL, profen­
do em plenário, da Comissão 

de Educação. 
A discussão da matéria foi encerrada na 

sessão anterior. 
Em votação em turno único, 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada com os registros das abstenções 

-dos Srs.-Senadores Maurício Corrêa, Ju.tahy 
Magalhães, Nelson Wedekin, Fernando Hen­
rique Cardoso, Chagas Rodrigues e Almir 
Gabriel, e dos votos contrários dos Senadores 
Eduardo Suplicy e Esperidião Amin. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N~ 113, DE 1990 

{N' 307/90, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que autoriza a Prefeitura 
municipal de Jaguariúna a executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, com fins exclu­
sivamente educativos, na cidade de Ja­
_guariúna, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprovado o ato que autoriza 

a Prefeitura Municipal de Jaguariúna a execu­
tar, pelo prazo de dez anos, seq:t direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, com fins exclusiva­
mente educativos, na cidade de Jaguariúna, 
Estado de São Paulo, ato a que se refere 
Portaria n" 60, de 6 de março de 1990, do 
Ministro das Comunicações. 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 21 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 6, DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 6, de 1990 (n~ 

827/88, na Casa Qe origem), de iniciativa 
do Presidente da~_República, que auto­
riza a reversão aO Município de Pg.coné, 
Estàdo· de Mato G!osso, do t.,érd:~-n§ que 
menciona, tendo · 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 
481, de 1990, da Comissão 

de Constituição, Justiça e Cida~ 
dania. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'6, DE 1990 

(N' 827/88, na Casa de origem) 
(De inciativa dó Presidente-­

da República) 

Autoriza a reversão ao Município de 
Poconé, Estado de Mato Grosso, do terre­
no qne menciona. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1 ~ Fica o Poder ExecUtivo autOri­

zado a promover a reversão ao Municípip 
de Poconé, Estado de Mato Grosso, do terre­
no situado na rua Coronel Salvador Marques 
s/n~, naquele_ município, doado à União Fede­
ral através da Lei Municipal n? 562, de 3 de 
abril de 1978, alterada pela Lei Municipal 
n? 571, de 17 de agosto de 1979 e da escritura 
lavrada em 5 de agosto de 1980 e transcrita 
no Cartório de Registro de Imóveis da Co­
mª"rca de Poconé ~ MT! no Livro n~ 2, sob 
a matrícula n~ 3.073-, em 28 de agosto de 1980. 

Art. 29 Estã lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Item 22: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 38, DE 1990 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Çâmara n~> 38, de 1990 (n"' 
3.287/89, nã Casa de origem), que auto­
riza os táxis a portarem painéis publici­
tários fixados no teto, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 
422, de 1990, da Comissão 

- de Assun~os Econômicos. 

A discussão da matéria foi ence;rada na 
sessão ordinária anterior. 
__ P~sa-Se_ ~_votação do projeto, em turno 
úrilco. - - · ·- --

Em votação. 
Os Srs. Senadõies que 0-it.próvam queirãm 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

--,~·-·~======================== 
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É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE !,E! DA CÂMARA 
N• 38, DE 1990 

(No 32/87, na Casa de origem) 

Autoriza os táxis a portarem painéis 
publicitários fixados no teto. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. 1'' Os veículos automotores de alu­

guel destinados ao transporte de passageiros 
poderão portar painéis publicitários fixados 
no teto. 

Art.2~ O Poder Executivo, ouvido o Con­
selho Nacional de Trânsito- CONTRAN, 
regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessen­
ta) dias, contados da sua publicação, dispon­
do, inclusive, sobre as dimensões dos painéis 
publicitários. 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Item 23: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 164, DE !989 

-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado a~ 164, de 1989 Com­
plementar, de autoria do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, qut~ regula a 
competêncía para instituição-do imposto 
sobre herança e doação, na~ condições 
previstas no incL~o III do § 1~ do art. 
155 da ConstitUição Federal, tendo 

PARECER, sob n~ 425, de 1990, da 
Comissão 

- de Assuntos Econômicos, favorável 
ao projeto com as Emendas de n" 1 e 
2- CAE, que- apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, sem pre­
juízo das emendas. 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 

O Sr. Mário Covas -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR: PRESlDEN'l"E (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre ~enador. 

O SR. MÂRIO COVAS (l?SDB - SP) -
V. Ex• anunciou votação simti6lica. É no­
minal. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
A Presidência percebeu que alguns senadores 
pediram a palavra para encaminhamento e 
anunciou a próxima etapa da matéria para 
provocar o pronunciamento dos Srs. Sena­
dores. 

Solicitamos ·a todos os Srs. Senadores que 
tomem os seus lugares, onde está a inscrição 
dos seus nomes nas bancadas, para o exer­
cício do voto nominal. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSDB - SP. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, desejo apenas 
dar uma_orientação à Bancada. Esse projeto, 
de minha autoria e relatado pelo Senador 
Roberto Campos, diz respeito a uma determi­
nação constitucional que manda que o Con­
gresso aprove uma- lei complementar, regu­
lando o modo pelo qual se pode perceber 
herança h3Vidá no exteríor ou no caso de 
a pessoa falecer no exterior. Houve aprova­
ção da Comissão de Economia. Sou favorável 
também às emendas do Senador Roberto 
Campos. 

O voto é_ favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
COmo vota o Líder do PMDB? 

O SR. HUMllERTOLUCENA (PMDB­
PB)- Sr. Presidente. a Bancada do PMDB 
vota também favoravelmente à aprovação, 
nos termos do parec_er do relator. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Como vota o Líder do PDT? 

O SR. MAURICIO CORRÊA (l'DT -DF) 
~Sr. Presidente. a Bancada do PDT enca­
minha favoravelmente a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Como vota o Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP) 
-Sr. Presidente, a Bancada do PTB enca­
minha favoravelmente a vofação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Como vota o Líder do PRN? 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM)­
Sr. Presidente, a Bancada do PRN encami­
nha favoravelmente. 

O SR."l'RESIDENTE (Dirceu Carneiro)~ 
·os Srs~Senadores já P?dem votar. (Pausa.) 

(Pro:-:_ede-se à votaç<'ío.) _ 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORESc 

Antônio Mariz 
Aureo Metlo 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Coutinho Jorge 
Eduardo Suplicy 
Elcio Álvares 
Esperidião Amin 
Fernando Cardoso 
Hugo Napoleão 
Humberto Lucena 
João Rocha 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
Jutahy Magalhães 
Lucídio Portdla 
Mário Covas 
Marluce Pinto 
Mauricio Corrêa 
Saldanha Derzi 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
Votaram SIM 20 (vinte) Srs. Senadores. 

Total de votos: 20. 
Não houve quorum. 
A Presidênci:.'! suspenderá a sessão por 10 

(dez) minutos. acionando as campainhas, pa­
ra aguardar a presença dos Srs. Senadores 
em Plenário. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 18 horas e 12 minutos, a 
sessão é reaberta às 18 horas e 18 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro j ~ 
Está reaberta a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum qualifi­
cado para <lpredar a matéria ora em votação, 
a mesma fica adiada para a Ordem do Dia 
Ja próxima sessão. 

As matérias dos itens 24 a 29. por ilepen­
derem de votação, ficam adiadas. 

São O!. seguintes os itens da Ordem 
do Dia que foram adiados: 

- 24-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 335. DE !989 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 335. de 1980, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda. que regulamen~ 
ta o art. 227. § 6". da Constituição Federal. 
dando nova redação ao item 1 do art. 52 e 
7" do art. 54 da Lei n" 6.015, de 31 de dezem­
bro de 1973, tendo 

PARECER. sob n" 360, de 1990, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável com Emenda de n" 1-CCJ, com voto 
vencido, em separado, do Senador Ney Ma­
ranhão, e voto vencido do Senador João Me­
nezes. 

-25-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 17. DE 1987 

Votação, em turno único, do Projero de 
Resolução n" 17. de 1987, de autoria do Sena· 
dor Itamar Franco, que institui o Museu His· 
tórico do Senado Federal e dá outras provi-
dências, tendo _ 

PARECERES, sob n" 2, de 1991, e oral, 
das Comissões 

-Diretora, favorável ao substitutivo apre­
sentado pela Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

-26-

REQUERIMENTO N"' 14, DE 1991 

Votação, em turno úni~o, do Requerime~­
to n" 14, de 1991. de autona do Sena~or <:J~n­
baldi Alves Filho, solicitan<!<;> a tJansc~IÇa?• 
nos Anais do'Senado Federar,--do .ed1~9Jial 
intitulado "Um Novo Congresso", pubhcado 
no jornal Correio Braziliense, de 17 ~~- fe_ye­
reiro de 1991. 
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-27-

PROJEW DE LEI DA CÂMARA 
N• 5, DE 1983 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de_ 
Lei da Câmara n" 5, de 1983 (n" 5.356181, 
na Casa de origem), que regulamenta a!i pro­
fissões da área de processamento eletrônico 
de dados e dá outras providências, tend_o_ 

PARECER, sob n" 476, de 1990, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto com as Emendas de n'" 
1 a 6-CCJ. 

(Dependendo da votação do Requerimen· 
to o?26, de 1990, de adiamento da discussão.) 

-28-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 168, DE 1989- COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do _Senado n~ 168, de 1989 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que regula as limitações 
ao poder de tributar, nos termos do inciso 
li do art. 146 da ConstitüiÇã.O Federal, tendo 

PARECER, sob n·• 427, de !990, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável ao projeto nos termos de substitutivo 
que oferece. 

(Dependendo da votação do Requerimen­
to n"'27, de 1991, de adiamento da discussão.) 

-29-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 208, DE 1989 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 208, _de 1989. de autoria 
do Senador Jorge Bornhausen, que dispõe 
sobre os objetivos de educação superior. esta­
belece critérios para a organização e funcio­
namento das universidades brasileiras e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"' 162 e 471, de 1990, 
da Comissão 

- de Educação, 19 pronunciamento: favo­
rável ao projeto com voto vencido, em sepa­
rado, do Senador Wilson Martins; z• pronun­
ciamento: favorável ao projeto e contrário 
às emendas oferecidas nos termos do art. 235. 
li, c, do Regimento Interno, com voto venci­
do do Senador Hugo Napoleão. 

(Dependendo da votação do Requerimen­
to n°28, de 1991, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) 
-Item 30: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 94, DE 1988 - COMPI.EMENTAR 

(Tramitando em co_njunto com o 
Projeto de Lei do Se_naçio nu 214, 

de 1989 -Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n! 94, de 1988- Com­
plementar, de autor_ia do Senador Cid 
Saboia de Carvalho, que dispõe sobre 
a relação de emprego protegida contra 

despedida arbitráría- ou sem justa causa 
e dá outras providências, tendo 

... PARECER, sob_n• 398, de 1990, da 
ComissãO 
_ - de Assuntos Sociais, favorável ao 

projeto nos tennos de substitutivo que 
oferece. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 32, DE 1991 

Nos termos do art. 279, alíneac,do Regi­
meitto Iriterno, requeiro adiamento da dis~ 
cussão do Projeta de Lei do Senado n~ 94/88 
-Complementar, que tramita em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado n"' 214/89 
-Complementar a frm de ser feita na-sessão 
de 5-4-91. 

Sala das Sessões, 5 de março de 1991. 
- Odacir Soares - Maurício Corrêa - J!'er· 
nando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Não haven~o _9!1-0rum, a votação do requeri­
mento fica adiada para a próxima sessão e sobres­
tada a discussão da matéria. 

O SR. PRESI_DENTE (Dirceu Canteiro) 
- Item31: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 214, DE 1989- COMPLE· 

MENTAR 
(Tramitando em conjunto ~om o 
Proj_eto de Lei do Senado n"' 94, 

de 1988- Complementar) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 214, de 1989 -
Complementar, de iniciativa da Comis­
são Diretora, que disPõe sobre a prote­
ção da relação de emprego contra a dis­
pensa arbitrária ou sem- justa causa e dá 
outras providêncuas, tendo 

PARECERES, sob n" 398, de 1990, 
da Comissão 

- de Assuntos Sociais, favorável ao 
projeto nos tennos de substitutivo que 
oferece. 

A votação da matéria fica adiada para ama­
nhã em face do requerimento lido no plenário 
para o item anterior, com o qual tramita em 
conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
O Requerimento n9 29/91 de urgência, nos 
termoS do art. 336 da alíneacdo Regimento 
Interno para o Projeto de Resolução n? 01191, 
de autotia_ do Senador Coutinho Jorge, que 
introduz alterações no Título VI do Regi­
mento Interno dó Senado Federal, fica preju­
dicado por falta dequorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Encerrada a Ordem do Dia, passa-se à lista 
de oradores. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (DJrceu Cameiro)­
Concedo a palavra a V. Ex~. como Líder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. 
Como Líder. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, preciso registrar no Senado 
que, infelizmente, mais um a_tentado à bala 
ocorreu, exatamente sendo vítima o Presi· 
dente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Rio Maria, no Sul do Pará, Carlos Cabral, 
sucessor de Expedito Ribeiro de Souza, as· 
sassinado no último dia 2 de fevereiro. 

Carlos C<ibral foi àtirigido ontem por um 
tir"o na coxa esquerda, quando ddxava a casa 
paroquial de_ Rio Maria, acompanhando o 
Diretor do Sindicato de Rio Maria, Roberto 
Neto da Silva. Os dois haviam participado 
de reunião na casa paroquial e estavam a 
50 metros da casa de Roberto~_em {rente aQ 
cemitério da cidade. mesmo local onde já 
foram assassinados dois antecessores de Car­
los Cabral, Expedito Ribeiro de Souza e João _ 
Canuto, que. por sinal, era sogro de Cabral, 
fundador e primeiro Presidente do Sindicato. 

Sr. Presidente,_ nós e inúmeros Parlamen­
tares já havíamos solicitado ao Ministro Jar­
bas Passarinho, ao Governador Hélio Guei­
ros e ao Secretário de Segurança_que tomasse 
providências no sentido de_ proteger a vida 
desses sindicalistas. 

Entretanto, continuam a perseguição bru-
- tal, os crimes violentos contra líderes de tra­

balhadores rurais, particularmente no Pará 
e especialmente no Município de Rio Maria. 
Na região, nada menos do que 173 trabalha· 
dores rur,ais foram mortos desde 1980. Não 
é à-toa qüe todas as lideranças, empenhadas 
no sentido de que se faça justiça no campo 
no Brasil, estão hoje solicitando ao Presi· 
dente Fernando Collor, que convidou o dele­
gado responsável para os fato-:., Eder Mauro, 
para descer a rampa do Palácio do Planalto 
na próxima sexta~feira, providêricias para 
uma reforrria agrária. É necessário o assenta­
mento das famflias, especialmente, dar no­
mes aos rriandantes e apurar as responsabi­
lidades pelos crimes que estão sendo come­
tidos. 

O Sr. Coutinho Jorge - Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com mui­
to prazer. 

O Sr. Coutinho Jorge- Ilustre Senador, 
eu, como paraense e conhecedor do proble­
ma do sul do Pará, Iamentavell!lf:nte, conhe­
cedor da violência que campeia naquela área. 
hoje, mais urila vez, participei de uma reu· 
nião com o Sr. Ministro Jarbas Passarinho. 
Há pouco vim do Ministério, acompanhando 
uma delegação de Deputados Estaduais e Fe­
derais do Pará, -de todOs os Partidos: PT, 
PC do B, PMDB e PDT. Levamos, mais uma 
vez, ao Sr. Ministro Jarbas Passarinho nossa. 
apreensão a respeito desça nova tentativa de 
assassinato. Como V. Ex• se referiu, esse líder 
que recebeu um tiro na perna suhstituiu exa­
tamente o líder assassinado, Expedito Ribei~ 
rode Souz.a. 
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Nós, portanto, senadores, deputados fede· 
r ais, deputados estaduais do meu Estado, in­
dependente da cor partidária, estamos lutan­
do em favor da superação desse somatório 
de crimes que representam, na verdade, uma 
vergonha para o País. O Sr. Ministro Jarbas 
Passarinho, a certa altura da reunião, solici­
tou um dossiê complementar para que pu· 
desse agir com o maior rigor e brevidade. 
Sentimos, da parte do Sr. Ministro, o maior 
interesse, o maior empenho. S. Ex~ se colocou 
na posição de Senador desta Casa e, sobre· 
tudo, de senador do Pará, assumindo um 
compromisso grave com aquela comisssão de, 
de posse do dossiê complementar que solici· 
tou, encaminhar exatamente medidas urgen· 
tes. Quero informar também que foi aCertado 
com o Sr. Ministro que uma comissão de par­
làmentares iria -deslocar-se para aquele Muni­
cípio nos dias 12, 13 e 14 deste mês, junta­
mente com um representante do Ministério 
da Justiça. O Si:. _MiniStrO--íilclusive colocou 
um avião à disposição desses parlamentares. 
Quero, portanto, ratificar a sua preo-cupação-, 
dizendo que este Senado, este parlamento, 
não pode aceitar atos abusivos contra a vida 
de seres humanos. Temos que lutar de forma 
intensa e rigorosa para impedir que crimes 
como esse ocorrido no sul do Pará se repitam 
lá ou_ em qualquer parte do Brasil. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Eduardo Suplicy? 

O SR. EDUARDO SUPLICX - Com 
anuência da Mesa, com todo o prazer, Sena­
dor Almir Gabriel. Acho que V. Ex• tem 
direito à comunicação da mesma maneira co­
mo eu fiz, mas tenho certeza de que será 
na mesma direção das minhas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Antes de qualquer intervenção eu gostaria 
de comunicar ao Plenário que o Congresso 
Nacional está convocado para uma sessão 
conjunta a réalizàr·se às 18 horas e 30_ minu­
tos, no plenário da Câmara dos peputados. 
Nós estamos no limiar do horárío marcado. 

O Si-. Almir Gabriel- Serei bastante bre­
ve. Dentro de poucos dias deverei fazer um 
pronunciamento sobre a queStão fundiária e 
da violência em nosso Estado, o Pará. Como 
profissional da área de saúde, é claro que 
temos consciência das centenas de milhares 
de pessoas que morrem neste País, submetida 
a uma outra violência, à violência da fome, 
à violência da não saúde, à violência da não 
habitação, todas as outras violênCias que a 
nossa sociedade tem imposto. O Está do do 
Pará tem tido a sua história marcada por pro­
blemas dramáticos como foram: o-da cabana­
gero, acontecido meados 4-o século passado, 
como foram os ocorridos com a fase da borra­
cha, a da exploração da castanha e, agora, 
mais recentemente, com a fase da ocupação 
do sul do Pará, dando guarida a pessoas mi­
grantes de outros Estados que procuram vi· 
ver, que procuram fonte de renda à custa 
da própria terra. Nesse sentido, a morte de 
Expedido Ribeiro de Souza constitui ã tercei­
ra comunicação que farei neste Senado, a 

respeito de assassinatos de pessoas desse tipo. 
Eu o fiz em ·relação ao nosso Companheiro 
Paulo Fontelles, eu o fiz em relação ao nosso 
Companheiro João Batista, ambos Deputa­
dos Estaduais e também sobre Expedido. 
Agora, sobre a questão do Cabral repete-se 
essa mesma violência. Quero dizer a V. Ex• 
que ficamos preocupados com o fato de que 
a sociedade brasileira tantas e tantas vezes 
repita discursos, mas que o Estado brasileiro 
não providencie uma ação real sobre o capita­
lismo selvagem que tem este País, especial­
mente na área da terra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço 
o aparte de V. Ex• 

Concluindo, Sr. Presidente, fico pensando 
nas palavras do Sr. Fernando Collor em en­
trevista no programa "Cara a Cara•· para Ma­
rnia Gabriela, na Rede Bandeirantes, domin­
go último. Avaliou Sua Excelência que, ao 
cabo praticamente de 12 meses de governo. 
tinha realizado profundas reformas quando, 
na verdade, no campo da reforma agrária, 
do assentamento do trabalhador rural, nós 
estamos praticamente com Okm de viagem, 
pois crinies desta natureza estão a toda hora 
ocorrendo pelo Brasil. Muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR: JUTAHY MAGALHÃES (PSDB ;__ 
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, em novembro 
próximo pãssado, o IBGE fez publicar as suas 
conclusões da PNAD, ou seja, da Pesquisa 
Nadonal por Amostra de Domicmos, que é 
um levantamento anual através do qual esse 
órgão faz estudos e estabelece percentuais, 
tendo comO ponto referenda! a habitação e 
o rendimento dos assalariados, _e co_nsidera­
dos, para tal avaliação, os aspectos demográ~ 
fico, educacional, social e econômico. Na 
mais recente PNAD, que é de 1989, o IBGE 
pesquísoi.J. 86 mil -dOmicílios, inclusos todos 
os estados brasileiros. 

:É interessante constatar ,ab initio,que a di­
vulgação de tais dados_, no _final do ano passa· 
do, coinCidiu, irónlca e melancolicamente, 
com o retorno do Presidente Collor ao Brasil, 
que à época se encontrava no Japão, o que 
nos permite fazer uma alusão comparativa, 
e dimensionai a disparidade dos percentuais 
indicativos do desenvolvimento dos dois paf· 
ses, o Brasil, terceiro-mundista e o Japão, 
expoente do 1" mundo. Assim é que pesquisa 
concernente à propriedade de bens de consu­
mo duráveis, realizada no Japão, concluiu 
que cada grupo de 100 domicílios japoneses 
contém 196 aparelhos de TV em cores, 153 
bicicletas, 136 câmaras de vídeo, 130 aspira­
dores de pó, 116 geladeiras, 114 aparelhos 
de ar condicionado, 108 automóveis, 81 vi­
deocassetes e 67aparelhos de som. Em con­
trapartida, o último resultado da PNAD con­
cluiu que mais de 27% dos brasileiros não 
têm acesso a abastecimento 9'água, coleta 
de lixo, filtro, geladeira e aparelho de TV, 
dados esses que efetivamente estabelecem 

marcos e cifras que nos marginalizam e nos 
mantêm distante::> do desenvolvimento dos 
países primeiro-mundista::>. 

Como a pesquisa feChou os anos 80, através 
dela o IBGE fez uma espécie de balanço da 
década de 80._ que os economistas denomi­
naram e consideraram a ''década perdida", 
se não perdida, ao menos "medíocre", como, 
talvez com alguffia pretensão eufemística, a 
rotulou EduardO :GUimarães, presidente do 
IBGE. O chocante, o preocupante, o aterm­
dor dos númerOS da PNAD diz respeiro espe· 
cificamente à cOncentração de renda que se 
repete avassal:adora: há 20 _anos o Brasil se 
mantém, entre os países em desenvolvimen· 
to, com maior desigualdade na distribuição 
de renda. É absolutamente constrangedor e 
degradante constatar que em anos de escassez 
e pobreza, como foram os 80, oCorreu no 
Brasil o mesmíssimo que em anos de progres­
so: a concentração de renda aumentou. o que 
torna absolutamente verdadeira a constata­
ção de que ''mais isto muda, __ mai_s_ is_to é a 
mesma coisa". Em 81. os 10'ii mais ricos 
da população brasileira detinham 46,6%: da 
renda do Pals. Em 89, os mesmos 10% domi­
naram mais da metade da renda do País: 
53,2%. Em 81. os 10% mais pobres detinham 
0,9% da renda nacional; em 89, passaram 
a ter _apenas 0,6%. Para medir o grau de 
distribuição de riquezas no Brasil. Srs. Sena· 
dores, o IBGE u-tilizou o ín_djce_ OiQ.i, criando 
por estatísticos italianos, que é_uma conver­
são internacional que mede o padrão de con­
centração de renda e que_ oscila de zero a 
um. comparando quanto detêm da renda na­
cional os grupos mais ricos e os rhãis pobres. 
Quanto mais próximo de zero for o índice, 
menos conc_e_ntrada será a renda. Entre nós, 
esse índice alcançou, em 1989, a sua pior mar­
ca desde 1976, data em que o IBGE começou 
a fezer a PNAD. Pode-se observar a espiral 
crescente indicativa da concentração de ren· 
da. constatando-se que, em 1981. o índice 
era de 0.572; em 88, 0.618; em 89, 0,652. 
Os números trazem à tona as conseqüências 
do processo de hiperinflação que se esboçou 
em 1988, porque tod05 sabemos que o pro­
cesso inflacionáiio- é altamente concentrador 
de renda. E na observação do presidente do 
IBGE, a concentração exatamente se agra­
vou a partir da segunda metade de década, 
quando a inflação aumentou, -

A rendaper capit8:do brasileiro, acoinpa· 
nhando o ritmo da nossa economia decãden­
te, também diminuiu nos anos 80. E os econo­
mistas chamam a atenção, preocupados, para 
o fato de que da década de 40 até a de 70 
a desigualdade cresceu_,, porém a rendaper 
capita,bem ou mal, acompanhou o cresci­
mento desses anQs_. Já_d_e 1981 a 1989 a dispa~ . 
ridade se instaloU, póTque poUcos cresceram 
e a imensa maiciria da população não teve 
ganho algum, estagnou-se em termos econô-
micos. - · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ em 1989 
apenas 658 mil pessoas (1% da população 
economicamente ativa com trabalho remune­
rado) concentrar-am 15,9% da renda nacional 
do trabalho, enquanto 6,58 milhões de traba· 
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lhadores. o::. 10% mais pobres, ticaram com 
apenas 0,7%! Os índices tornam-se mais alar" 
mantes se forem computados outros rendi­
mento~. tais como aluguel, por exemplo: a 
participação dos lOIJi: mais pobre~ cai para 
0,6o/c e a do 1\.f mais rico_s.abe para 17,30-. 
Os mais ricos ampliaram sua renda média 
mensal de 48,7 salários mínimos, obtida em 
88, para 64,9 salários mínimos em 89. Em 
contrapartida, o:. 10%: mais pobres passaram 
de 0,2 para 0,3 sahírio mínimo de renda por 
mês. Tais dados denunciam que mais da me­
tade da renda do País- 53,2% ....,.... está con­
centrada nas mãos de apenas 6 milhões c 500 
mil pessoas, que representam lO o/c da popula­
ção. os 10% mais ricos, como já afirmamos. 
A PNAD revelou que, na década de 80. 1986 
foi o ano que o assalariado obteve maior ren­
dimento real. Nesse ano, os 10% mais pobres 
chegaram a ganhar 0.4 ::.alários mínimo por 
mês contra 0,3 em 89. Oitenta por cento da 
população que chegou a ganhar até 4,7 salá· 
rios mínimos mensais, em 86, passou a ganhar 
apenas até 3.9 salários mtnimos em 89. A 
exceçãoficou com a faixa do 1 ck mais rico, 
confirmando a aberração brasileira concer­
nente à concentração de renda, a qual, em 
89. superou a de 86: subiu de 63,6 para 64,9 
salários mínimos. Em 1981, esse 1% dos mais 
entes mensais de 40 salários·mtnimos, o que, 
incontestavelmente, confirma _que a inflação 
alta sempre beneficia ayueles de maior poder 
aquisitivo, em detrimento dos de menor ren· 
da. 

Deixemos inscritos. Senhores, nos anais do 
Senado Federal, os cruéis índices que com­
provam essa perversa e discriminatória distri· 
buição de renda: os 10% mais ricos em 81 
somavam 46,6 e 53,2 em 89; os 5% mais ricos 
eram 33,4 em 81 contra 39.4- em 89; o I% 
mais ricos de 13,0 em 81 passou a 17,3 em 
89. 

Vale repetir que, em 1981, 0,9 dos 10% 
mais pobres participavam da renda nacional; 
em 89 mantiveram-se 0,6 dos mais pobres 
como partícipes. _ 

Entre os ã.nosde 81 e 89. o IBGE constatou 
que maior número de pessoas passou a rece­
ber até um salário mínimo. Esse dado, toda· 
via, não indica, como poderia sugerir ã pri­
meira vista, uma melhor distribuição de ren­
da. Até pelo contrário, evidencia aumento 
da pobreza. visto que expressivo número de 
assalariados foi deslocado da faixa mediana 
ou intermediária de renda pa.ra menor pata­
mar salarial. Eis aqui as cifras: 

Salário Ml'nimo 1981 1989 

Até! 23,0 27,2 
maisdela2 25,8 21,4 
maisde2a5 26,9 25,2 
mais de 5 a 10 6,8 9,3 
mais de 10 a 20 3,3 5,0 
mais de 20 1,8 3,2 
sem rendimento 10,0 8,1 

Outro aspecto enfocado pela PNAD con· 
cluiu, Srs. Senadores, no que concerne a~ 
tamnaho da família brasileira, que está diml· 

nuindo. A família média brasileira, que, em 
81 era composta de 4,3 pessoas, em 89"passou 
a ter um número médio de 3,9 pessoas. De 
81 até 89. a proporção de família com até 
2 pessoas cresceu de 22,6% para 25,8%. 
A família co_m 3 a 4 pessoas aumentou de 
38,5% para 42,1%. a da faml1ia com 5 e 6 
pessoas dimilluiu de 23,2% para 22,5%. A 
redu_ção da -parcela de fammas com mais de 
7 membros de que o Brasil é um Pats de 
familias numerosas; de 15.7% em 81, é indi­
cativo gritante da derrubada do mito decres­
ceu para 9,67c em 89, o percentual de fammas 
com 7 _ou mais membros. O tamanho médio 
da família brasileira permaneceu estavél em 
4 pessoas, nos anos de 87 e 88, enquanto 
no ínicio da década, a proporção era 4,3. 
Como responsável por esse quadro de transi­
ção demográfica é apontada a divulgação dos 
métodos de_ controle da natalidade, pelos 
meios de comunicaçã-o, bem como a equação 
de trompas, cirurgia q[le inibe a fertilidade 
feminina. Tal situação, via de conseqüência, 
repercutirá na taxa de c~escimento de mográ · 
fico estimando o IBGE que ela diminuirá 
no próximo censo, para a_proximad~mente 
2%. Outro fator a que se atribui a diminuição 
do tamanho da familia foi o incremento da 
urbanizaçáo das grandes cidades, porque o 
êxo_QQ da população rural para áreas urbanas 
permaneceu entre nós. As famJ1ias rurais 
sempre foram mais numerosas, apontam as 
estatísticas, mas a sua fixação em cidades 
maiores quebrou essa sua característica. Em 
81, 28,8% da população residia em áreas ru­
rais, mas, em 89 esse percentual caiu para 
2.5,7%. Além de diminuir de tamanho, au· 
mentou o número de membros da faml1ia que 
passaram a ter uma atividade económica. En­
quanto em 1981, 47,1% das fam1lias tinham 
apenas uma pessoa trabalhando,em 89 o per­
centual caiu para 43,3%. Mas, em 29% das 
famílias, há duas pessoas com ocupação pro­
fissional e, em 16,7% _delas, há .três ou mais 
pessoas. 

Um outro dado bastante interessante e re­
levante apontado pela PNDA é que cresceu 
o número de famílias que_ têm a mulher como 
chefe. De 16,9% (em 81) subiu para 20,1% 
(em 89) o percentual que indica a presença 
da mulher na chefia do grupo familiar. Essa 
constatação evidencia a profunda transfor­
mação por que passa a sociedade brasileira, 
no tocante ao papel ~a mulher dentro dela. 

No Brasil de hoje são economicamente ati· 
vos 62 milhões, 513 mil 176 brasileiros, dos 
quais 1 milhão 891 mil estão desempregados. 
Durante a década de 80, a participação da 
mulher no mercado de trabalho cresceu e o 
final dela- regiStrou o trabalho de 38,7% de 
mão-de-obra feminina contra 32,9% em 81. 
Em 1989, Sfs. Senadores, vale lembrar que 
a população do Brasil foi estimada em 144 
milhões, 293 mil e 110 habitantes (74,3% na 
área urbana e 25,7% na área rural), sendo 
107 milhões e 230mil mulheres. São 2milhôes 
700 mil mulheres mais do que homens; o nú· 
mero de mulheres aumentou de 50,4% em 
81, para 50,9% em 89. Apesar de as mulheres 
superarem numericamente os homens, elas 

cOntinuam ganhando menos do que eles. 
Comparado ao dos homens, o rendimento 
médio real do trabalho das mulheres subiu 
menos de 3 pontos percentuais, ao curso da 
década de 80: em 81 representava 50.7Sf do 
rendimento real do trabalho dos homens, e, 
_em 89 chegou a 53,1 o/c, índice que atesta a 
inexpressiva valorízação do trabalho fenlini· 
no. 

Os dados da PNAD, no que diz respeito 
ao aspecto etário da nossa população, ainda 
nos dá a conhecer que o Brasil, de 80 a 89, 
começou a perder a imagem de ser um país 
de jovens. A década, em sentido contrário, 
passou a ser caracterizada como a década da 
meia-idade; isso porque aumentou o número 
de idosos sobre o total da população, passan­
do de 6,4% em 81, para 7,5%, em 89, en­
quanto o contingente de menores de 17 anos 
diminuiu de 44,7% para 41,3% de 81 para 
89. Os brasileiros com mais de 60 anos soma­
ram, em 1989,7,5% da nossa população con­
tra 6,4% em 81. 

Até o finar da década de 80 - é outra 
conclusão da PNAD- o Brasil tinha 48,6% 
da -Sua mão-de~Obra"-ativa (quase metade dos 
trabalhadores) ganhando até dois salários mf· 
nimos e 27,2% dela com remuneração de um 
salário. Em 81, 58% dos empregados tinham 
carteira assinada, percentual esse que caiu 
para 55% em 83, ano marcado por forte re­
cessão, e subiu para 59% em 89. O número 
de carteiras assinadas aumentou de 13,3% 
(81) -para 22% (89) no setor 'a,Srícola, que 
registrou o maior aumento no percentual de 
trabalhadores protegidos pela carteira assina· 
dã. De 86,7% em 81, declinou para-78%, 
em-89, a perCentagem de trabalhadores que 
não tinham o vínculo empregatício configu· 
rado em carteira. Para essa-con-quista, sem 
dúvida cOntribuíram os dispositivos da nova 
Co:iistitU.íção- Federal e as discussões, promo· 
vidas por diferentes segmentos socia~s. sobre 
reforma agrária. Já entre as mulh~t_es ª Q!_O· 

porÇão das que trabalham sem c.arteira-assi· 
nada subiu, o que ratifica a Ii1arginaliza!;ão' 
a que a mão-de-obra feminina·está sujeita. 

Em relação_ ao analfabt:t~splo. Sr ~ Presi· 
dente e Sr!>. Senadores, a pesquisa oficial do 
IBGE veio a concluir que 20,1% -:- 1115 da 
população brasileira com idade superíor a 7 
anos -são analfabetos, o que representa 
uma soma de 24 milhões, 368 mil e 623 pes· 
soas. O analfabetismo é maior no meio rural, 
onde atinge um oon_tin8eQte dr;: 38,2% nessa:, 
referida faixa etária, percentual _que era de 
44,8% em 81. Esse ainda grãVe- e elevado 
índice no meio rural contrasta acintosamente 
com taxa nacfonar de" analfabetismo, qUe­
abã.ixou de Iitõdci constante- desde o início 
da década, econtrada na área urbana que 
caiu de 17,5%, em 81, para 14,3% em 89. 
Embora tendo menos analfabetos, o Brasil 
ainda registra 24 milhões deles sendo que a 
taxa de 24,9% em 81 - colnputados dados 
dos meios rurB.I e urbano- caiu para 20,1% 
em 89, entre pessoas de 7 anos ou mais. O' 
nível de instrução da população também me­
lhorou, pois enquanto no ano de 81 apenas 
18% dos brasileiros tinham completado o 1? 
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grau, e::.se percentual subiu para 24% em 89. 
E se em 81, o País convivia com 23,1% de 
pessoas de até 1 O anos sem instru_ção ou com 
menos de 1 ano de instrução em 89, esse 
percentual caiu para 18,7%. 

Os números angustiantes, apOntados e le­
vantados pelo IBGE , que desnudam a estag­
nação econômica do País e Qenunciam a ver­
gonha surrealista da concentração de renda, 
não permanecem s:olitários para acusar a "dé­
cada perdida". Muito pelo contrário, eles são 
confirmados inteiramente pelOs dados conti­
dos no relatório também divulgado em no­
vembro de 90, pelo Banco Mundial, segundo 
o qual a distribuição de renda no Brasil é 
a terceira mais injusta do mundo, perdendo 
apenas para a República de Honduras , com 
4 milhões de habitantes, e para Serra Leoa, 
na África, com 3 milhões, Tais dados foram 
revelados, a viva voz, aqui no Brasil pelo 
economista Michael Michaely, chefe do de­
partamento de economia brasileira do BIRD. 
Para o Banco Mundial, o critério óu definição 
de pobreza, muito claro e retilínio diz que 
é pobre todo aquele que ganha até 370 dóla­
res por ano, ou quem sobrevive com 1 dólar 
por dia, Ainda de acordo com cifras do 
BIRD, as mulheres são mais miseráveis do 
que os homens1 ,?ados que o IBGE encontrou 
também. Na A!rica e na América Latina, o 
Banco_ Mundial constatou, começa a se-esbo­
çar um grupo populacional formado pelos 
maís pobres, cons_tituído de mães sq}teiras 
ou de famílias.nas quais a·:inülher é a cabeça 
do lar. No Brasil, ele já representa 10% do 
total de família~ e 15% das unidades fami­
liares pobres, .conforme o IBGE_igualmente 
apur.ou. Os_mi_s..etáv~i_s brasileiros, que ga­
'nham menos de 370 dólares _apo, subiram de 
23,1 milhões, em 81 para 33_,2 milhões em 
87 perfazendo um crescimento assustador de 
43,48% segundo os dados do Banco Mundial. 

Também a Comissão Econômica para a 
América L.atipa e .o Canõe, Cepal, Organis­
mo das Nações Unidas, fez um balanço sobre 
a !'magnitude da pobreza na América Latina 
nos anos 80". Os dados coletados relativa­
mente-ao Brasil·con.fi.ririarri Os levantados pe­
lo IBGE e pelo BIRD, mas a Cepal como 
que os complementa, estabelecendo um estu­
do comparativo c-om outros 9 pafses da Amé· 
rica Latina, fato que denuncia com mais ênfa­
se a nossa situação já de per si tão crítica. 
Os pobres e indigentes no Brasil somam 58%, 
enquanto eles são 17% na Argentina, 18% 
D.o Uruguai e 36% na Venezuela. A Cepa! 
também constatou que o processo de redução 
da miséria entre nós estancou oe& anos 80. 
De 70 para 80 a porcentagem brasileira de 
pobres e indigentes caiu de 74% para 56%, 
mas já de 80 para 86 houve leve acréscimo: 
de 56% para 58% já mencionadOS.- -

Saindo das nossas vizíi1hanças latinas e 
adentrando os países desenvolvidos, Srs. Se­
nadores, é possível constatar que no Japão, 
a que já nos referimos -no itiício de nossa 
fala, os 20% mais pobres detém 8,7% da ren­
da, que é um percentual quase 4 vezes supe­
rior ao dos 20% mais pobres do Brasil. Já 
os mais ricos- japoneses levam apenas 22,4% 

da riqueza nacional, o que significa menos 
da metade do que toca aos 10% mais ricos 
do Brasil. 

Outra pesquísa, levada a efeito pela FAO, 
organismo das Nações Unidas para a Agri­
CUltura e Alimentação, em seminário reali­
zado no final do ano passado em S. Paulo 
-''Fome, o desafio dos anos 90"- concluiu 
de forma assustadora: "Mês que vem (dezem­
bro) termina o ano e estará completa a cifra 
de 35 milhões de brasileiros mortos de fome", 
número que ironicamente coincide com o dos 
votos em branco, nulos e ab::>tenções das últi­
mas eleições de 3 de outubro próximo passa­
do. A estatística apontada pela F AO desmas­
cara, com_ a exatidão matemática irrefutável 
dos números, a inexeqüibilidade prática do 
mínimo salarial que a Lei Maior impõe, cujo 
piso, no atual governo, não está nem sequer 
garantindo o próprio mínimo, a cesta básica. 
Se nem a alimentação o atual salário mínimo 
está viabilizando, o q'ue se dizer das demais 
necessidades inerentes ao ser humano, que 
passam ao largo do poder aquisitivo que ele 
realmente representa? A esse respeito é 
oportuno lembrar que o poder de compra 
de 1 salário atual equivale tão ......... somente 
a 60% do que valia em 85. 

Senhores, no contexto da presente análise, 
o "3? Fórum Nacional de Debates- idéias 
para a mo-dernização do Brasil" merece uma 
referência especial de nossa parte. Esse even­
to apieseilfou ininucioso estudo sobre a misé· 
ria brasileira, recentemente, também ao final 
de 90, e evidenciou a consoltdação da tendên­
cia para a metropolização da pobreza entre 
nós. O pobre da zona rural foi a grande maio­
ria até a década de 70. O quadro dos dias 
de hoje se reverteu. Dos 45 milhões de brasi­
leiros em estado de pobreza absoluta- com 
rendimentos de até 114 do salário mínimo -
metade vive agora nos grandes centros urba­
nos, sendo, que a maior concentração dessa 
população miserável urbana e&tá no Grã.nde 
Rio, onde moram 1,3 milhão de pobres. Em 
segundo, vem S. Paulo: 943 mil; depois Reci­
fe: 915 mil e Fortaleza: 647 miL O total 
de pobres, nas nove regiões metropolitanas 
mais o DF, de 1,9 milhão, em 76, passou 
para 5,9 milhões, em 88: fica evidente, pela 
força dos dados, que a estagnação econômica 
em nosso País, a falta do crescimento da sua 
economia, gerou a· centralização da pobreza 
nas metrópoles brasileiras. Referido seminá­
rio concluiu que 45 milhões de miseráveis, 
num país com 144 milhões de habitantes, sig­
nifiCaque; em cada-10 brasileiros, 3 são consi­
derados- pobres, o que denuncia. um dos pio­
res desempenhos entre países do terceiro 
mundo. 

Durante o evento ficou também demons­
trado que há uma relação direta entre a queda 
dQPIB e o aumento da pobreza. A recessão 
de 1990, iima das maiores da história econô­
mica brasileira, trouxe como conseqüência 
a queda do PIB em 4,3%, índice que se ap~o­
xima dos 4,4% contabilizados em 81, sob m­

. fluência da dívida externa. 
Retomando a percuciente análise do IB­

GE, com os dados assinalados pela PNAD, 

Srs. SenadOres, ela acusa que, em 81, o per­
centual da população com casa própria era 
de 56% em relação a imóveis já pagos, e 
em 89, subiu para 58,4% esse montante. é 
importante ressaltar a respeito, não obstante, 
que essa pesquisa não questionou a qualidade 
ou padrão da residência própria, abrangen­
do, por essa razão, os chamados barracos. 
Apesar de todas as dificuldades da década, 
marcada por alto índice de inflação e estag­
nação econômica, a PNAD apurou que os 
imóveis rústicos caíram de 9,9% para 5,8% 
e aumentou de 7,1% para 9,9% o índice de 
apartamentos habitados. Aumentou também 
o número de residências beneficiadas com 
iluminação elétrica: de 74,9% para 86,9%, 
aS com filtro de 51,7% para 56,8%, as com 
fogão de 92,6% para 95,6% e as com gela­
deiras de 56,6% para 70,1 %. Enquanto 
49,9% das casas em 81 eram beneficiada,scom 
a coleta de lixo, 62,9% delas passaram a rece· 
ber essa c61eta_em 89. Além disso, os 60,1% 
dos domicl1í0s ligados ã rede de abastecitiien­
to d'água subiram para 72,7% em 89. Portan· 
to, dispomos de dados que nos permitem infe­
rir q'Je o saneamento básico registrou índices 
de melhoria; além disso, a família média bra­
sileira tornciu~se menos numerosa, a--taxa de 
analfabetismo caiu e o nível de inst_n.Ção au­
mentou. O rendimento real médio mensal 
do brasileiro também cresceu, ao longo des­
ses 10 anos, 34,38%: em 89 a renda média 
nacional foi de NCz$ 594,00 contra NCz$ 
442,00 registradOs e fi 81. A part'ir de 88, o 
IBGE se preo_cupou também erri ·pesquisar 
O ·número de rádios e ú:leviões· rias iiioradias, 
o que não fez nos anos anteriores. Detectou 
83,4% de casas Com rádio e 72,8% com telt!vi­
são em 89. 

Tais fndices favoráveis não podem, contu­
do, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ser sope­
sados sem o cuidado de uma aná_li~ de con­
junto, em confronto com outros fatores, sob 
pena de sermos irrealistas e vítimas de um 
arroubo de ufanismo. Um estudo mais minu­
cioso da situaçãÇ) a.lerta que essa melhoria 
de saneamento básico, por exemplo, antes 
de significar um av.anço importante, mais evi­
dencia que, unicamente, não tivemos um re· 
trocesso. Ainda é grande o número de casas 
não beneficiadas pela luz elétrica: 4 milhões 
de moradias; deZ milhÕes não têm geladeira 
e 1 inilhclo e 400 mil não têm fogão. Segundo 
o diretor do departamento de eConOmia da 
FIESP, Federação das Indústrias do Estado 
de S. Paulo, a melhoria do saneamento bási­
co, durante os anos 80, representa um avanço 
quase insignificante na qualidade de vida dos 
brasileiros, uma tímida intenção rumo ao de­
senvolvimento pleno, pois o crescimento me­
dido e constatado "é insuficiente para aten­
der ãs necessidades da população brã.sileira". 
Ora, verifiquemos os dados: a pOpulação ur· 
bana aumentou 25% durante esseS 9 anos 
(de 80 a 89). Em 89, 74,3% da população 
vivia em cidades contra 71,2% em 81, o que 
diminuiu a parcela dos trabalhadores agríco­
las (29,3% em 81 e 23,1% em 89). Proporcio­
nalmente ao aumento da população ~rbana, 
o abas!ecimento d'água cresceu 2r% e o de 
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luz elétrica 16%. Isso significa que os investi­
mentos em saneamento básico continuam 
sem condições de atender conVenientemente 
da população, porque o fluxo migratório é 

constante e crescente. Melhor solução, se­
gundo ainda o economista da Fiesp, seria o 
Governo investir no local de origem dos mi­
grantes, criando uma infra-estrutura que esti­
mulasse a não migrar. Na mesma esteira de 
pensamento, questiona o presidente do Con­
selho Regional de Economia de S. Paulo, 
desta feita quanto ao índice indicativo de au­
mento de pessoas com casas próprias já paga: 
"De que adianta 58,4% dos domicílios esta­
rem pagos, se sabemos que grande parte deles 
está nas favelas e casebres inabitáveis no meio 
do mato"? 

Dessa forma, todos temos visto a sociedade' 
brasileira, de modo cristalino e inquestioná· 
vel, ter delineado um perfil de injustiça so­
cial, permeado, contudo, por contrastes e pa­
radoxos que compõem essa sua idiossincrasia 
antitética, quase psicodélica. Ora, vejam os 
Srs. que, como acontece nos países avança­
dos, a população rural diminuiu entre nós. 
A inflação não nos permitiu crescer economi­
camente, mas o crescimento demográfico in­
verteu seu curso: a taxa agora é menos de 
2% ao ano e· a família brasileira diminuiu 
de tamanho, acompanhando o modelO de 
modernidade. E ne_nhum governo nessa déca­
da, para contornar a miséria e a pobreza do 
País, estabeleceu política pública de controle 
populacional! Considerando-se o ponto de 
viSta de comunicação de massas, o Brasil po­
de se ter como um país moderno, visto que 
são mais de 70% os domicílios braSileiros co:ri:f 
TV e mais de 80% os coin rádio. 

A vergonha da década, contudo, a encobrir 
qualquer outro dado da eficíéncia, é a vexa­
tória concentração de renda, que pinta, com 
cores fortes e berrantes, o paradoxal quadro 
da miséria brasileira. É bem_ verdade _que, 
durante o período da década, pagamos a fa­
mosa dívida externa, que nos exauriu; os altos 
juros quitados como que detiveram o cresci­
mento econômico e concentrou-se a renda. 
Ela não é, todavia, a única responsável por 
esse quadro: os sucessivos_ governos vêm so­
mando imprevidências, desacertos, improvi­
sações qua agudizaram a situação brasileira, 
a qual as estatísticas agora dramaticamente 
deixam a nu. 

Considerada a visão global dos índices obti­
dos, mas direcionada às diversas regiões do 
País, a pesquisa do IBGE deixa patente, Srs. 
Senadores, a diferença significativa, o des­
compasso gritante, a realidade injusta a sepa­
rar Nordeste e Sudeste. A concentração de 
renda, calcanhar -de - Aquiles da nossa 
economia, é bem maior na região Nordeste, 
onde os 10% mais pobres detêm apenas 0,6% 
da renda nacional, enquanto os 10% mais 
ricos- a nos dar vergonha e pejo de confes­
sar! -concentram 55,7% da massa de salá­
rios, exatamente 5,7 pontos percentuais a 
mais do que a própria média geral do País, 
sendo que 19,9% da renda está com apenas 
1% da população. -

No Sul do Poo"s, onde está o menor índice, 
14% da renda está com 1% da população 
(1,9 ponto percentual menos que a média 
nacional) e os 10% mais ricos abocanham 
48,6% da massa salarial. Também no Sul os 
10% riiáis pobres conseguem maior partici- · 
pação (1%) na renda de salários. Ao lado 
da maiOr conçentração de renda, a PNAD 
acusa no Nordeste todos os piores índices 
do __ País: a renda média mensal é a menor 
do País inteiro, a taxa de analfabetismo é 
a mais alta, o nível de instrução é o mais 
baixo, as moradias são mais pobres e as famí­
lias maiores. No NQrdeste, ainda há mais tra­
balhadores sem carteira assinada, menos con­
tribuintes para a preVidência social, menos 
sanCainento -básico e men.os bens de consu­
mo. 

No Sudeste, em contraposição, a renda 
mensal é mais do que o dobro da do Nordeste; 
21.8% da população que trabalha percebe 
até um salário niínimo nO Stid~ste. No Nor· 
deste, esse percéntual chega a 51,8% e, no 
Nordeste ainda, o contingente de pessoas que 
recebem entre dez e vinte salários mínimos 
é de apenas 1,2%, enquanto no Sudeste che­
ga a 4,2%.- O índice Gini já mencionado­
medida-padrão internacional que afere a con­
centração de renda -é alto no Sudeste: 
0,634; contudo, no Nordeste, acentuando a 
disparidade da nossa realidade regional, o 
indicador é ainda maior: 0,659. 

Região da mais alta concentração de renda 
e da ma,j_s baixa renda média, o Nordeste, 
como decorrência desse fator, apresenta um 
quadro desalentador em relação ao padrão 
das suas residências, melhor especificando, 
quanto ao grau de conforto mínimo que elas 
oferecem: 40,4% dos domicílios nordestinos 
são equipaaos com geladeiras, 46,5% deles 
com televisores e 68,8% com rádio. Inver­
te-se o quadi-o no Sudeste: 83,2% de mçra­
dias com geladeira, 85% com televisão, 
90,2% com rádio. Os ítens que o IBGE pes­
quisa quanto ao saneamento básico (rede d'á­
gua, iluminação elétrica e coleta de lixo) de­
nunciam os menores índices do País no Nor­
deste: apenas 51,3% das moradias contam 
com rede d'água, 68,7% com iluminação elé~ 
triCã., 38,8% com coleta de lixo. Os dados 
quanto ao Sudeste se contrapõem: 85,9% de 
moradias com abastecimento d'água, 95,2% 
com energia elétrica, 77,3% .com coleta de 
lixo. A observar-se, com extrema preocupa­
ção, como dado complementar, que a média 
nacional permanece muito distante da média 
nordestína concernente ao saneamento bási­
co: 72,7% para domicílios abastecidos com 
rede d'água, 86,9% com iluminação elétrica, 
62,9% com cóleta de lixo - o que margi­
naliza drasticamente o Nordeste da realidade 
do País como um todo. 

Outro contraste gritante entre os dois bra­
sis- o Nordeste e o Sudeste -,-Srs. Senado­
res, mostra que é de 31.7% o percentual de 
empregados no Nordeste que trabalham sem 
carteira asSinada, contra 25,6% no Sudeste, 
dentro de um Brasil que, em 1989, teve quase 
dois milhões de desempregados e. somente 
57,3% dos seus trabalhadores com carteira 

assinada. No Nordeste lOcali:clm-se 12% do 
total da população economicaitten~e ativa da 
regiâo, maS 70:7% da massa trabalhadora 
nordestina· não cÇffi:tribui parà a: PreVidência, 
enquanto é de 3t,'r% esse íiidfcé-nõ Sudeste. 
É maior o numero~ de menores_ de 17 anos 
que trabalham no -Nordeste e_ tamQ~n].":-o de 
idosos; 15,9% contra·9,6% no primeiro-caso 

·e 6,3% contra 4,3%__no segurido,_ e a concen­
tração dessa mão-d~~qbra m~is ji)v~Jll e ~ais 
idosa é no setor ·agr!çola._-Maís- d3. ffietade 
dos nordestinos-·que--vivem na .kéa,_- rural 
(56%) e que têm sete ~hloS o:u. m<!iS QãO ·sabem 
ler nem escrever. Na -~oo3. _ u-rQana, o índice 
decresce para 27,5%, mais ainda assim are­
gião possui o maior índice de_ a!laJfabetismo 
no País: 39,3%, praticamêrite o dÕ&ro da mé­
dia nacional. 

Sul e Sudeste têm os merror,~s ípdices. de 
analfabetismo do País: 11,4% o _Sul e o Su­
deste 11,9%; 61,3% dOs nordestinos com dez 
ou mais anos não _freqüentaram a escola ou 
tiveram, no máximo, três anos de estudo. 
No Sul, 42.1% têm de quatro a sete anos 
de estudos. O percentual de nordestinos qUe 
não têm instrução ou têm apenas um ano 
de estudo é de 35% e .esse í~dice cai para 
12% no Sudeste. No País t_odo, 34% têm de 
quatro a sete anos de estudo; 29,2% de pes­
soas no Sudeste têm o 1 \' grau ou mais anos 
de estudo, índice que cai no Nordeste para 
15,5%. Enfim, dos 24 milhões de analfabetos 
do País todo 13 milhões estão no Nordeste 
(54%). A região S;udeste inteira tem menos 
analfabetos do que a área- rural do Nordeste: 
seis milhõeS- ·no Sudeste co_ntra sete milhões 
de nordestinos que não sabem ler nem escre­
ver, concentrados na área rural. As famílias 
maiores, compostas de sete ou mais pesso<rs, 
atingem um percentual de 16,7% no Nor­
deste; no Sudeste perfazem só 6,6%. Mas, 
44,3% de famílias_Cori:t três o~ quatro compo­
nentes predOminam nó SUdeste contra ape· 
nas 36,1 %, nas mesma.c;·cottdiç_ôeS; no Nor· 
deste. . _ _ _ _ 

Sr. Presidente, Srs.- Sena'dores, -com esses 
dados setorizados, diq.gnÇlsticaétoS p-êlo IB­
GE, damos por encerrada a priméira. parte 
do nosso dís_curso, ·estudo crítico dos lev~nta­
mentos da PNAD, a _qUe retorila'rênios atra· 
vés de segundo pronunciamento conclusivo, 
que faremos em "uma pi6xíma sessãO. 

Sr. Presídentê," uin 'Ou~ro ã.sSllhto _da maior 
impOrtância para meu estado: -de_se]o Pedir 
à Assessoria- Parl_amentar do_ Ministério da 
Agricutiura a renovaçãô-.~-j'iiniô áõ- Miitistro 
da Agricultura; do apelo da lavoura cac<iueira 
do meu estado. TCo_mp a_-_ CE?LAC, O Go_­
verno do Estado e o GOv_eiJió F_ederãf-não 
contribuem Iinaricelrarilénte ria lÚta_ contra 
a vassoura - d~ brux;i;_.as prelcitiirj:I.S. que 
vinham dando -aieflÇãõ. ã esse Problema -
~om_ a red~ução do iCMS.-; ~a.riibé~~:<~;gora. 
Já nao estao fazendo o .combate a .e·?s~ praga 
que assola a_ lavoura caç;.\_U~ír_~, __ Cqm -i~so, 
a região está sofrendo um avassalador au­
mento dessa praga. Hoje._"Sf .. PreSiderÍte. a 
lavoura está ameaçada d!;! acal:i.ar~ Se".i)ão hou­
ver uma açãO imediata do Gove_tnó Federal, 
em socorro à lavoura caCaàeíia.· - -

............. - ... - .-.. -.. ··-··-···-·--· .. --··-·-..·-------.~·--~ 
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Este é meu último apelo. Já fiz vários pro-­
nunciamentos sobre o assunto, e espero que 
o Ministro da Agricultura tenha a atenção 
devida para com uma região que já deu tantos 
recurs-os- para ·o nosso País. 

Sendo breve. Sr. Presidente era o que tinha 
a dizer. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESli)ENTE (Dírceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. -

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso_.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, os alunos das escolas 
públicas municipais de Vitória, capital doEs­
pírito Santo, estão recebendo gratuitamente, 
este ano, cadernos e blocos muito especiais. 
Trata-se de material escolar confeccionado 
com papel reciclado na usina de lixo da clda­
de, que recupera o que seria jogado fora para 
aproveitamento em benefício de muitos. 

Há nessa louvável iniciativa diversos aspec­
tos positivos a co-nsiderar. O primeiro é- sua 
repercussão sobre o meio ambiente. De um 
lado, combate-se o acúmulo de detritos, evi­
tando a criação de aterros malsãos ou danos 
a terreno~ que merecem melhor aproveita­
mento, como os manguezais. De outro. evi­
tam-se. também. danos à flora e à fauna. 
Cada quarenta quilos de papel reciclado equi­
valem a uma árvore que deixa de ser destruí­
da, o que significa, dada a dimensão do pioje­
to, poupar nada menos do que 4.500 árvores 
no ano de' 1991. Levando-se em conta a im­
portância dos remanescentes da Mata Atlân­
tica para o EspúitO SãntO:_perCe-be-se o peso­
que um trabalho déssi õrCiem passa a repre­
sentar_. 

Do ponto de vista econômico consegue-se 
poupar substancial volume de recursos públi­
cos. Entende a atual administração municipal 
de Vitória, encabeçada pelo prefeito Vítor 
Buaiz. que o aluno da rede pública municipa.l 
de ensino tem o direito de receber material 
didático básico para o seu dia-il-dia. pelo me­
nos enquàr1to a desigualdade social não per­
mitir que istQ seja co.nqut~fãdo por recursos 
próprios. nas P.alavras da Secretária de Edu­
caçào. Odete Alves V_eiga. Ao adotar essa 
forma inteligente e barata de_conseguir parte 
desse material. a prefeitura economiza recur­
sos que podem dirigir-se a outras finalidad~s. 
dentro mesmo do seu sistema de ensino. 

E é aí que entra outro aspecto positivo 
- provavelmente o mais positivo de todos 
eles- da iniciativa da Prefeitura de VitóriJJ. 
Trata-se da prioridade à educação. A opçáo 
do Prefeito Vitor Buaiz. ao empreender o 
projeto de reciclagem do lixo. foi dirigir para 
o ensino esse instrumento de _trabalho. Afi· 
nal. reconhece o prefeito. sem investir no 
sistema educacional jamais sairemos da de­
pendência e do subdesenvOlvimento. 

Essa preocupação. alíás. generaliza-se no 
Espfrito Santo e em sull capital. Vitória conta 
hoje com uma moderna Lei Orgânica, da qual 
consta. por iniciativa do Vereador Márcio 
Calmon, a determinação panf que os gastos 
com educação atinjam pelo merios 35 por cen-

to da receitõ.-l de impm;tof. do -municípi~. A 
Constituição Federal exige que essa despesa 
alcanc_e __ o_ míni_mo de 25 por cento da receita 
de impostos, mas Vitória foi além, assegu­
rando dez por cento a mais. o que equivale 
na prática a um acréscimo de quarenta por 
cento nos recursos dedicados à manutenção 
e desenvolvimento do ensino. 

Foi aliás do mesmo Márcio Calmon uma 
ação destinada a abrir cãminhos a nível nacio­
nal. _Informado de que um jovem em idade 
escolar ilão-1lã"v1a obtido matricula em insti­
tUiÇão municipal de ensino. o vereador ado­
tou- decidida postura. Impetrou imediata· 
mente mandado de segurança exigindo que 
lhe fosse garantída a matrícula escolar, che· 
gando até mesmo a ameaçar empreender uma 
greve de fome. O incidente adquiriu grande 
dimensão, Em seguida, a educação conseguiu 
um magnífico resultado na Justiça. com a con­
cessão_ de_ liminax_ qui! assegurava matrícula 
ao estudante. 

-Iniciativas como a da administmção Vítor 
Buaiz, reciclando lixo para fornecer material 
escolar gratuito aos alunos da rede pública. 
e de Márcio Calmon. ao elevar o percentual 
mínimo da receita de impostos que se destina 
ao ensino, certamente garantirão à capital 
do Espirito Santo um lugar de relevo no <..J.ua· 
dro educa_cional do País. t por esse caminho 
que os povos-se-fortaleCem: investindo na 
educação, fonte principal do desenvolvimen­
to ccon6fuic0 e social. -

Era o que -tinhã 'a dizer. Sr. Prêsidente. 
(Muito bem!). · · 

O SR. PRESIDENTE (Dirce:u Carneiro)--. 
Concedo a palavra aõ· nobre Senador Lou­
J:iya_l Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Pronuricia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, registro, com pe­
sar, o falecimento do jornalista· Jorge Carlos 
Gomes, oco-rrido no dia 27 de fevereiro, em 
Aracaju, onde vinha prestando valiosos servi­
ços a:os meios de comunicaÇão do Estado. 

Além de jornalista profissional era um pe­
rito·etn telecomunicações, foi um dos repon­
sáveis pela montage·m da TV Aperipé e TV 
Jornal. 

Era filho do Estado da _B~hia e veio para 
Aracaju a coOvite da TV Sergipe, da qual 
foi, por algum tempo, dirigente do Departa­
mento de Operações, de onde se desligou 
para prestar assesSoria ao então candidato 
João Alves Filho, hoje goVefnãndor' eleito. 

Lamento este fato, Sr. Presidente, e com 
peSar faço eSte iegistro, porque, .ã.Iém de um 
a~igo sincero e dedicado, profissíonal com­
petente, jornalista atuante e responsável, fa­
leceu aos 44 anos, em pleno vigor de sua 
vida profissional e pessoal, e dele sempre tive 
o apoio nas campanhas políticas que enfrentei 
no Estado. Casado, deixa dois filhos meno­
res. 

Passou 11 dias em estado de coma no Hos­
pital das Clí11icas Dr. Augusto Leite devido 
a complicações decorrentes de um derrame 
cerebral. Sua morte foi lamentada pelos seus 
companheiros de trabalho, pelos cole~as de 

imprensa e por muitos políiicos do Estado, 
que, como eu, lhe tinham grande apreço e 
admiração pela seriedade com que desenvol­
via O seu trabalho, por meio do qual prestou 
relevantes serviços à sociedade sergipana. 

Solicito, Sr. Presidente, que seja inserido 
neste pronunciamento a nota publicada no 
Jornal da Manhã, de Aracaju, no último dia 
28 de fevereiro. · 

UOCUMENTO A QUE SEREFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO: 

Jornal da Manbã -28-2-91 

JORNALISTA MORRE NO 
HOSPITAL CIRURGIA 

Faleceu ontem às· 16 horas, na UTI dO Hos­
pital Cirurgia, o Jornalista Jorge Carlos Go­
mes, após permanecer por 11 dias em estado 
de coma por complicações decorrentes de um 
derrame cerebral. O corpo do profissional 
da imprensa foi velado na Igreja do cemitério 
São Benedito na praça Santa· Izabel, t'endo 
sido trasladado para Salvador, sua 'cidade de 
origem, ãs 22 horas para sepultamento. 

Jorge Carlos Gomes completOu 44 anOs no 
último dia 2 de fevereiro. Casado, pai de dois 
filhos, o jornalista veio para Aracaju a con­
vite da TV Sergipe, onde por alguns anos 
di_rigiu o DepartamentO -de Operações. Foi 
um dos responsáveis pela montagem da TV 
Aperipé e da TV Jornal de onde se afastou 
para realizar seu último trabalho em vida 
quando prestou ass_essoria ao gove-rnador 

_eleito, João Alves Filho, na época candidato 
da União por Sergipe. 

Filho de Zuldette Gomes dos Santos, Jorge 
Carlos Gomes foi acometido de um derrame 
cerebral há onze dias, _c!l}as complicaç6es -o 
levaram à Unidade de Terapia Intensiva do 
Hospital Cirurgíà, onde veio ·a falecer. Ao 
seu velório,- realizado na Igreja do ~emitério 
São Benedito na praça Santa Izabel, compa­
receram COiripanheiros de trabalho, políticos 
e amigos. Às 22 horas seu corpo foi trasla­
dado para Salvador, onde será enterrado às 
10 ho~as de h?je. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.).,..... Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a Câmara dos Depu­
tados vota amanhã projeto de lei comple­
mentar, de autoria do eminente Deputado 
Nelson Jobim, que. se aprovado, configura 
grave agressão ao texto e ao espírito da Cons­
tituição de 1988- além de séria ameaça à 
governabilidade. 

Refiro-me à tentativa de suprimir do Presi­
dente da República o- .acesso ao mecanismo 
das; medidas_ provi~órias, de que se tem valido 
paTa enfrentar as duras adversidades da crise 
eco~ômíc~. O art. 62 da Constit_uiç~o é abso­
lutamente claro- dispensando, pois, regula­
mentações ou exp"Iicações adicionais -, 
quando faculta ao Presidente da República 
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a adoção das medidas provisórias, com força 
de lei, "em casos de relevância e urgência". 

A Constituição reserva ao Congresso Na­
cionai larga margem de ingerência no pro­
cesso de tramitação daS -medidas provisóriaS, 
podendo sustá-las de !mecfiat~~--ã.o recusar­
lhes a admissibilidade- ou, ainda, alterá-las 
substancialmente, através de sua conversão 
em projeto de lei. 

Não há, pois, no instrumento das medidas 
provisórias, nada que fira aS prerrogativas 
do Legislativo ou que atente contra o pro­
cesso democrático. Se o Congresso entender 
que determinada iniciativa dei ExecutíVo, to­
mada através da edição de medidas provisó­
rias, não atende ao requisito de "urgência 
e releVância" pode e deve sustá-la. Os meios 
de fazê-lo são simples e constam de chamada 
mecânica do processo legislativo. 

Se não o f~ _até hoje, a culpa não é das 
medidas provisórias, nem do art. 62 da Cons­
tituição, nem do Poder Executivo- mas tão­
somente do próprio Legislativo, que não teria 
exercido a plenitude de sqas prerrogativas. 

O que está em pauta é questão puramente 
c~?ceitual - isto é, saber o que, de fato, 
é urg70~ e. re_Ievante". E aí, por mais que­
se 9ueua objetivar a discussão, é impossível 
retirar-lhe a carga subjetiva que lhe é ineren­
te. Determinada iniciativa pode ser vista co­
mo _urgente e relevante, digamos, para o PFL 
e nao para o PMDB -e vice-versa. Se, con­
~do_, houver bom senso e espírito público, 
dificilmente conflitos dessa natureza preva­
lecerão. 

O Projeto Jobim, inclusive, não resolve es­
sa questão conceitual - e nem é esse seu 
objetiVo. O que aparentemente busca é tor­
nar o Presidente cfa República cativo de uma 
maioria congressual a~versa, que lhe forne­
ceria a governabilidade pragmaticamente, de 
acordo com interesses polítioos desse ou da­
quele partido, dessa ou daquela liderança. 
O nome disso, todos_ sabem, é assembleismo 
- algo que pouco ou nada tem a ver cOm 
democracia, e muito menos CQm moderni­
dade. 

Mas nãO fiquemos em-abstrações. 
Há um fato concreto: a Constituição não 

fixa Casos objetivos que podeJil ou não ser 
objeto de medidas provisórias. E o Projeto 
Jobiill__o f~_z. O art_. 62 da Constituição fala 
apenas em "urgéncia e re_lev~ncia". O'r;:L,_ se 
a Constituição não limita, nã·o-serâ um proje­
to de lei co-mplementar que poderá fiiz.ê-lo. 
Trata-se, assim, de algo simples: ou se emen­
da a Constituição, estabelecendo-se a limita­
ção pretendida, ou, simplesmente, respeita­
se o que ~1á está, no art._62. Caso contrário, 
se estará cometendo uni~ inconstitucionali­
dade. 

Sr. Presidente, Srs. Sen'adores, desneces­
sário lemb(ar as graves difiCuldades da hora 
presente. A crise econômiCa e soçial exige 
ações enérgicas e velozes do Pqder Executivo 
-ações que, muitas vezes, não podeni. espe­
rar pela rotina da tramitação dos projetos 
de lei. A lucidez dos constituintes de 1988 
previu essa circunstância e concebeu as medi-

das provisórias, inspirando-se em modelo ita­
liano. 

Entendo, como homem público que quer 
ver o Brasil reconquistar o equilíbrio em sua 
vida econômica, que nãO se deve encurralar 
o Presidente da República, suprimindo-lhe 
os meios de governabilidade. Nossa missão, 
nesta hora, é jUstamente- O COntrário: garantir 
a govemabilidade, colaborar com o_ Execu­
tivo. 

Não estou aqui pregando subserviência­
e estou certo de que disso _d~;:i provas concre­
tas quando relator da Medida provisória o? 
294, a que dei tratamento independente, aco­
lhendo numerosas emendas de parlamentares 
de diversos partidos, inclusive adversários. 

Embora_Vice-Líder do Governo nesta Ca­
sa;não submeti ao Executivo ou a seus técni­
cos o teor de meu parecer. Vali-me da Asses­
soria Lécnica do Senado e restringi meu tra­
balho ao âmbito desta instituição. Quando 
mantive encontrOs com funcionários do Exe­
cUtivO; üão o fiz para cumprir ordens, mas 
tão-somente dentro da boa e salutar prática 
da negociação política - a mesma que me 
fez aceitar emendas de parlamentares oposi­
cionistas. 

Não CstOu, poiS, sugerindo a esta Casa que 
abdique de suas prerrogativas. Defendo as 
medidas proVisórias como um instrumento 
necessário ·pãra que o Executivo enfrente as 
asperezas e emergências. O problema não 
são as ffiedidas provisórias, mas a atitude vigi­
lante qUe em relação a elaS deve ter esta Casa. 

O Presidente Fernando Colio_r tem reite­
rado, sucessivas vezes, que está disposto a 
manter relaçõe_s de estreita convivência e sa­
lutar colaboração com o Con&ressó Nacional. 
Estendeu slia Inão aos partidos políticos, con­
vj.dando-os a serem parceiros do Governo na 
execução de um indispensável pacto social 
-ou entendimento nacional. 

E, justiça se faça, encontrou grande recep­
tividade por parte de numerosas e eminentes 
personalidades desta Casa. A crise, à parte 
as adversidades que produz, aguça o bom 
senso dos homens públicos e os aproxima, 
graças -ao superiõr interesse da coletividade. 

E é esse espfrito cõriStrutivo, Sr. Presiden­
~. Srs. Senadores, que espero que prevaleça 
na apreciação do projeto do Deputado Nel­
son Jobim, que já mobiliza as principais lide­
ranças do Congresso Nacional. 

Era o que· tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Não há mais oradores inscritos. 

Na da mais havendo a tratar, vou encerrar 
a sessão, designando para a ordinária de ama­
nhã a seguinte 

- ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
W 104, DE 1990 

. COMPLEMENTAR 
(Incluído em Ordem do Dia nos 

termos do art. 172, 11, d, do 
· - -Regimento Inte-rno.) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 104, de 1990- Comple­
mentar (n? 240/90 -Complementar, na Casa 
de origem), de iniciativa do Pre!:tidente da 
República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho Deliberativo da Superintendên­
cia do Desenvolvimento da Amazônia- su~ 
DAM (dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e qdadania). 

-2-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA 

N' 105, DE 1990 
COMPLEMENTAR 

(IncluídQ_em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do -

Regimento Interno.) 

biscussâ6, em tuúio único~ do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 105, de 19_90 '(n~ 2417go 
- Complementar, na Casã de origem), ''de 
iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a composiÇão do Conselho de 
Administração da Superintendência da Zona­
Franca de Ma.n:;ms - SUFRAMA (depen­
dendo de pareCer da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania.) 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 106, DE 1990 
COMPLEMENTAR 

(lncluído_em Ordeii!_ do Dia nos 
termos do art. 172, 11 d, do 

Regimento Interno.) 

. Discussão·;- em· turrio ÚniCo, êlo PrOjetO "de 
Lei da Cãinafa ri" 106, de 1990 - -Co'mple­
mentar (n? 242/90- Compieriien'tar, nâ Cãsà · 
de origem), dé iniciativa do Presidente da 
República, que dispõe sobre a Coffiposiçãó 
do Conselho Deliberativo da Superintendên­
cia do Desenvolvimentõ do-Nordeste- SU­
DENE (dependendo de parecer da ComiSsão 
de Constituiç~o, Justiça e Cidadania). 

-4-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO No 1\4, DE 1990. 

(lncluídó em O:i"dem ·dc,t D}a nos 
termos d9 art. 172, _11, ~' dC? 

Regimento Ip.ter~o-l· 

Discussão, em tui"no único, do Projeto_ de 
Decreto Legislativo n~ 114, de 1990 (n~ 
271/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à FM 
Corisco Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Boituva, Estado de São Paulo (de· 
pendendo de parecer da Comissão de Educa­
ção.) 

-5-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO No I 15, DE 1190 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão,~ turno único, do Projeto de 
Decreto L~gislativo n~ 115, de 1990 (n9 
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292190, na Câmara dos Deput..ldos), que 
aprova os atos que outorgam permissão à Rá­
dio SP-1 Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Diadema, Estado 
de São Paulo, e à Rádio Planalto Stéreo Som 
Ltda.,., para explorar, pelo prazo de dez 
anos? sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonOra em freqüência modu­
lada, na cidade de Diadema, Estado de São 
Paulo (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação.) 

-6-

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do S_enado n9 164, de 1989 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que regula a competência 
para instituição do imposto sobre herança e 
doação, nas condições previstas no inciso IIl 
do§ 1", do art. 155 da Constituição Federal, 
tendo 

PARECER, sob n' 425, de 1990, da Co­
missão 

- de Assuntos Econômicos, favorável ao 
projeto com as Emendas de no~ 1 e 2 -CAE, 
que apresenta. 

-7-
Votação, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n" 335, de 1989,_ de autoria 
do Senador Mareio Lacerda, que-regulamen­
ta o art. 227, § 6?, da Constituição Federal, 
dando nova redação ao item 1 o do art. 52 
e 79 do art. 54 da Lei n? 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, tendo 

PARECER, sob n9 360, de 1990, da Co­
missão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável com emenda de n~ 1-CCJ, com voto 
vencido, em separado, do Senador Ney Ma­
ranhão, e voto vencido do Senador João Me­
nezes. 

-8-
Votação, em turno único, dO: Projeto de 

ResoluÇ,ãO n" 17, de 1987, de autoria do Sena· 
dor Itamar Franco, que institui o Museu His· 
tórico do Senado Federal e dá outras provi­
dências, tenp_o 

PARECERES, sob n~ 2, de 1991, e oral, 
das Comissões: 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, fa­
vorável, na forma de substitutivo que apre­
senta; e 

- Diretora, favorável ao substitutivo apre­
sentado pela Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

-9-
Votação, em turno único, do Requerimen· 

to n~ 14, de 1991, de autoria do Senador Gari· 
baldi Alyes Filho, solicitando a transcrição, 
nos Anats do Senado Federal 1 do editorial 
inti~ulado "Um Novo c_ongresso", publicado 
no JOrnal Correio Brazdfense, de 17 de feve­
reiro de 1991. 

-lO-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n' 5, de 1983 (n' 5.356{81, 

na Casa de _origem), que regulamenta as pro­
fis~ões da área de processamento eletrônico 
dedados e dá outras providêncías, tendo 

PARECER, sob n" 476, de 1990. da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, fa· 
vorável ao projeto com as Emendas de n"s 
1 a 6-CCT. 

(Dependendo da votação do Requerimen· 
to n"26, de 1990, de adiamento da discussão.) 

-H-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 94, DE 1988 
COMPLEMENTAR 

-(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n;• 214, 

de 1989- Complementar) 

Discussão, eni turno único,_do Projeto de 
Lei do Senado n~ 94~ de 1988 - Comple· 
mentar, de autoria do_Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, que disPõe sobre a relação de 
emprego protegida contra despedida arbitrá­
ria ou sem justa causa e dá outras pro-vidên· 
cias, tendo 

PARECER. sob n" 398, de 1990. da Co, 
missão -

- de Assuntos Sociais, favorável ao proje­
to nos termos de substitutivo que oferece. 

(Dependendo da votação do Requerimen· 
to n"32, de 1991, de adiamento da discussão.) 

-12-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 214, DE 1989 
COMPLEMENTAR 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n~ 94, 

_de 1988- Complementar.) 

Discussão, em turno único,--do Projeto de 
Lei do Senado n~ 214, de 1989 - Comple· 
mentar, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que dispõe sobre a proteção da relação de 
emprego contra a dispensa arbitrária ou sem 
justa causa e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 398, de 1990, -da Co­
missão 

- de Assuntos Sociais, favorável ao proje­
to nos termos de substitutivo que oferece. 

- 13-
I)iscussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n~ 168, de 1989 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que regula as limitações 
ao poder de tiThlltãr, nos ternioS do inciso 
IT do art. 146 da Constituição Fe.deral, tendo 

PARECER; sob n" 427, de 1990, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, 
ffavoráv.el ao projeto nos termos de substi­
tutivo que oferece. 

(Dependendo da votação do Re.querimen· 
to n~27, de 1991, de adiamento da discussão.) 

-14-

Discussâo, erii tUrno único, do Projeto de 
Lei do Senado nu 208, de 1989, de autoria 
-do Senador Jorge Bornhausen, que dispõe 
sobre os objetívos da educação superior, esta· 
bclece critérios para a organização e fundo· 

namenro dªs universidades bra::.i!eiras e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES. sob n'"' 162 e 471. do I99Q, 
da Comissão - · 

-de Educação, 1~ pronunciamento: (favo­
rável ao projeto com voto vencido, em sepa· 
rado, do Senador Wilson Martins; 2? pronun­
ciamento: [favorável ao projeto e contrário 
às emendas oferecidas nos termos do art. 235, 
11, c, do Regimento Interno, com voto venci· 
do do Senador Hugo Napoleão. 

(Dependendo da votação do Requerimen· 
to n"28, de 1991, de adiamento da discussão.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessdo às 18 horas e 35 
minutos.]" - - -

CONSELHO"DE SUPERVISÃO 
OOCEGRAF 

ATA DA 164' REUNIÃO 

Às dezesseis horas do dia dezesseis de agos­
to do an() de hum mil novecentos e noventa, 
na sala de reuniões da COnsUltoria- Geral do 
Senado Federal, sob a presidência do Ilustrís· 
simo Senhor Pedro_ Cavalcanti d'Aibuquer­
que Neto- Vice-Presidente deste Conselho, 
presentes os membros: Olívia de Melo Sousa, 
Elpfdio Vianna Neto, Ney Madeira e Agaciel 
da Silva Maia, reuniu-se em sua centésima 
sexagésima quarta reunião, o Conselho de 
Supervisão do Centro GráfiCo do Senado Fe­
deral. Abertos os trabalhos o Senhor Presi­
dente em exercício, Conselheiro Pedro Ca· 
valcanti d'Aibuquerque Neto apresentou aos 
demais Conselheiros processo do Cegraf refe· 
rente à exposição de motivos do Senhor Dire­
tor Executivo do Cegraf, relativo à situação 
dos vencimentos dos estagiários bolsistas da­
quele órgão. Após a apresentação do conteú­
do do parecer, a matéria foi detalhadamente 
analisada por todos os presentes, sendo, ao 
final, aprovada por todos, nos te{mos de soli· 
citação, devendo ser encaminhada à conside­
ração do Senhor 1" Secretário ria condição 
de Presidente deste Conselho de. Supervisão. 
A seguir, o Senhor Diretor Executivo doCe­
graf, Agaciel da Silva Maia, pedindo·a pala­
vra COiílllnitou aos ·pre~~ntes que o Cegraf 
comemorará_ no próXimo· rriês de s.etembro 
o seu vigésimo sétimo aniversári_o_de funda· 
ção e, para brilharitismo do evento, será rei· 
naugur~d~ no dia 19 do citado mês a $eção 
de Fotomposição Eletréir;Ljca que denomina· 
va-se, ante:riorme_:qt~ de ATMS, que passou 
por uma_ ampla reforma, de acordo com o 
projeto de reequipamento e modernização 
do parque gráfico do Cegraí. Ao final da ex­
posição o Senhor Díietor Executivo convidou 
a todos os Conselheiros a comparecerem ao 
evento e comunicou, também, que à festivi­
dade comparecerá o Excelentíssimo Senhor 
Presidente do Senado Federal. Nada mais ha· 
vendo a tratar, agradeCendo a pr6sençã de 
todos, o Senhor Presidente -Dr. Pedro Ca­
valcanti d'Albuquerque Neto declarou encer· 
rados os trabalhos e para constar, eu, Mau­
rício Silva, Secretário deste Conselho de Su-
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pervisão lavrei a presente Ata, que depois 
de lida e aprovada por todos será encami­
nhada à publicação no DCN. Brasília, 16 de 
agosto de 1990.- Pedro CaValcanti d'Aibu­
querque, Vice-Presidente -Ney Madeira, 
Membro - Olívia de Melo Sousa, Membro 
- Elpídio Vianna Neto, Membro. 

ATA DA 165' REUNIÃO 

Às dezessete horas do dia onze do més 
de dezembro do ano de hum mil, novecentos 
e noverita, na sala de reuniões da Primeira 
Secretaria do Senado Federal, sob a Pfesi­
dência do Excelentíssimo Senhor Senador 
Mendes Canale- Presidente deste Conselho 
de Supervisão, p-resentes os membros: Pedro 
Cavalcante d'Albuquerque Neto, Olívia de 
Melo Sousa, Elpfdio Vianna Neto, Ney Ma­
deira e Agaciel da Silva Maia, reuniu-se em 
sua centésima sexagésima quinta reunião, o 
Conselhú de Supervisão do Centro Gráfico 
do Senado Federal. Abertos os trabalhos o 
Senhor Presidente -Senador Mendes Cana­
le - passou a palavra ao Conselheiro Ney 

Madeira para que- fosse apresentado parecer 
referente ao Processo n" 1.257/90 .O-Cegraf, 
relativo à solicitação de retorno ao quadro 
funcional do Cegraf do ex-servidor Raimun­
do Marques de Lima. Logo após, em seu 
parecer o Conselheiro Ney Madeira fez am­
plas considerações acerca da documentação 
constante do citado processo, tecendo inclu­
sive comentários acerca das leis e normas que 
amparam tal pedido, concluindo que: "Dos 
dispositiVos celetistas e previdenciários aqui 
transcritos, depreende-se que o Certificado 
de Capacidade Laborativa, fornecido por mé­
dico da Previdência Social, é o instrumento 
hábil para declarar o servidor aposentado por 
invalidez novamente apto para o trabalho, 
extinguindo-s_e, por conseguinte, o benefício 
da aposentadoria. Tem, também, conseqüen­
temente, o condão de torná-lo detentor do 
direíto Subjetivo de recorrer, como o faz pre~ 
Sentemente, a- aplicação do disposto nO art. 
475, § 1". da CLT, que lhe garante a possibi­
lidade de retorno ao emprego que ocupava 
anteriormente". Após o parecer, a matéria 

foi colocada em discussão, senoo amplamen­
te analisada e ao final, colocada em votação 
foi aprovada por todos os presentes. A seguir, 
retomando a palavra o Excelentíssimo Se­
nhor Senador Mendes Canale, expressou os 
agradecimentos aos demais c0mponentes do 
Conselho uma vez que esta talvez seja a últi­
o, pois com a proximidade do recesso e, logo 
após o período de férias terminará seu man­
dato parlamentar e outro membro da futura 
MeSa do Senado deverá assumir esta presi­
dência. Concluindo suas palavras, após troca 
de cumprimentos, foi declarado o encerra­
mento da reunião e, para constar, eu, Mau­
rfcio Silva, Secretário deste Conselho de Su­
pervisão, lavrei a presente Ata que, depois 
de lida e assinada por todos os membros, 
será encaminhada à publicação no DCN. 

Brasília, 12 de dezembro de 1990.- Men­
des Canale, Presidente - Pedro Cavalcanti 
d' Albuquerque Neto, Vice-Presidente- Ney 
Madeira, Membro - Olívia de M~lo Sousa, 
Membro - Elpídio Vianna Neto, Membro, 


